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1 DIMENSÃO INSTITUCIONAL 

1.1 Sobre a Mantenedora – Dados Cadastrais 

Razão Social: UPPRIMORE SISTEMA EDUCACIONAL LTDA. - EPP (17399) 

CNPJ: 30.891.927/0001-20 

Categoria Administrativa: pessoa jurídica de direito privado, com fins lucrativos – 

sociedade civil. 

Endereço: Yojiro Takaoka, nº. 4384- Sala 701 – Conj. 5661 CEP: 06541-038 Alphaville, 

Estado de São Paulo. 

Telefone fixo: (11) 2174-2300 

e-mail: atendimento@faculdadeeducamais.com.br 

 

Representante Legal: Victor Martins Boni 

CPF: 700.494.701-75 - R.G: 327.300.267-7- SSP/SP 

Telefone: (11) 2174-2300 

e-mail: victor@grupoeducamais.com.br 

1.2 Sobre a Mantida – Dados Cadastrais 

Nome da Mantida: Faculdade Educamais 

CNPJ: 07.863.991/0014-08 

Sigla: EDUCA+ 

Endereço: Rua Artur Mendonça, nº 200 - Tatuapé, São Paulo - SP 

CEP: 03067-040 

Telefone: (11) 2638-3708 ou 2638-3710 

 

Diretor e Representante: Legal: Nelson Boni 

e-mail: boni@grupoeducamais.com.br 

CPF: 649.126.988-49 - R.G: 6.908.313-SSP/SP 

Telefone: (11) 2174-2300 

 

mailto:atendimento@faculdadeeducamais.com.br
mailto:victor@grupoeducamais.com.br
mailto:boni@grupoeducamais.com.br
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PI — Procurador Institucional: Maria Aparecida Campos da Silva 

e-mail: silvcampos@terra.com.br e victor@grupoeducamais.com.br; 

CPF: 021.360.978-90 - R.G: 15.369.445-2 - SSP/SP 

Telefone: (11) 98395-1293 ou (11) 2174-2300 

1.3 Quadro Histórico dos Atos Legais da Mantida 

FACULDADE EDUCAMAIS 

ALTERAÇÃO MANTENÇA (Associação Cruz Azul para EGEA) 

Portaria MEC nº. 458 publicada em 23 de maio de 2017 

 

ALTERAÇÃO MANTENÇA (EGEA para UPPRIMORE) 

Processo e-MEC 201911908 e SEI nº 23000.018952/2019-2019 (UPPRIMORE), 

14/08/2019. 

 

ALTERAÇÃO DENOMINAÇÃO MANTIDA  

OFÍCIO Nº 001/2017 e OFÍCIO Nº 001/2018 (Processos MEC 23000.004079/2018-

81 e 23000.006869/2018-09), 12 de março de 2018. 

1.3.1 Quadro Histórico dos Atos Legais do Cursos modalidade Presencial 

ADMINISTRAÇÃO 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº 
DATA 

PUBLICAÇÃO 

AUTORIAÇÃO PORTARIA 732 23.10.2008 

RECONHECIMENTO PORTARIA 214 21.05.2013 

RENOV.RECONHECIMENTO PORTARIA 703 19.12.2013 

RENOV.RECONHECIMENTO PORTARIA 267 04.04.2017 

 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 731 24.10.2008 

RECONHECIMENTO PORTARIA 41 15.02.2014 

RENOV.RECONHECTO PORTARIA 703 19.12.2013 

RENOV.RECONHECTO PORTARIA 86 21.02.2019 

 

GESTÃO SEGURANÇA PRIVADA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 915 30.11.2015 

RECONHECIMENTO PORTARIA 88 21.02.2019 

 

mailto:silvcampos@terra.com.br
mailto:victor@grupoeducamais.com.br
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GESTÃO FINANCEIRA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 565 28.09.2016 

RECONHECIMENTO PROCESSO 201803316 26.02.2018 

 

GESTÃO FINANCEIRA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 566 28.09.2016 

RECONHECIMENTO PROCESSO 201803317 26.02.2018 

 

PEDAGOGIA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 238 31.03.2017 

 

GESTÃO COMERCIAL 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 330 14.05.2018 

 

LOGÍSTICA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 155 01.04.2019 

1.3.2 Quadro Histórico dos Atos Legais do Cursos modalidade a distância 

ADMINISTRAÇÃO 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 238 31.03.2017 

 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 330 14.05.2018 

 

PEDAGÓGIA 

ATO TIPO DOCUMENTO Nº DATA PUBLICAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PORTARIA 155 01.04.2019 
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1.4 Condição Jurídica e Fiscal 

1.4.1 Natureza jurídica 

A UPPRIMORE SISTEMA EDUCACIONAL LTDA. é mantenedora da Faculdade 

Educamais, doravante só denominada EDUCA+, organização esta com fins econômicos, 

de caráter educativo, com prazo de duração indeterminado, com domicílio, sede e foro na 

comarca da Capital do Estado de São Paulo, regendo-se pelo seu Contrato Social, 

devidamente registrado nos órgãos competentes e pelas demais normas legais em vigor. 

1.5 Condições fiscais e parafiscais 

A UPPRIMORE SISTEMA EDUCACIONAL LTDA. está inscrita no CNPJ sob o 

nº. 30.891.927/0001-20, e mantém regularidade fiscal e parafiscal, estando em dia com 

os recolhimentos e obrigações, e conforme certidões anexadas a este processo. 

1.5.1 Finalidades 

A UPPRIMORE SISTEMA EDUCACIONAL LTDA. tem por finalidade atividade 

de apoio à educação, bem como atividades de publicidade, serviços combinados de 

escritório e apoio administrativo e atividades de cobranças e informações cadastrais.  

1.6 Capacidade Financeira e Patrimonial 

A capacidade econômico-financeira e patrimonial da mantenedora pode ser 

evidenciada nos respectivos relatórios contábeis, que evidenciam o trato na arrecadação, 

nas muitas despesas efetuadas, bem como, nas previsões e provisões de investimentos 

necessários às tomadas de decisão em uma gestão plena e eficaz. 

1.7 Dirigentes atuais 

Reitor - Diretor Presidente: Sr. Nelson Boni 

Vice Reitor / Vice Diretor Geral: Sr. Victor Martins Boni 
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Procuradora Institucional: Sr(a). Maria Aparecida Campos da Silva 

Secretária Geral: Sr(a). Susane Borges Pereira 

1.8 Perfil, Objetivos, Missão e Visão de Futuro 

As diretrizes que norteiam o Projeto Institucional da EDUCA+ — Faculdade 

Educamais, doravante só denominada EDUCA+, estabelecem como compromisso a 

busca de um padrão de excelência no ensino da graduação, associando a eficiência e a 

eficácia exigidas pelo mercado aos princípios éticos que regem a atuação do profissional 

a ser formado. A decorrência desta concepção geral é a de procurar formar um 

profissional que contribua para a melhoria da qualidade de vida em nossa sociedade. 

Nessa perspectiva, os conteúdos curriculares, as competências e as habilidades a 

serem assimiladas e adquiridas no nível de graduação, devem conferir-lhe capacidade 

acadêmica e/ou profissional, considerando as demandas e as necessidades prioritárias da 

região e do país. Este conjunto de competências deve proporcionar ao aluno a capacidade 

de desenvolvimento intelectual e profissional autônomo e permanente. 

• Objetivo: 

Os cursos da EDUCA+ têm como objetivo formar profissionais capacitados para 

exercerem atividades em diversas áreas do conhecimento, a atuarem no mercado de 

trabalho com uma postura criativa, reflexiva, responsável e ética, aplicando criticamente 

o raciocínio lógico e científico, permitindo identificar, propor e/ou solucionar problemas 

pertinentes ao seu meio profissional de acordo com as exigências do mercado. 

• Objetivos específicos: 

A EDUCA+ desenvolverá ações que assegurem: 

 Promover a todas as classes sociais o ensino de graduação, pesquisa, 

extensão e pós-graduação com os requisitos necessários a formação de 

profissionais com qualidade; 

 A formação de profissionais tecnicamente competentes, éticos e com 

concepção humanística e visão global, capazes de desempenhar a profissão; 

 A sólida formação técnico-científica, promover o espírito de investigação 

científica, buscando o desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da criação 

e difusão da cultura criando o comprometimento do homem com o veio que 

vive; 
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 Contratar professores com experiência profissional e titulação 

comprometidos com o ensino superior; 

 A integração das áreas de ensino, pesquisa e extensão aberta a comunidade, 

visando difundir a educação; 

 Prestar serviços especializados à comunidade estabelecendo uma relação de 

reciprocidade. 

 A busca da construção da qualidade do ensino e a consequente preparação 

dos seus profissionais como instrumento favorecedor da preparação para o 

exercício da cidadania. 

 Incentivar e promover o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 

profissional através da formação continuada; 

 Buscar relacionamentos empresariais e educacionais com ou sem fins 

lucrativos, firmando parcerias e inserção dos alunos no mercado 

profissional e troca de experiências visando o aprimoramento técnico e 

cientifico. 

 A flexibilização curricular e a interdisciplinaridade são desenvolvidas pela 

EDUCA+ preservando o caráter pluridimensional do ensino, 

proporcionando ao acadêmico uma sólida formação geral, necessária a 

superação dos desafios de atender às modificações no mercado de trabalho 

e à produção do conhecimento. 

• Missão 

A EDUCAMAIS tem como missão:  

"Democratizar o acesso à educação para todos os brasileiros, elevando 

sua condição socioeconômica através da capacitação para o trabalho" 

Isto significa investir em um processo de ensino e aprendizagem que capacite os 

seus egressos a atenderem às necessidades e expectativas do mercado de trabalho e da 

sociedade, com competência para formular, sistematizar e socializar conhecimentos 

em suas áreas de atuação. 

• Visão de futuro 

 Buscar tornar-se um núcleo científico e cultural de referência para o ensino 

e difusão da ciência, da educação e das tecnologias, capaz de incluir e 

formar futuros profissionais altamente qualificados e dotados de visão 

crítica da dinâmica social; 

 Graduar futuros profissionais com sólida formação acadêmica, de forma a 

possibilitar melhor colocação no mercado de trabalho. Para tanto, a 
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EDUCA+ se alia à tradição, mercadológica, com o empreendedorismo 

acadêmico.  

 Convivência na diversidade, de tal modo que todos respeitem as diferenças 

e as divergências; 

 Disseminação de todas as formas de conhecimentos democratizando 

continuamente o acesso a educação; 

 Produção e inovação de conhecimentos científicos, buscando as demandas 

sociais; 

 Manter o compromisso com a missão e os objetivos da instituição. 

1.9 Breve Histórico  

A EDUCA+, criada inicialmente com a denominação de FACRAZ — Faculdade 

Cruz Azul tinha como finalidade cuidar da educação dos órfãos policiais militares, por 

decisão unanime em assembleia, resolve-se pela transferência da mantença, já que ao 

longo de 2009 até 2013 a faculdade não atendia apenas a família militar, perdendo a sua 

finalidade. Assim em 2014 o grupo EGEA – Escola Global de Educação Avançada S/A 

adquire a mantença, transferindo em 2019 para UPPRIMORE SISTEMA 

EDUCACIONAL LTDA. denominada daqui para frente como UPPRIMORE. 

A IES no período 2008 a 2014 sob a denominação Faculdade Cruz mantinha na 

modalidade presencial dois cursos: 

Ano Autorização Tipo Curso 

2009 Bacharelado Administração 

2009 Bacharelado Ciências Contábeis 

 

A mantenedora EGEA assume e resolve ampliar o número de cursos passando de 

dois cursos para oito cursos na modalidade presencial: 

Ano Autorização Tipo Curso 

2015 Tecnológico Gestão Segurança Privada 

2016 Tecnológico Gestão Financeira 

2016 Tecnológico Gestão Financeira 

2017 Licenciatura Pedagogia 

2018 Tecnológico Gestão Comercial 

2019 Tecnológico Logística 

 

Na modalidade a distância: 

Ano Autorização Tipo Curso 

2018 Bacharelado Administração 
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2018 Bacharelado Ciências Contábeis 

2018 Licenciatura Pedagogia 

 

Por tudo aqui explanado, se verifica que o histórico da antiga FACRAZ—

Faculdade Cruz Azul— se consolida na atual EDUCA+ quando os sonhos e os ideais 

pretendem ser transformados em realidade mediante a vocação educacional de seus 

criadores.  

2 Politicas Institucionais no âmbito do Curso 

2.1 Nome do Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Financeira – Modalidade EaD / Educação a 

Distância. 

2.2 Atos legais do Curso 

Resolução nº 10, de 16 de dezembro de 2004, publicada no DOU em 28/12/2004, 

que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso Superior em Tecnologia de 

Gestão Financeira, com carga horária mínima e tempo mínimo de integralização, 

demonstrado no item 2.1.6, seguinte. Tecnólogo: Parecer CNE/CES 08/2007 e Resolução 

CNE/CES 02/2007). 

Conforme estabelecido pela Resolução CNE/CP3 de 2002, em que se instituem as 

diretrizes curriculares nacionais gerais para organização e funcionamento dos cursos 

superiores de tecnologia, estabelece-se que os cursos superiores de tecnologia deverão: 

I - incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da compreensão 

do processo tecnológico, em suas causas e efeitos; 

II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas respectivas 

aplicações no mundo do trabalho; 

III - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e específicas, para 

a gestão de processos e a produção de bens e serviços; 
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IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, econômicos e 

ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de novas tecnologias; 

V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as mudanças 

nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de estudos em cursos 

de pós-graduação; 

VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a 

atualização permanente dos cursos e seus currículos; 

VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da 

respectiva organização curricular. 

Levando-se em consideração, também, as orientações propostas no Catálogo 

Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia de 2010, especificamente ao Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, destaca-se a atuação deste profissional em 

diferentes empresas, com sólidas competências profissionais e humanísticas, que 

compreendem a formação básica de gestão, administração de pessoal, captação e 

desenvolvimento de talentos gestão da remuneração e gestão estratégica, visando 

preencher não só uma lacuna importante gerada por empresas do setor na demanda por 

profissionais qualificados contribuindo para a economia, como também, e, 

principalmente promovendo a evolução do conhecimento para uma sociedade com 

conceitos de ética, responsabilidade social e cidadania. 

2.2.1 MEC atualiza regulamentação de EaD e amplia a oferta de cursos na 

Educação a Distância1 

Com a finalidade de ampliar a oferta de cursos de ensino superior no país, o MEC 

— Ministério da Educação publicou no dia 21 de junho de 2017, uma nova portaria que 

regulamenta o Decreto nº 9057, de 25 de maio de 2017, com o objetivo de ampliar a oferta 

de cursos superiores na modalidade a distância, melhorar a qualidade da atuação 

regulatória do MEC na área, aperfeiçoando procedimentos, desburocratizando fluxos e 

reduzindo o tempo de análise e o estoque de processos. 

Tal portaria possibilita o credenciamento das IES — Instituições de Ensino Superior 

para cursos de EaD — Educação a Distância sem o credenciamento para cursos 

presenciais, e com isso, as IES poderão oferecer exclusivamente cursos EaD, na 

 
1  Disponível: http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/50451-

mec-atualiza-regulamentacao-de-ead-e-amplia-a-oferta-de-cursos. Acesso em SET /2018. 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/50451-mec-atualiza-regulamentacao-de-ead-e-amplia-a-oferta-de-cursos
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/212-noticias/educacao-superior-1690610854/50451-mec-atualiza-regulamentacao-de-ead-e-amplia-a-oferta-de-cursos
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graduação e na pós-graduação lato sensu, ou atuar também na modalidade presencial. O 

intuito é ajudar o país a atingir a Meta 12 do PNE — Plano Nacional de Educação, que 

determina a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa 

líquida em 33% da população de 18 a 24 anos. Na mesma linha, as IES públicas ficam 

automaticamente credenciadas para oferta EaD, devendo ser recredenciadas pelo MEC 

em até 5 anos após a oferta do primeiro curso EaD. 

Para garantir segurança e qualidade, a portaria reitera que a oferta de cursos EaD 

requer autorização prévia do MEC para seu funcionamento, exceto para as instituições de 

ensino superior que possuem autonomia, e que todas as instituições devem manter cursos 

de graduação em funcionamento, não sendo permitida a oferta somente de pós-graduação 

lato sensu. 

Outra inovação que a portaria traz é a criação de polos de EaD pelas próprias 

instituições já credenciadas para esta modalidade de ensino. O documento detalha ainda 

a quantidade de polos que as instituições poderão criar, baseado no CI — Conceito 

Institucional mais recente da instituição. 

Desta forma, as instituições de ensino superior que possuem CI 3 poderão criar até 

50 polos por ano, as com CI 4 poderão criar 150 e as com CI 5 poderão criar até 250 polos 

por ano; também, podem optar por continuar atuando somente na sede; essa medida 

permitirá a ampliação da oferta por meio de polos EaD pelas IES já credenciadas, já que 

antes do Decreto recentemente publicado os processos de credenciamento de polos eram 

analisados pelo MEC, com tempo de análise bastante prolongado.  

Portanto, as avaliações in loco realizadas pelo MEC passarão a se concentrar na 

sede das instituições e não mais nos polos. Entretanto, na visita, os avaliadores irão 

verificar se a estrutura da IES atende aos cursos propostos, bem como à quantidade de 

estudantes a serem atendidos na sede da instituição e nos polos. Para os cursos, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais continuam sendo referência, inclusive para verificar os 

momentos presenciais obrigatórios e outras especificidades de cada área. 

Os Cursos sem atividades presenciais, por sua vez, passam a ser permitidos, mas 

exigem autorização prévia do MEC e visita de avaliação in loco, mesmo para as IES com 

autonomia. A SERES — Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

MEC pretende, ainda, programar ações de monitoramento dos polos EaD, a fim de 

garantir que os requisitos de funcionamento sejam cumpridos. 

Assim, para os processos que estão em trâmite na data de publicação da portaria, 

são previstas disposições transitórias que adequam a análise dos processos à nova 

legislação. Não haverá necessidade de continuidade das visitas em polos ainda não 
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visitados; já as sedes e polos já visitados terão portaria de credenciamento publicada pelo 

MEC, e as IES poderão criar os polos por ato próprio, com arquivamento dos processos 

pela SERES. Somente as IES que optarem por aguardar visita e não se utilizar da nova 

legislação é que devem comunicar ao MEC a sua opção. As que optarem por seguir a 

nova legislação terão a análise dos processos concluída pelo MEC. 

Todas as alterações foram publicadas na portaria normativa Nº 11 do Diário Oficial 

da União desta quarta-feira, 21, e se encontram disponibilizadas no ANEXO I deste PPC. 

2.3 Totais de Vagas e Turnos de Funcionamento 

• Totais de Vagas – Modalidade a distância 

5.000 vagas anuais       

Distribuição das Vagas: Polos cadastrados.       

Atualmente o gestor financeiro ocupa um papel cada vez mais estratégico, afinal, 

uma boa atuação desse profissional consegue melhorar o processo decisório 

dos gestores e gerar muito mais valor para a companhia, desta forma atualmente o curso 

superior de tecnólogos em Gestão Financeira tem cobrado formação em nível superior. 

 

 
 

Fonte:https://www.salario.com.br/profissao/tecnologo-em-gestao-financeira-cbo-142115/ acesso: 07.09.19 

 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=66431-portaria-normativa-11-pdf&category_slug=maio-2017-pdf&Itemid=30192
https://www.salario.com.br/profissao/tecnologo-em-gestao-financeira-cbo-142115/
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A média do número de vagas ofertadas a nível nacional e internacional será 

distribuída nos polos cadastrados pela IES junto ao Ministério Educação e Cultura 

(MEC), através de pesquisas a serem elaboradas pela área: comercial e marketing, as 

vagas serão distribuídas as regiões com polos Educa+ de acordo com a sua necessidade, 

permitindo equalizar as ofertas de cursos as necessidades da região. 

Oportunizar aos brasileiros residentes fora do Brasil a condição de educação 

levando a capacitação profissional através do ensino superior, promovendo ao retornar ao 

país condições de concorrer ao mercado de trabalho.  

A FACULDADE EDUCAMAIS funciona na modalidade a distância das 8:00 as 

23:00 horas, na sede e polos. 

2.3.1 Regime de Matrícula 

Regime seriado semestral. Neste regime, as disciplinas são distribuídas em séries, 

uma vez que os cursos têm duração fixada em semestres e o plano de estudos é preenchido 

por um conjunto de disciplinas que todos os alunos devem cursar.    

Assim, a matrícula do aluno é feita em uma série a qual poderá ter mais de uma 

turma, onde ocorrerá o desenvolvimento das atividades didático-pedagógicas de ensino, 

de acordo com o calendário escolar. 

Não é permitido, portanto, que um aluno de uma turma assista aulas em outra turma. 

É de inteira responsabilidade da Secretaria Geral a formação das turmas, bem como, a 

indicação da turma na qual o aluno será inserido. 

Na modalidade a distância o aluno poderá cursar de imediato a sua matricula,  

dispensando a formação de turma. 

2.3.2 Formas de acesso ao curso 

A forma de acesso ao curso se dá por meio de processo seletivo, cujas normas são 

publicadas em edital, respeitando-se os prazos e determinações legais. Os turnos, vagas e 

denominação do curso, bem como o período, local e taxa correspondente à inscrição 

constam do mesmo edital. 

O processo seletivo abrangerá conhecimentos comuns às diversas formas de 

escolaridade do ensino médio, sem ultrapassar este nível de complexidade, a serem 

avaliados em provas escritas.  



 

 

19 

A Diretoria Geral da FACULDADE EDUCAMAIS poderá decidir pela admissão 

de alunos de acordo com os resultados por eles obtidos no Exame Nacional de Ensino 

Médio – ENEM.  

A classificação será feita pela ordem decrescente dos resultados obtidos, sendo 

excluídos os candidatos que não obtiverem os níveis mínimos estabelecidos pelo Diretor 

Geral da Faculdade.  

A classificação obtida será válida para a matrícula no período letivo para o qual 

estará sendo realizado o processo seletivo, tornando-se nulos seus efeitos se o candidato 

classificado deixar de requerê-la ou, em o fazendo, não apresentar a documentação 

regimental completa dentro dos prazos fixados.  

Na hipótese de sobrarem vagas, será realizado um novo processo seletivo, receber 

transferência de alunos de outra instituição, ou aceitar candidatos portadores de diploma 

de graduação. 

2.3.3 Carga Horária Total do Curso 

Carga Horária Total do Curso Duração do curso  

1.600 horas 4 semestres – 2 anos 

80 horas Libras 

100 horas Atividades Complementares 

1.780 horas Carga Horário Total do  Curso 

2.3.4 Prazos de Integralização do Curso 

A integralização do curso de Superior de Tecnologia em Gestão Financeira da 

FACULDADE EDUCAMAIS far-se-á por meio de regime semestral em no mínimo 4 

(quatro) semestres, e no máximo 6 (seis) semestres letivos. 

2.4 Contexto Educacional 

A FACULDADE EDUCAMAIS desenvolveu um projeto acadêmico para o curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, buscando atender às necessidades atuais 

de formação de profissionais da área, particularmente, na região Leste de São Paulo, 
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antecipando problemas que a curto, médio e longo prazo exigirão solução acadêmica, e 

considerando que o mundo contemporâneo passa por profundas mudanças, especialmente 

com a tecnologia que invade todas as áreas do saber e o fenômeno da globalização que 

elimina as fronteiras tradicionais.  

Inúmeras são as opções oferecidas pelo mercado de trabalho aos gestores de Gestão 

Financeira, não havendo dúvida, entretanto, de que para atuar em qualquer uma delas há 

que se apreender e aprofundar a consciência da função social que desempenham como 

elemento transformador da sociedade, da qual jamais poderá apartar-se.  

O gestor de Gestor Financeiro deve estar adequadamente preparado, com uma 

formação que compreenda a síntese do humanístico, teórico e do prático no que diz 

respeito aos conhecimentos básicos, mas sem esquecer a sua qualidade de cidadão ou 

alhear-se da realidade social que os acolhe.  

A multiplicação das interferências intersubjetivas do mundo globalizado também 

não pode ser esquecida. Produzir conhecimento diversificado e difundi-lo na sociedade 

há de ser objetivo basilar das instituições voltadas ao ensino da gestão financeira.  

É preciso que este profissional seja capaz de refletir sobre a necessidade de aliar 

conhecimentos técnicos - não raras vezes distanciado dos fatos da vida - a uma orientação 

acadêmica capaz de assegurar o pleno desenvolvimento das suas potencialidades, 

garantindo-lhe um leque de opções na vida profissional.  

Desse modo, a formação acadêmica na EDUCA+, busca um modo diferenciado, 

para que o administrador possa conciliar informação técnica com uma orientação 

pragmática, humanística, profissional e capaz de provocar o surgimento de um novo 

profissional. Um profissional ciente de que os fatos são dinâmicos e, por isso mesmo, em 

transformação, exigindo-lhe o permanente exercício de tarefa reflexiva que o capacite à 

síntese dos instrumentos conceituais, técnicos, metodológicos e práticos compatíveis com 

a função pública e social que o administrador desempenha na comunidade.  

Em razão disso e ciente do seu papel, a EDUCA+ está instituindo em caráter 

permanente um programa que avaliará e orientará os seus métodos de formar os 

administradores que irão atuar nessa sociedade, visto que o pluralismo administrativo e a 

porosidade do conhecimento são fatores presentes na realidade vivenciada no século XXI, 

impondo a revisão dos métodos de conhecimento tradicionalmente consagrados.  

Atenta às normas fixadas nos competentes diplomas legais, a EDUCA+ preocupou-

se em criar um Projeto Pedagógico atual e ajustado às exigências legais, fixando em seu 

âmbito variados itens e subprojetos, buscando a integral formação do acadêmico, de modo 

a ajustá-los ao mercado de trabalho como um empreendedor o que lhe abre um leque 



 

 

21 

significativo de opções profissionais, das quais a administração é apenas uma via ao lado 

de tantos outros setores. 

O Projeto Pedagógico incorpora uma atenção relativa ao corpo docente, cuja 

qualificação deve ser sempre desenvolvida e aprimorada, sendo relevante ressaltar a 

participação democrática dos acadêmicos programada para o processo de avaliação 

periódica dos seus membros.  

Outro aspecto que merece atenção especial neste projeto refere-se à infraestrutura 

da unidade de ensino, tanto em seus aspectos físicos quanto nos serviços de 

biblioteca/videoteca, do laboratório de informática, do programa PDN – Programa de 

Desenvolvimento de Negócios e d e de técnicas inovadoras de tradutor/interprete de 

Libras em todo os cursos Para cada um destes ambientes foi elaborado um plano diretor 

específico, compreendendo-se como suporte indispensável à adequada realização dos 

objetivos fixados para o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira.  

Por fim, foi estabelecido um plano periódico e permanente de avaliação para todos 

os aspectos relacionados com a vida acadêmica da instituição e do Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Financeira tanto nos aspectos curriculares quanto institucionais.  

2.5 Considerações Gerais sobre a Educação em EaD na FACULDADE 

EDUCAMAIS  

A atual FACULDADE EDUCAMAIS, criada pela Lei nº 10.419 de 09/04/2002 

com sede em São Paulo (SP), possui para expansão uma estrutura multicampi formada 

por centros distribuídos em São Paulo em parceria com a Associação Cruz Azul. Com o 

credenciamento a IES na modalidade à distância, Portaria Nº. 1168, publicada no D.O.U 

11 de novembro de 2018, com CI 4(quatro), a IES até a presente data cadastrou-se 300 

polos em territórios nacional e internacional.   

Com 11 anos desde sua criação a EDUCA+ almeja expandir seus cursos em São 

Paulo e interior na modalidade presencial mantendo a parceira com Associação Cruz 

Azul. Na modalidade a distância em todo território nacional e internacional, promovendo 

a inclusão social, desenvolvimento econômico e tecnológico.  

Em um novo cenário de expansão, a EDUCA+ contempla um projeto de Centro 

Universitário incluindo agora a modalidade de educação a distância. E, nesse sentido, 

investindo em um novo paradigma educacional, focado em ações inovadoras e baseado 

em modernas metodologias e posturas didáticas, fazendo uso dos mais recentes recursos 

das TICs - Tecnologia da Informação e Comunicação surge a EDUCA+ VIRTUAL. 
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A EDUCA+ VIRTUAL, ciente de sua responsabilidade na formação integral do ser 

humano, assim como, da sua integração na sociedade utilizará de um conjunto de 

estratégia da educação a distância buscando romper as barreiras do tempo e espaço físico 

e oportuniza à TODOS o acesso a atividades de ensino, pesquisa e extensão ofertados 

pela instituição. 

A Coordenação de Educação a Distância - CEAD, criada pela Resolução do nº 

03/2018 do Colegiado Pleno, setor responsável pela educação a distância na EDUCA+, 

atuará na coordenação, planejamento, desenvolvimento e execução dos processos que 

permeiam a estruturação da EaD na EDUCA+ e prestará o suporte tecnológico visando o 

melhor funcionamento da EDUCA+ VIRTUAL.  

2.5.1 Missão da EDUCA+ virtual 

Instituir e consolidar a modalidade de EaD - Educação a Distância na EDUCA+ 

como estratégia de inclusão social e garantia dos direitos humanos, de forma indissociável 

e interdisciplinar. 

2.5.2 Fundamentação legal 

A educação é um dever do Estado, da família e da sociedade conforme dispõe a 

Constituição Federal de 1988.  As políticas nacionais de educação, que segue os atos de 

elaborar, executar e avaliar são de competência do Poder Executivo, por meio do 

Ministério da Educação, que por sua vez, regulamenta e fiscaliza o funcionamento de 

instituições de ensino superior. 

No que tange a educação a distância, esta representa uma modalidade de extrema 

importância entre as políticas educacionais no Brasil. Nesse sentido, foi estabelecida a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 que definiu que a EaD - Educação a Distância se caracteriza pela realização de 

um processo de ensino- aprendizagem, com mediação docente e de recursos didáticos 

sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes tecnológicos de 

informação e comunicação, utilizados isoladamente ou combinados, dispensados os 

requisitos  de frequência obrigatória  vigentes para a educação presencial. 

A LDB, no art. 80, determinou que o Poder Público incentive o desenvolvimento e 

a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União e que as normas para 
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produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 

sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 

cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

O Decreto-Lei n.º 5.622 que regulamentou o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional caracterizou 

a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 

atividades educativas em lugares ou tempos diversos. (Decreto-Lei n.º 5.622, art. 1º, 

2005). 

2.5.3 Metas 

1. Aumentar o número de cursos de graduação e pós-graduação em ambas as 

modalidade: presencial e a distância; 

2. Aprimorar a biblioteca virtual da EDUCA+ com parceiros reconhecidos no 

mercado; 

3. Adotar tecnologias com evolução permanente EDUCA+ Virtual com o AVA - 

Ambiente de Ensino e Aprendizagem, na EDUCAMAIS; 

4. Propor cursos e programas de capacitação em EaD para docentes, discentes e 

técnico-administrativo; 

5. Propor resolução que cria a bolsa de tutoria para as atividades de ensino e de 

extensão a distância; 

6. Implantar os Polos de Apoio Presencial – PAP; 

7. Desenvolver projetos de pesquisa e extensão em Educação a Distância; 

8. Incentivar e apoiar docentes, discentes e técnicos administrativos em ações 

voltadas para Educação a Distância no âmbito da EDUCA+. 

9. Promover a elaboração de recursos didáticos pedagógicos voltados para educação 

a distância; 

10. Incentivar a produção científica em EaD; 

11. Instituir a Resolução que permite o uso dos 20% do ensino presencial a distância, 

conforme Portaria Ministerial Nº 4059, de 10 de dezembro de 2004; 

12. Instituir e fomentar o Grupo de Pesquisa em EAD na EDUCA+; 

13. Promover eventos técnico-científicos em EaD; 
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14. Articular convênios com instituições governamentais e não governamentais para 

oferecimentos de cursos e programas a distância na forma multinstitucional. 

2.5.4 Lato-Sensu Pós-Graduação 

Estruturar a proposta do curso de pós-graduação Latu Sensu na modalidade a 

distância e implantar os cursos de pós-graduação segundo as exigências do mercado e 

necessidade da região, promovendo a educação continuada na formação dos profissionais. 

2.5.5 Capacitação 

Promover cursos de capacitação em AVA - Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

(professores, tutores e coordenadores). 

• TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO: MEIOS 

UTILIZADOS NA ORIENTAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

A princípio é preciso que se defina o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a 

ser utilizado.  

Para Behar (2007, p. 29)2 AVA é “uma infraestrutura tecnológica composta por 

funcionalidades e interfaces gráficas”. Assim, para garantir um processo de interlocução 

permanente e dinâmico, a orientação acadêmica utilizará não só da rede comunicacional, 

viabilizada pela internet, mas também outros meios de comunicação. 

A definição de LMS - Learning Management System ou Sistema de Gerenciamento 

do Aprendizado surgiu para dar nome a um conjunto de ferramentas que integram um 

sistema que é responsável pela gestão de cursos e treinamentos a distância, com o objetivo 

de simplificar a administração em uma organização. É a partir desse conjunto de 

ferramentas que nasce a AVA - Ambiente Virtual de Aprendizagem, um espaço destinado 

à criação de grupos de estudo baseados em uma filosofia de construção colaborativa do 

conhecimento. 

Uma das decisões mais importantes quando pensamos em iniciar um projeto de 

educação a distância passa pela escolha do LMS, que pode ser um fator decisivo na 

implantação e sustentação do projeto que envolverá gerenciamento administrativo, custos 

financeiros e recursos humanos. O sistema deve ser capaz de personalizar perfis de 

 
2  BEHAR, Patrícia Alejandra (orgs). Modelos pedagógicos em educação a distancia. Porto Alegre: 

Artmed, 2009.  
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administração, para facilitar o acesso, de acordo com o mapeamento de competências dos 

stakeholders envolvidos, como: administradores de cursos, designers instrucionais, 

tutores, suporte técnico e alunos. 

Os AVAs são tecnologias digitais que disponibilizam ferramentas, que variam de 

acordo com cada ambiente, para mediação e gerenciamento de Projetos de Educação a 

Distância. Estes sistemas são mais um desdobramento das TICs - Tecnologias da 

Informação e Comunicação, que aproveitam os novos recursos da chamada WEB 2.0 para 

a troca de informações através da comunicação em rede. Os Ambientes Virtuais são 

disponibilizados por meio do acesso à Internet e em sua interface gráfica, são oferecidas 

ferramentas síncronas e assíncronas, ou seja, ferramentas de comunicações simultâneas e 

não simultâneas. Uma AVA funciona semelhante a um Portal de Conteúdos organizados 

e disponibilizados a partir de um LMS, onde o objetivo básico é promover EaD. 

Entre as características se destacam: o acesso ao conteúdo é feito por meio de um 

login e senha; pouco conteúdo fica disponível ou visível aos usuários não cadastrados; há 

perfis de usuários com permissões diferentes (p. ex: Administrador, Professor, Tutor, 

Aluno e Visitantes); os Cursos são separados em Salas Virtuais e o acesso é restrito por 

código, senha e/ou inscrição feita e aprovada pelo responsável pelo curso; as ferramentas 

disponibilizadas compõem um conjunto de recursos selecionados com base em um 

propósito essencialmente pedagógico, portanto, voltadas para uma situação de ensino-

aprendizagem; há formas variadas de comunicação entre os agentes participantes de 

cursos disponibilizados em uma AVA: chat, mensagem, fórum, etc. e os professores e 

tutores possuem diversas formas de fazer o acompanhamento e a participação dos alunos, 

realizar e corrigir atividades com atribuição de nota, enviar mensagem, etc. 

2.5.6 O perfil do aluno da EDUCA+ VIRTUAL 

Nesse momento, faz-se pertinente, compreender o novo papel desempenhado pelo 

aluno/aprendiz virtual frente aos desafios inovadores da educação. A EaD proporciona às 

pessoas a oportunidade de aprendizagem onde estiveram, visto que não há fronteiras. Liga 

enormes distâncias por meio das TICs e possibilita a interatividade com diversas partes 

do globo, fato que no ensino presencial não pode ocorrer. Diante desse novo contexto, 

esta modalidade criou o que chamamos de “aluno virtual” ou “aprendiz virtual”, este 

passa a ser o foco do processo ensino-aprendizagem na busca daquilo “que precisa 

aprender” (MAIA&MATTAR, 2007, p. 83)3. 

 
3 MAIA, C.; MATTAR, João. ABC da EaD: a educação a distância hoje. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 

2007.  
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O aluno/aprendiz virtual deve ter um perfil de autodeterminação, orientação, 

capacidade de decisão, seleção e organização. Deve saber utilizar um computador; saber 

compartilhar; dividir experiências pessoais e educacionais; ser dedicado, pois esta 

modalidade de ensino exige horas de estudos organizadas e mais extensas; ter autonomia; 

desenvolver atitudes e estratégias de estudo próprias; ter facilidade para lidar com novas 

tecnologias, além de muita motivação. 

Conforme Maia&Mattar (2007, p. 85), citado anteriormente, o aprendiz virtual deve 

saber auto administrar seu estudo e auto monitorá-lo, procurando “[...] buscar, encontrar, 

selecionar e aplicar” o conhecimento adquirido e não mais estar apenas passivo, 

recebendo-o e memorizando-o.  

Diante dessas novas características na aprendizagem autônoma, Belloni (2003, p. 

39)4, diz que o processo de ensino e aprendizagem está “centrado no aprendente, cujas 

experiências são aproveitadas como recurso do aprendente, considerado como um ser 

autônomo, gestor de seu processo de aprendizagem, capaz de autodirigir e autorregular 

este processo”. 

Como podemos perceber para que o ensino torne-se eficaz é preciso “estar centrado 

no aluno, dedicar atenção exclusiva à aprendizagem: o que o aluno está aprendendo, como 

está aprendendo, as condições sob as quais está aprendendo, se está retendo e aplicando 

o que aprende e como a aprendizagem atual o prepara para a aprendizagem futura”. 

(WEIMER, 2002, apud PALLOF & PRATT, 2004, p. 148)5. 

Portanto, se torna relevante desenvolver projetos pedagógicos em EaD que leve em 

consideração as competências que o aluno precisa desenvolver e que são importantes para 

um curso a distância como: a) competências tecnológicas, pois o aluno precisa entender 

como utilizar os programas em geral; b) competências ligadas a saber a aprender em 

ambientes virtuais de aprendizagem e c) competências ligadas ao uso da comunicação 

escrita. 

Assim, se observa que não é qualquer proposta que se adapta a EAD. E, 

apresentaremos a seguir alguns modelos de projetos pedagógicos utilizados nessa 

modalidade de ensino. 

  

 
4 BELLONI, M. L. Educação a Distância. São Paulo: Autores Associados, 2003 

 
5 PALLOF, Rena M.; PRATT, Keith. O aluno virtual: um guia para trabalhar com estudantes online. 

Trad. Vinícius Vergueira. Porto Alegre: Artmed, 2004.  
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2.5.7 Processos de avaliação em EaD 

A avaliação em EaD é utilizada para verificação do que o aluno conseguiu aprender 

ou não, mas pode também ser utilizada na mediação dos objetivos que a instituição e seus 

colaboradores alcançaram ou não.  

Para Campos et al. (2003, p. 115)6 a: 

[...] avaliação educacional é um domínio bastante complexo 

porque reúne uma filosofia educacional, uma teoria de 

aprendizagem e uma metodologia de ensino, para se verificar 

se e em que nível os objetivos e metas do processo educacional 

foram atingidos. 

Na EaD é preciso ter bem definido quais os objetivos que se pretende alcançar, o 

que avaliar e por quê. Dentro do nível da instituição, a avaliação educacional mede como 

estão sendo desempenhados os papéis do professor, dos alunos, como estão sendo 

trabalhados os currículos e os meios de informação. Para o ensino-aprendizagem a 

avaliação torna-se positiva quando a analisa como um critério de ajuda, pois possibilita 

que o professor e aluno se avaliam mutuamente, mesmo que não haja o ensino exclusivo 

para avaliação, ou seja, o processo avaliativo convive harmoniosamente como mais um 

elemento da verificação do andamento do processo de ensino realizando e contribuindo 

para a aprendizagem. 

Nesse modelo de educação a avaliação deve estar pautada tanto no aspecto 

qualitativo como quantitativo. Para tanto deverá comportar três perspectivas: a) avaliação 

por meio de testes on-line; b) avaliação da produção individual do aluno e c) análise das 

interações entre os alunos. Ressalte-se que a avaliação deve processar-se mais no âmbito 

coletivo, pois a interatividade entre os alunos promove uma avaliação mais positiva. Esse 

tipo de avaliação que contempla o produto no processo é uma tendência atual. Entende-

se processo como “o percurso de construção individual, que se constitui a partir das 

interações” (BEHAR, 2007, p.101). 

O modelo de avaliação que aqui defendemos deve primar pela qualidade que está 

diretamente ligada aos conteúdos das mensagens postadas pelos alunos (produto), bem 

como aos aspectos quantitativos que levam em consideração as interações (processos). 

A avaliação qualitativa pode ocorrer por meio de fóruns de discussão e chats, 

cabendo ao professor observar as atitudes e comentários dos alunos. Ainda no aspecto 

 
6 IN: FRAGALE FILHO, Roberto (Org.) Educação a distância: análise dos parâmetros legais e normativos. 

Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
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qualitativo, no espaço on-line, pode-se pedir relatórios de grupo, registrar seus 

comentários; já no aspecto quantitativo, seriam aplicando testes, permitindo observações 

formais e informais e assim atribuir as notas para cada aluno ou para o grupo. Assim, 

somente a avaliação associada a pesquisas e experimentações pode auxiliar na 

aprendizagem segura nos ambientes de aprendizagem on-line. 

Neste contexto a IES estabelece que: 

• Critérios de avaliação – Modalidade à distância 

P1 30% Simulados  

10% Fórum 

P2 60% Avaliação presencial no polo 

MF P1+ P2 ≥ 6,0 = Aprovado 

P1+ P2 < 6,0 = Recuperação 

Recuperação Avaliação Presencial Polo 0(zero) a 10 (dez) ≥ 6,0 = Aprovado 

Avaliação Presencial Polo 0(zero) a 10 (dez) < 6,0 = Reprovado 

 

A Educa+ permite ao discente a solicitar avaliações substitutiva desempenho, 

promovendo a discente condições de estudar o módulo novamente caso não tenha 

absorvido o conhecimento necessário para aprovação. 

2.5.8 Corpo docente e técnico-administrativo 

O corpo docente que integram os cursos são servidores da instituição ou convidados 

de outras IES quando da participação em curso em parceira com órgãos ou instituições 

de ensino superior. A instituição deve adotar uma política de capacitação e atualização 

permanente destes profissionais. 

Quanto aos profissionais técnico-administrativos estes se apresentaram em duas 

categorias: uma será permanente, da mesma forma que o corpo docente e a outra se 

engajará ao projeto na medida do desenvolvimento do curso, quando houver necessidades 

específicas. Este profissional dará apoio necessário à equipe docente responsável pela 

gestão do curso e nos polos descentralizados de apoio presencial. Tais profissionais 

deverão desempenhar atividades como: 

• Dar suporte técnico em laboratórios e bibliotecas;  

• Exercer serviços de manutenção e zeladoria de materiais e equipamentos 

tecnológicos; 
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• Auxiliar no planejamento do curso, no que diz respeito a apoiar os professores 

Conteúdista na produção de materiais didáticos; 

• Atuar em funções na secretaria acadêmica, no registro e acompanhamento de 

procedimentos de matrícula, avaliação e certificação dos estudantes, 

envolvendo o cumprimento de prazos e exigências legais em todas as instâncias 

acadêmicas; 

• Dar apoio ao corpo docente e de tutores nas atividades presenciais e a distância, 

na distribuição e recebimento de material didático, atendimento a estudantes 

usuários de laboratórios e bibliotecas, entre outros; 

• Zelar para que os equipamentos a serem utilizados estejam disponíveis e em 

condições de perfeito uso, enfim zelar. 

2.5.9 Tutoria acadêmica: concepções, características e responsabilidades do tutor 

on-line 

A Educação a Distância exige uma relação dialógica efetiva entre alunos, 

professores e orientadores acadêmicos. Por isso, impõe uma organização de sistema que 

possibilite o processo de interlocução permanente entre os sujeitos da ação pedagógica. 

Dentre os elementos imprescindíveis ao sistema encontra-se a presença da TA - 

Tutoria Acadêmica. Cabe salientar que ela não deve ser entendida apenas como uma peça 

de um sistema, cuja função principal é possibilitar a mediação entre o estudante e o 

material didático de curso, mas como um dos elementos do processo educativo que 

possibilita a (res)significação da educação a distância, principalmente em termos de 

possibilitar, em razão de suas características, o rompimento da noção de tempo/espaço da 

escola tradicional.  

A TA apresenta um personagem importante que é o tutor. Este é compreendido 

como um dos sujeitos da prática educativa desempenhando o papel administrativo e 

organizacional. Também é responsável pelo primeiro contato com a turma; devendo 

facilitar a apresentação entre os alunos; enviar mensagens; realizar o feedback mais 

rápido e torna-se  o  mediador  cordial entre todos. Deve promover o senso de comunidade 

e para tanto deve possuir “[...] elevado grau de inteligência interpessoal” 

(MAIA&MATTAR, 2007, p. 91). 

No que diz respeito à parte do projeto pedagógico o orientador acadêmico (o tutor) 

deve participar dos momentos da organização, acompanhamento e avaliação dos 

programas dos quais vai participar, constituindo-se também sujeito da construção do 
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currículo do curso. Deve, no processo de planejamento, participar da discussão com os 

professores responsáveis por áreas ou disciplinas, a respeito dos conteúdos a serem 

trabalhados, do material didático a ser utilizado, da proposta metodológica, do processo 

de acompanhamento e avaliação de aprendizagem. 

2.5.10 Atividades de tutoria 

O sucesso de qualquer curso na modalidade educação a distância está intimamente 

relacionado à capacidade de seus tutores exercerem com competência as suas funções de 

acompanhamento, orientação e motivação do estudante. O ser humano é um ser social e 

a convivência é um fator importante para o desenvolvimento de uma série de atividades, 

inclusive o estudo.  

Na EaD, ao contrário do que alguns pensam e defendem, as vezes por 

desconhecimento, a convivência existe, porém em tempos, espaços e formas diferentes 

daquelas presenciais. As redes sociais estão aí para comprovar que a relação humana 

deixou de exigir um espaço físico comum entre os interlocutores.  

Nesses ambientes virtuais, as pessoas aprendem, ensinam, emitem opiniões e 

desenvolvem sentimentos. Na educação a distância não pode ser diferente. Os estudantes 

de um curso, ou pelo menos os estudantes de uma mesma turma de um curso, devem ter 

uma convivência estabelecida por meio da qual possam trocar ideias, elucidar dúvidas, 

desenvolver amizades, trocar sentimentos, enfim, conviver. O profissional responsável 

pelo desenvolvimento dessa convivência é o tutor, seja presencialmente ou no EaD.  

Dessa forma, a tutoria será oferecida na forma presencial e a distância, obedecendo 

ao quantitativo máximo de 150 estudantes por tutor. Na forma presencial, conforme 

cronograma disponibilizado no manual do estudante, o tutor receberá os estudantes no 

polo para o desenvolvimento de atividades previamente programadas ou simplesmente 

para o atendimento de dúvidas. A tutoria EaD acompanhará o acesso dos estudantes no 

AVA, mediará os  chats, comandará  os fóruns e responderá os e-mails. 

O tutor, seja presencial ou a distância, tem obrigação de conhecer cada um de seus 

estudantes e de acompanhá-lo no desenvolvimento de cada atividade, seja para auxiliar 

nas dúvidas, seja para manter um mecanismo de motivação. 

Os fóruns, sobretudo, representam uma ferramenta importante no estabelecimento 

de uma convivência entre os estudantes. Cada tutor receberá um manual de atividades e 

atitudes que deverão permear a realização de sua atividade, sendo algumas delas: 
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• Verificar se o acesso do Estudante às atividades do curso ocorre com a 

frequência necessária o seu bom desenvolvimento; 

• Entrar em contato com os Estudantes que apresentam baixa frequência nas 

atividades para apurar quais são os motivos dessa não participação; 

• Acompanhar a utilização das ferramentas do curso e orientar os Estudantes a 

fazer o seu uso correto; 

• Corrigir e atribuir notas às atividades desenvolvidas e entregues pelos 

Estudantes como parte da verificação ou avaliação da aprendizagem; 

• Criar, fomentar e responder às questões dos fóruns relacionados à sua 

atividade; 

• Entrar em contato com os Estudantes de baixo aproveitamento com a finalidade 

de detectar as dificuldades e orientar possíveis distorções no processo de ensino 

e aprendizagem; 

• Informar periodicamente aos Estudantes as datas de vencimento das atividades 

previstas; 

• Encaminhar as dúvidas dos Estudantes ao setor competente quando não 

pertencer a sua alçada; 

• Conduzir os chats nos dias e horários programados; 

• Manter atualizado o mural da sala com as informações que competem à sua 

alçada; 

• Participar dos momentos de formação continuada promovidos pelo EGEA para 

atualização permanente de processos, tecnologias, metodologias e 

pressupostos demandados para a Educação a Distância e Educação online. 

Em síntese, o papel do tutor é incentivar, questionar, relacionar comentários, 

coordenar as aulas e atividades, sintetizar ideias, avaliar, interpretar os diversos tipos de 

textos, buscando incentivar a construção do conhecimento. Cabe a ele, ainda, acompanhar 

as avaliações dos alunos, informá-los sobre os critérios, trabalhando como facilitador. 

Observe, a seguir, o quadro que apresenta as funções dos orientadores acadêmicos 

pautados em dois eixos norteadores: 

Análise e avaliação do curso e da 

modalidade a Distância 

Acompanhamento e avaliação 

do processo ensino-aprendizagem 
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Apontar as falhas no sistema de 

orientação acadêmica; 

Participar dos Cursos e Reuniões para Aprofundamento 

teórico relativo aos conteúdos trabalhados nas diferentes 

Áreas 

Avaliar, com base nas dificuldades 

apontadas pelos alunos, os materiais 

didáticos utilizados no curso; 

Realizar estudos sobre a educação a distância; 

Informar sobre a necessidade de 

apoios complementares não previstos 

pelo projeto; 

Conhecer e participar das discussões relativas a confecção 

e uso de material didático; 

Mostrar problemas relativos à 

Modalidade da EAD, a partir das 

observações e das críticas Recebidas 

dos alunos; 

Auxiliar o aluno em seu processo de Estudo; orientando-o 

individualmente ou em pequenos grupos; 

Participar do processo avaliação do 

curso. 

 Estimular o aluno a ampliar 

 Seu processo de leitura, 

 Extrapolando o material 

 didático; 

d

e Auxiliar o aluno em sua auto avaliação; 

 

 

Detectar problemas dos alunos, buscando 

encaminhamentos de solução; 

 

 

 

 

Estimular o aluno em momentos de dificuldades Para que 

não desista do curso; 
 

 

 

 
Participar ativamente do processo de avaliação de 

aprendizagem; 
 

 

 

Relacionar-se com os demais orientadores, na busca de 

contribuir para o processo de avaliação do curso. 

 

 

 

 

2.6 Serviços de apoio 

Corresponde aos centros de documentação e informação que dão suporte aos 

alunos, professores e tutores. Fazem parte da infraestrutura física que devem estar 

presentes tanto na rede da instituição como nos polos de apoio presencial. Constitui-se 

de: 

• Coordenação acadêmico-operacional nas instituições – Formada pela equipe 

de coordenação acadêmica e de tutoria e salas de coordenação operacional para 

dar suporte ao planejamento, produção e gestão dos cursos a distância; 
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buscando garantir a qualidade, ações e políticas da educação a distância, 

promovendo o ensino, a pesquisa e a extensão; 

• Polo de apoio presencial - A unidade garante a relação das avaliações, das 

defesas de trabalhos de conclusão de curso, aulas práticas em laboratório 

específico, estágio obrigatório, orientação aos alunos pelos tutores, 

videoconferência, atividade de estudo individual ou em grupo, utilização do 

laboratório de informática e da biblioteca; 

• Bibliotecas - são essenciais para a educação e possuem um importante papel 

nas mais variadas instituições e principalmente nos cursos de Educação a 

Distância, pois a maioria das pesquisas realizadas pelos alunos continua sendo 

em livros, artigos e materiais educacionais que elas armazenam e 

disponibilizam. Por isso, devem ter um acervo atualizado, amplo e compatível 

com as disciplinas dos cursos ofertados; 

• Laboratório de informática – ambiente equipado que permita a interação entre 

os alunos, docentes, coordenador e com os responsáveis pelo sistema de 

gerenciamento acadêmico e administrativo do curso. Deve ser um espaço de 

promoção de inclusão digital; 

• Secretaria do polo e as salas de tutoria – ambiente que concentra toda a logística 

de administração acadêmica e operacional do polo; 

• Laboratórios de ensino - são as bases das atividades experimentais as quais são 

essenciais para a garantia de qualidade no processo de ensino- aprendizagem. 

Sendo assim, a instituição deve ter uma equipe multidisciplinar e capacitada para 

atender os estudantes em suas necessidades. 

2.7 Construção dos materiais didáticos 

O material didático precisa responder as necessidades do aluno e estar coerente com 

a proposta pedagógica do curso. Deve promover a construção do conhecimento e 

aproximar o aluno do professor. Este recurso deve ser rigorosamente avaliado e feito as 

devidas modificações no que for necessário para atingir o aperfeiçoamento. 

No intuito de desenvolver habilidades e competências específicas, deve ser 

utilizado um conjunto de mídias compatíveis, como por exemplo, materiais impressos, 

vídeos, programas televisivos e de rádio, videoconferências, CD- ROMS, páginas web; 

envolvendo as diferentes formas de concepção, produção, linguagem, estudo e controle 

de tempo.  
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Para tanto, a equipe multidisciplinar necessita estar integrada, auxiliada por 

especialistas em desenho instrucional, ilustração, diagramação etc. Quanto ao conteúdo 

os MEDs - Materiais Educacionais Digitais possibilitam que eles sejam abordados na 

forma de imagens digitais, vídeos, animações, simulações, jogos educacionais, dentre 

outros. 

É importante destacar alguns fatores que estão relacionados diretamente com esses 

recursos digitais que são: a visibilidade, o feedback, restrições, mapeamento e 

consistência. Para alguns teóricos a visibilidade visa à aplicação de uma lógica entendível 

entre o ícone e a função mecânica e/ou subjetiva que ele desempenha; o feedback está 

associado ao homem-computador, isto é a questões como confiança, desenvolvimento; as 

restrições auxiliam o aluno no entendimento de como funciona dos elementos das 

interfaces e o funcionamento do sistema e por último o mapeamento que refere-se à 

representação de um símbolo e a função que desempenha. 

Cumpre ressaltar que no processo de construção do material didático deve ser 

garantida a união entre os conteúdos trabalhados, possibilitando com isso a interação entre 

os sujeitos envolvidos no projeto. Deve conter, ainda, diretrizes pedagógicas, segundo 

orientação do MEC como já observado neste PPC.  

Assim, as recomendações apresentadas acima orientam os envolvidos na produção 

de materiais para cursos de EAD, proporcionando um padrão para desenvolvimento de 

conteúdo que venha a estar apto a ser utilizado pela instituição em seus vários cursos. 

Outro fato a ser destacado é que elas devem ser permanentemente atualizadas e precisa 

ter uma linguagem dialógica, possibilitando o autodesenvolvimento do aluno, o 

detalhamento das competências cognitivas, das habilidades e atitudes que ele deverá 

alcançar. Além disso, permitirá a autoavaliação, um atendimento alternativo para alunos 

com deficiência e a indicação de bibliografia, sites complementares para incentivar o 

aprofundamento e a complementação da aprendizagem. O material didático será 

constituído por livros didáticos e videoaulas. Os livros didáticos serão disponibilizados 

de forma digital, com direito de impressão para o estudante, e de forma impressa e 

entregues para os alunos. 

Serão escritas pelos professores de cada disciplina, com base na bibliografia 

indicada e seguirão a cronologia de oferta do curso. Os temas de cada disciplina serão 

apresentados por meio de textos descritivos e explicativos, permeados por imagens 

ilustrativas, de acordo com a sua natureza. 

As videoaulas serão gravadas e disponibilizadas no AVA para acesso do estudante. 

Não serão permitidas cópias e a única forma de assistir a elas será por meio do AVA. As 

aulas tratarão dos temas de cada disciplina na sequência prevista na ementa e utilizarão 
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diferentes tecnologias e metodologias de ensino. Poderão ser: expositivas; na forma de 

debates com convidados especiais; gravadas em ambientes externos; ou de outras formas, 

apropriadas à abordagem dos temas. Primando pela acessibilidade os vídeos dos 

conteúdos das disciplinas serão elaborados e gravados em “libras”. 

As videoaulas serão disponibilizadas para os estudantes seguindo a cronologia de 

oferta do curso, em consonância com a matriz curricular. Uma vez postadas no ambiente 

virtual, ficam disponíveis para acesso a qualquer tempo, permitindo ao estudante a 

flexibilidade de tempo e a possibilidade de revisão a qualquer tempo. 

As leituras complementares poderão ser indicadas por meio de arquivos em PDF 

para download ou por meio de links que levem a páginas de conteúdos internos do AVA, 

ou até mesmo externas. 

O Guia Geral do Curso é um documento digital construído com textos, imagens e 

links para vídeos, que tem por finalidade disponibilizar ao estudante todas as informações 

relativas ao funcionamento do curso, cujo conteúdo será indexado para facilitar o acesso 

e o entendimento. Nele constarão informações relativas à estrutura do curso, seu 

funcionamento, duração, dentre outras, consistindo em um resumo do Plano de Curso, 

didaticamente construído para que o estudante possa ter uma visão total do curso. 

2.8 Mecanismos de interação entre docentes, tutores e estudantes. 

As ferramentas de comunicação disponíveis no AVA são chat, e-mail, fórum e 

mural do estudante. A primeira é síncrona e as demais assíncronas. Essas ferramentas 

permitem tanto a comunicação entre tutor e estudantes, como entre estudantes. É possível 

ao tutor, por exemplo, enviar de uma única vez, um aviso a todos os estudantes alocados 

em uma turma. 

O chat consiste em uma ferramenta que permite a comunicação de forma escrita e 

em tempo real. Disponível no AVA, na página do curso, há sempre um moderador que 

recebe as mensagens dos participantes de forma individual e se manifesta sobre cada uma 

delas, imediatamente. Haverá agendamento prévio, com horário para início e fim, e ampla 

divulgação. Por meio do chat, o estudante pode escrever uma pergunta, expressar um 

entendimento, emitir uma opinião e o moderador consegue manifestar-se logo em 

seguida, também de forma escrita. A moderação do chat pode ser feita pelo tutor, pelo 

coordenador do curso, pelo coordenador do polo ou por qualquer funcionário 

devidamente treinado. Quando a moderação for realizada pelo tutor da disciplina, o 

objetivo principal é atender às dúvidas relativas ao conteúdo da disciplina. Quando o 
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moderador for o coordenador, o atendimento será relativo às questões que envolvem o 

curso ou o polo. No entanto, é da competência de todos conhecerem a AVA e todo o 

funcionamento do curso, para darem o devido encaminhamento às dúvidas do estudante. 

O fórum é um mecanismo de comunicação que permite a todos os participantes do 

curso e/ou da turma, registrar suas dúvidas, pensamentos e opiniões. Todos podem 

escrever e todos podem ler o que foi escrito. Ao serem criados, os fóruns podem ser 

designados para a participação de todos aqueles que pertencem ao curso ou a grupos 

específicos. Por exemplo, se um curso tiver 3 turmas frequentando ao mesmo tempo, o 

coordenador do curso cria um fórum que permite a participação de todos os estudantes 

do curso e assim consegue comunicar-se de uma só vez com 100% dos estudantes e vice-

versa. Outros fóruns podem ser criados especificamente para os participantes de cada 

turma. Nesse caso, somente os estudantes de cada turma podem escrever e visualizar as 

postagens. O fórum é uma ferramenta assíncrona muito importante, pois arquiva e 

mantém disponível para consulta todas as postagens. 

O mural do estudante é um ambiente no qual estão dispostas cronologicamente as 

informações de seu interesse, relativas ao curso, à turma ou a uma disciplina do curso. No 

mural, por exemplo, é possível colocar lembretes que chamem a atenção para a 

proximidade do vencimento do prazo de entrega de atividades. 

O e-mail é uma forma de comunicação individualizada e será utilizado para reforçar 

as informações dadas nos fóruns ou no mural do estudante. Servirá ainda para tratar de 

assuntos que necessitem de sigilo, como questões financeiras e acompanhamento 

individualizado em caso de baixo rendimento ou falta de participação nas atividades 

propostas. 

2.9 Sistema de controle de produção e distribuição de material didático 

(logística) 

Os materiais didáticos produzidos, como videoaulas e livros didáticos serão 

disponibilizados no AVA para acesso digital. No caso dos livros, além do acesso digital, 

os alunos receberão os mesmos impressos para poderem ter mobilidade em seus estudos. 

A produção do material didático se dará em parceria com o Grupo Educa +, empresa 

consolidada no ramo de produção de materiais pedagógicos para a EaD. Desta forma, a 

empresa hospedará na plataforma de ensino os vídeos das aulas e fará a remessa, via 

convênio com os Correios, dos livros didáticos produzidos por nossos professores. Cada 
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aluno matriculado receberá em sua residência, os livros didáticos referentes às disciplinas 

que esteja cursando. 

2.10 Gestão acadêmico-administrativa 

Deve oferecer ao aluno acesso aos serviços disponíveis ao ensino tradicional como: 

matrícula, inscrições, requisições, informações institucionais, de secretaria, tesouraria, 

etc. É preciso, dentro da observância deste referencial, gerenciar e supervisionar os 

processos de tutoria, produção e distribuição de material didático, acompanhamento e 

avaliação do estudante, buscando incentivá-lo para que este não abandone o curso. 

Serviços básicos oferecidos ao aluno: 

SERVIÇOS BÁSICOS OFERECIDOS AO ALUNO PELA GESTAO ACADEMICO-

ADMINISTRATIVA 

Sistema de administração e controle do processo de tutoria; 

Sistema de controle da produção e distribuição do material didático; 

Sistema de avaliação de aprendizagem; 

Banco de dados do sistema como um todo (cadastro de estudantes, professores, coordenadores, tutores, 

etc.); 

Cadastro de equipamentos e facilidades educacionais do sistema; 

Sistema de gestão dos atos acadêmicos (inscrição, trancamento de disciplinas e matrícula); 

Registros dos resultados de todas as avaliações e atividades realizadas pelo estudante; recuperação e 

possibilidade de certificações parciais; 

Sistema de autonomia ao professor para elaboração, inserção e gerenciamento de seu conteúdo, com 

liberdade e flexibilidade. 

2.11 AVA Educa+ 

A IES conta com uma plataforma própria, desenvolvida pelo grupo da qual ela faz 

parte, o Educamais. A plataforma conta com área de histórico do aluno, biblioteca virtual, 

área de TCC, simulados, prova on line, reconhecimento facial, agendamento de provas, 

processo seletivo online, sala de aula com videoaulas e ebooks de cada disciplina. 

A plataforma tem mais de 5 anos, e já foi utilizada por mais de 50 mil alunos de 

outros projetos relacionados ao grupo. A IES conta com uma moderna plataforma de 

ensino, AVA, capaz de fornecer ao aluno todas as informações necessárias para seus 

estudos e vida acadêmica. 
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Desta forma, a plataforma é capaz de informar ao aluno sobre notas, provas e 

atividades, online, com avisos e pop ups, ou por disparo automático de emails. 

Os professores e tutores podem fazer upload de conteúdos, atividades e provas, e o 

aluno é avisado de quando existe uma movimentação em sua área de estudos. 

Além disso, os tutores e professores podem criar fóruns de discussão, ter acesso a 

chats online moderados e até mesmo realizar uma aula ao vivo, quando necessário. 

A IES conta com cerca de 50 de funcionários dedicados ao EaD; uma equipe que 

conta com designs instrucionais, revisores, conteúdistas, diagramadores, programadores, 

departamento comercial e gestores de EaD. Dessa forma, toda a execução de processos, 

assim como a capacidade de suporte ao EaD é dada por equipe própria, dedicada ao 

Ensino a Distância da IES. 

A EGEA faz parte do Grupo Educa Mais, que possui uma sede na Avenida 

Brigadeiro Luís Antônio, 4899, em São Paulo - SP. Neste local, o Educamais conta com 

um moderno estúdio de gravação, ilha de edição profissional, equipe de revisores, 

diagramadores, conteúdistas e gestores de EaD. A produtora de vídeo própria conta com 

mais de 1000 aulas produzidas e a editora conta com mais de 1000 títulos publicados e 

registrados na biblioteca nacional. A capacidade de produção de material didático não é 

limitada por tempo e espaço, visto que a própria instituição possui os meios adequados 

de produção, sem depender de terceiros. 

No mesmo endereço, a IES conta com uma área de logística, para armazenagem e 

distribuição de material impresso, como livros e apostilas, que são usados como material 

de apoio ao EaD. Além disso, a plataforma própria do Grupo Educa Mais faz o 

armazenamento e disponibilização do material didático online. 

2.12 Articulação do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) com o Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 

O Projeto Pedagógico Institucional (PPI), o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) são documentos nos quais se 

explicitam o posicionamento da EDUCA+ a respeito da sociedade, da educação e do ser 

humano, para assegurar o cumprimento de suas políticas e ações. Muito mais que 

documentos técnico-burocráticos, são instrumentos de ação política e pedagógica para 

garantir uma formação global e crítica para os envolvidos no processo, como forma de 
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capacitá-los para o exercício da cidadania, a formação profissional e o pleno 

desenvolvimento pessoal.  

Neste contexto, dois elementos constitutivos aparecem na construção coletiva de 

seus projetos: 

1) A conjugação dos PPC com o PPI, considerando que, apesar da diversidade de 

caminhos, não há distinção hierárquica entre eles, devendo ambos constituir 

um processo dinâmico, intencional, legítimo, transparente, em constante 

interconexão com o contexto institucional.  

2) O PPI define as diretrizes gerais no âmbito educacional. Já o PDI apresenta a 

forma como a EDUCA+ pretende cumprir sua missão e concretizar seu projeto 

educacional, definindo seus princípios e valores, suas políticas e seus objetivos. 

Ou seja, este documento trata tanto das questões doutrinárias quanto das 

operacionais necessárias à manutenção e ao desenvolvimento das ações 

educacionais propostas. 

O PDI, PPI, PPC foram elaborados respeitando as características da Faculdade Cruz 

Azul e da região Metropolitana de São Paulo, onde ela está inserida.  

A EDUCA+ nasceu com propósitos próprios e se organiza conforme seus 

dispositivos regimentais. A implementação e o controle da oferta das atividades 

educacionais a que se propõe exigem planejamento criterioso e intencional voltado para 

o cumprimento de sua função social. 

O Projeto Pedagógico Institucional é um instrumento político, filosófico e teórico-

metodológico que norteia as práticas acadêmicas da EDUCA+, tendo em vista sua 

trajetória histórica, inserção regional, vocação, missão, visão, valores e objetivos. O PDI, 

por sua vez, explicita os objetivos, ações, metas, projetos e políticas a partir das definições 

do PPI e do Regimento. Já o Projeto Pedagógico de Curso aglutina e explicita os 

elementos que compõem e definem a perspectiva de educação adotada para o curso 

específico. 

Todos os princípios, diretrizes educacionais e políticas da instituição elencadas no 

PDI estão presentes neste PPC, além, evidentemente, da concepção de currículo.    

Alguns dos pressupostos e diretrizes contidos no PDI e PPI que orientam este PPC 

são: articulação entre teoria e prática ao longo de cada curso; interdisciplinaridade; 

diversificação e flexibilidade dos currículos e das atividades acadêmicas; formação 

integrada à realidade; desenvolvimento continuado de metodologias de ensino destinadas 
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à promoverem formação integral da personalidade do educando e a sua preparação 

acadêmico-profissional.  

2.12.1 Avaliação da aprendizagem 

A avaliação do desempenho escolar deve ser entendida como um diagnóstico do 

desenvolvimento do aluno em relação ao processo ensino-aprendizagem na perspectiva 

de seu aprimoramento, tendo por objetivos: 

• Diagnosticar a situação de aprendizagem do aluno para estabelecer objetivos 

que nortearão o planejamento da prática docente; 

• Verificar os avanços e dificuldades do aluno no processo de apropriação, de 

construção e de recriação do conhecimento, em função do trabalho 

desenvolvido; 

• Fornecer aos professores elementos para uma reflexão sobre o trabalho 

realizado, tendo em vista o planejamento constante; 

• Possibilitar ao aluno tomar consciência de seus avanços e dificuldades, visando 

ao seu envolvimento no processo ensino-aprendizagem; 

• Embasar a tomada de decisão quanto à promoção ou retenção dos alunos. 

A avaliação do desempenho escolar far-se-á por meio de elementos que comprovem 

eficiência nos estudos, trabalhos escolares e pesquisas. 

A avaliação do desempenho escolar é realizada por disciplina, conjunto de 

disciplinas ou área de conhecimento, conforme as atividades curriculares, abrangendo os 

aspectos de frequência e aproveitamento, sendo considerado reprovado o aluno que não 

cumprir o mínimo estabelecido pela legislação vigente.  

O aproveitamento acadêmico é avaliado por meio de verificações parciais e exames, 

expressando-se o resultado de cada avaliação em notas de zero a dez.  

São atividades curriculares as preleções, pesquisas, exercícios, arguições, trabalhos 

práticos, seminários, excursões, atividades culturais e esportivas e estágios, inclusive os 

realizados em unidade avançada, provas escritas e orais e previstas nos respectivos Planos 

de Ensino.  

O Professor, a seu critério ou a critério do Coordenador de Curso, obedecidos os 

limites definidos pela Diretoria/Coordenação Pedagógica e aprovado pelo Conselho 
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Acadêmico poderá promover trabalhos, exercícios, provas e outras atividades em classe 

ou extraclasse.  

A apuração do rendimento escolar é feita por disciplina, abrangendo os aspectos de 

freqüência e aproveitamento, bem como atividades acadêmicas interdisciplinares.  

Cabe ao docente a atribuição de nota de avaliação para as atividades curriculares na 

composição da média semestral de cada disciplina, ou, a critério aprovado pelo Conselho 

Acadêmico.  

Haverá apresentação de trabalhos interdisciplinares compostos de trabalhos 

relativos a cada uma das disciplinas que estiverem sendo ministradas no período letivo. 

É atribuída nota zero ao aluno que usar meios ilícitos ou não autorizados pelo 

professor, por ocasião da execução dos trabalhos, das provas parciais, dos exames ou de 

qualquer outra atividade que resulte na avaliação do conhecimento por atribuição de nota, 

sem prejuízo da aplicação de sanções cabíveis por este ato de improbidade.  

O aluno pode requerer, dentro dos prazos estipulados, revisão de prova ou exame 

escrito definidos no Calendário Escolar.  

A Diretoria da Faculdade, em conjunto com a Coordenação Pedagógica, elabora e 

encaminha ao Conselho Acadêmico, para aprovação, as normas que definem formas e 

critérios para:  

I - aplicação de exames;  

II - possível realização de período de recuperação;  

III - apuração das médias parciais e finais de aproveitamento;  

IV - aplicação de provas especiais em segunda chamada e revisão de prova;  

V - estruturação e coordenação de estágios supervisionados;  

VI - arredondamento de médias finais, desde que obedecido o máximo de cinco 

décimos e, jamais premiar o aluno com pontos, na média, para aprovação.  

As normas entram em vigor no período letivo seguinte ao de sua aprovação, ou 

imediatamente, se não acarretarem prejuízo à vida escolar do aluno.  

O aluno somente poderá ser aprovado e/ou prestar exames com o mínimo de 75% (setenta 

e cinco por cento) de frequência às aulas e demais atividades programadas para a 

disciplina.  
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Os critérios de promoção, envolvendo simultaneamente a frequência e o 

aproveitamento escolar, são os seguintes:  

I - se a frequência do aluno for inferior a 75% (setenta e cinco por cento), ele estará 

reprovado na disciplina.  

II - se a média semestral for maior ou igual a 6,0, o aluno estará aprovado na 

disciplina;  

III - se a média semestral for menor que 6,0, o aluno será submetido a  avaliação de 

recuperação (exame).  

IV - após avaliação de recuperação, a média para aprovação na disciplina será a 

média aritmética simples entre a média anterior do semestre e a nota do exame.  

V - se a média referida no inciso anterior for maior ou igual a 5,0, o aluno estará 

aprovado na disciplina. Em caso contrário, estará reprovado ou poderá, a critério do 

Conselho Acadêmico, ser submetido a uma avaliação especial.  

VI - mantida a reprovação, mesmo após a realização da avaliação especial, se 

concedida, o aluno ficará sujeito ao regime de dependência na disciplina.  

O aluno que deixar de comparecer a uma prova poderá, a critério do Coordenador 

de Curso, substitui-la por nova prova ou pelo exame. E, os casos omissos serão analisados 

por uma comissão especialmente indicada pelo Diretor. 

O desempenho do aluno é avaliado numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), com 

aproximação de até 0,5 (cinco décimos).  

O aluno, em casos especiais e depois de ouvida a Coordenação do Curso, poderá 

ser autorizado a realizar o exame e/ou a avaliação especial em períodos distintos daquele 

determinado para os alunos de sua turma.  

A critério do Conselho Acadêmico, poderá ser incorporado às normas vigentes o 

conceito de aproveitamento médio global do semestre, que é determinado pela média 

aritmética das médias semestrais das disciplinas cursadas no semestre regular, 

excetuando-se adaptações e dependências.  

O lançamento da nota de aproveitamento médio global obedecerá ao critério de 

arredondamento do valor obtido para meio ou inteiro imediatamente superior. O número 

máximo de disciplinas em regime de dependência e de adaptação para a promoção ao 

semestre letivo subsequente fica assim definido:  

I - para promoção ao 2º até o penúltimo semestre: 2 (duas) disciplinas;  
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II - para o último semestre letivo do curso não serão aceitas matrículas de alunos 

com dependência, recuperação ou adaptação em qualquer disciplina.  

O aluno reprovado em um período letivo poderá requerer antecipação de até 3 

disciplinas do semestre subsequente, desde que as disciplinas pendentes não sejam pré-

requisitos destas, haja vaga e compatibilidade de horário.  

O aluno aprovado em um período letivo com dependência e/ou adaptação poderá 

matricular-se no período subsequente e cursar as disciplinas pendentes, observado o 

disposto no inciso I e II deste artigo.  

No transcorrer do curso, em um ou mais períodos letivos, a critério do Conselho 

Acadêmico, poderão ser introduzidas disciplinas obrigatórias, com vistas a aprimorar os 

conhecimentos gerais, necessários ao correto exercício da profissão.  

No transcorrer do curso, o aluno insatisfeito ou com dificuldades no aproveitamento 

escolar poderá ser orientado pela Coordenação Pedagógica que designará, caso 

necessário, aulas de reforço e orientação educacional, com a finalidade de auxiliá-lo a 

adequar-se ao correto exercício da futura profissão, o que lhe permitirá, inclusive, fazer 

nova opção de curso, com aproveitamento das disciplinas afins em que já foi aprovado.  

O aluno em regime de dependência poderá desenvolver atividades via Internet, 

onde estarão disponibilizadas as devidas orientações e tarefas a serem desenvolvidas.  

Dependência  

• O aluno aprovado e que tenha, no máximo, duas dependências, poderá 

matricular-se no período subsequente e cursar as disciplinas pendentes em 

regime de dependência.  

• O aluno reprovado deverá adequar-se ao currículo vigente para a turma na qual 

está ingressando. 

2.13 Princípios Metodológicos 

As funções universitárias serão exercidas tendo presente os seguintes princípios: 

• O educando como centro do processo ensino-aprendizagem. 

• Ensino articulado com os cursos e programas de pós-graduação. 

• Ensino articulado com as práticas de investigação e as atividades de extensão. 
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• Metodologias de ensino inovadoras, apoiadas em tecnologia educacional 

contemporânea. 

• Metodologias de avaliação da aprendizagem que levem em consideração todo 

o processo educativo e não, apenas, testes, provas etc. 

• Uso da iniciação científica e da monitoria como instrumentos de aprendizagem. 

A EDUCA+ definiu as seguintes políticas de desenvolvimento, para o 

direcionamento das ações institucionais: 

• Excelência no processo de ensino, pesquisa e extensão;  

• Produção de conhecimento, considerando a formação em investigação e a 

promoção da interdisciplinaridade; 

•  Extensão do conhecimento produzido, para promoção do desenvolvimento 

sustentável da comunidade de inserção;  

• Inovação no ensino, respeitando os valores de tradição da Instituição;  

• Formação para o mercado de trabalho, de acordo com as exigências da 

sociedade do conhecimento e do aluno;  

• Ambiente favorável para o desenvolvimento das atividades acadêmicas;  

• Gestão universitária compartilhada, reforçando a capacidade de decisão 

institucional e a melhoria das condições de trabalho;  

• Fortalecimento da cultura de avaliação.  

2.14 Autoavaliação e Avaliação Externa do Curso 

O fim último da avaliação é atingir a qualidade em educação, e falar de qualidade 

em educação é tarefa não muito fácil; no entanto, é imprescindível, dado que representa 

um conceito eminentemente desgastado pela vulgaridade de uso, e que ainda não foi 

adequadamente atingido em sua essência. 

Sabe-se que qualidade é o objeto e o objetivo de todo processo avaliativo. Aquilatar, 

apreciar criticamente, fazer recomendações e potencializar as condições para desenvolver 

qualidade, é tudo o que queremos quando se trata de avaliação.  
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Definir qualidade é fundamental para a garantia de um processo de interpretação 

avaliativa pertinente, coerente e relevante, que não incorra, nem no viés, nem no 

reducionismo, nem na repetição cíclica e permanente.  

A qualidade é o fiel da excelência acadêmica, da pertinência e da relevância social 

universitária. Este é o seu alicerce e seus critérios são construídos em bases sociais, 

históricas, culturais, políticas, filosóficas, éticas, epistemológicas e de comunicação, 

sendo, portanto, educativas. Essa qualidade refere-se à sociedade que queremos e produz-

se de acordo com o sistema de valores dos grupos humanos.  

Qualidade de ensino só se obtém por meio de gestões que se orientam por 

planejamentos globais e competentes que ousam articular o compromisso com os índices 

de produtividade, com a escolha produtiva e ética dos melhores caminhos ou atalhos a 

serem seguidos para, simultaneamente, responder ao mercado e à sociedade a quem 

prioritariamente se deve prestar contas. Essa parece ser condição básica para entender e 

superar os mitos e dilemas contidos no uso da avaliação como instrumento decisivo na 

busca da qualidade. 

Nesta perspectiva, compreende-se que a finalidade última da avaliação não se 

esgota no âmbito da instituição, mas pode se constituir em uma estratégia para construir 

uma ponte efetiva entre esta e a realidade social, uma ponte que concretize o compromisso 

com a reconstrução do espaço social através do cumprimento de sua missão institucional.  

A avaliação é um instrumento de mudança da cultura das instituições de ensino 

superior. É uma intervenção política, ética e pedagógica que supõe uma apurada análise 

da realidade das escolas dedicadas ao ensino superior. É um processo de reflexão 

sistemática, metódica, organizada, intencional, teleológica. É um voltar-se para si mesmo, 

com um olhar também para fora e para longe vislumbrando o efeito, a consequência do 

quanto, do quando, do que, do como, do porquê, do para quê se está fazendo este tipo de 

ensino.  

Em outras palavras a avaliação é um momento de autoeducação: um pensar a 

própria instituição, sobre o que se tem feito ou deixado de fazer. É um perguntar-se 

constante e consciente. É um pensar livre, porém crítico. É um acompanhar do processo 

de construção. É uma comparação entre o que se pretendeu e os resultados obtidos. É a 

atribuição de um juízo de valor. A avaliação é o processo que a instituição empreende na 

direção da autorreflexão sobre suas finalidades, seus processos e seus resultados.  

A avaliação é o caminho, a estratégia e o horizonte para averiguar, conservar e/ou 

aprimorar a qualidade do projeto de ação pedagógica da instituição. 



 

 

46 

Este paradigma de avaliação acena para o compromisso de envolvimento, de 

legitimidade e de globalidade do diagnóstico a ser realizado gradualmente, percorrendo 

todas as dimensões e atores envolvidos no processo de construção da qualidade da 

instituição. 

Como se percebe, nesse modelo, a comunidade interna se apropria dos resultados 

da avaliação e deles se vale para o aprimoramento da proposta educacional que juntos 

constroem e refazem solidariamente. 

A avaliação que propomos abrange as diferentes dimensões do ensino, da pesquisa, 

da extensão e da gestão da instituição. Constitui-se em processo de contínuo 

aperfeiçoamento do desempenho acadêmico, do planejamento da gestão da instituição e 

de prestação de contas à sociedade. A autoavaliação do curso está inserida no processo 

de avaliação da EDUCA+.  

A avaliação do projeto de curso está inserida no Programa de Avaliação 

Institucional da EDUCA+. O processo de autoavaliação institucional é conduzido pela 

CPA, comissão constituída por membros representantes de diversos segmentos da 

comunidade acadêmica e técnico-administrativa da EDUCA+ e por representante da 

comunidade externa. A CPA planeja ações, cria instrumentos avaliativos próprios, 

organiza os processos de avaliação, aplica os instrumentos, analisa os resultados e 

apresenta relatório contendo as forças e fragilidades da instituição e sugestões de 

melhoria.  

Periodicamente são avaliados os projetos pedagógicos dos cursos, com a indicação 

de possíveis alterações curriculares ou nos planos de ensino ou nos demais aspectos do 

projeto. O objetivo da avaliação permanente dos cursos de graduação é a manutenção da 

qualidade do ensino e a sua melhoria contínua. 

A CPA tem a função de planejar, organizar e desenvolver as pesquisas junto ao 

corpo docente, discente e administrativo, interpretando os resultados e apontando opções 

para a consolidação institucional e a melhoria contínua dos cursos e programas de nível 

superior, além dos instrumentos de planejamento e gestão universitários. A CPA 

acompanha e emite relatórios periódicos sobre as avaliações conduzidas pelo MEC, em 

particular as do Exame Nacional de Cursos - ENADE, as relativas ao reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de cursos e as avaliações das condições de oferta do ensino.   

A Comissão de Avaliação Institucional divulga, semestralmente, os instrumentos e 

procedimentos a serem aplicados no processo de avaliação institucional, mantendo 

estreita coerência com os instrumentos e procedimentos utilizados pelo INEP. O processo 

de avaliação institucional deve conduzir à atribuição de conceitos, ao final de cada etapa, 
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apoiado em relatório descritivo dos procedimentos e instrumentos adotados e com 

indicação de ações para correção de condições insuficientes ou apenas regulares e 

fortalecimento e implantação de ações consideradas muito boas ou excelentes.  

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, ao ser autorizado e 

implementado, vivenciará, tal como os outros cursos da instituição, o acompanhamento 

dos processos internos de autoavaliação, sentido de contribuir para o exercício docente, 

aprendizado dos alunos e melhoria contínua do curso e da EDUCA+ como um todo. Entre 

essas ações, cabe destacar:  

• Aulas de Nivelamento; 

• Trabalhos interdisciplinares; 

• Visitas a instituições em sua área de conhecimento; 

• Palestras com profissionais de relevância no mercado, abordando temas que 

não são vistos em sala de aula; 

• Cursos de extensão em áreas específicas do Curso; 

• Cursos de extensão (via atividades complementares) permitindo a prestação de 

serviços à comunidade e o contato dos alunos com a realidade local, com os 

diversos níveis sócio-econômico-político e cultural, promovendo o exercício 

da cidadania; 

• Concursos com temas abertos como incentivo à criatividade, à integração, ao 

trabalho em equipe, à comunicação e à análise crítica; 

• Monitoria; 

• Palestras pedagógicas para o corpo docente. 

Neste contexto, a IES a figura abaixo evidencia as formas de avaliação interna e 

externa 
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FONTE: Educa+ 

2.15 Contextualização socioeconômica 

Como já evidenciado, a EDUCA+ se encontra instalada na Rua Artur Mendonça, 

nº 200 - Tatuapé, na Zona Leste da cidade de São Paulo (SP), região que abriga uma 

população de mais de 3.600.000 habitantes, com um perfil muito diferenciado, se 

comparado com outras regiões da cidade. Observe o gráfico / mapa abaixo: 

 

Área 298,8 km² 

População 3.620.494 hab. (2008) 
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Subprefeituras  Mooca, Aricanduva, Vila Prudente,Penha, Ermelino Matarazzo,Itaquera, São 

Mateus, Itaim Paulista, Guaianases, São Miguel Paulista e 

Zona Leste Um: esta Região Leste Um de São Paulo é uma região administrativa 

estabelecida pela prefeitura de São Paulo englobando as subprefeituras da Penha, de 

Ermelino Matarazzo, de Itaquera e de São Mateus. De acordo com o censo de 2000, tem 

uma população de habitantes e renda média por habitante de 875,90 reais. É uma região 

diversificada, tanto comercial, quanto residencialmente, que está em desenvolvimento e 

passando por processos de urbanização e regularização de áreas risco (favelas), 

canalização de córregos e do rio Aricanduva, além da verticalização. 

Zona Leste Dois: já a Região Leste Dois de São Paulo é uma região administrativa 

estabelecida pela prefeitura de São Paulo englobando as subprefeituras do Itaim Paulista, 

de Guaianases, de São Miguel Paulista e da Cidade Tiradentes. De acordo com o censo 

de 2000, tem uma população de 1.169.815 habitantes e renda média por habitante de 

625,26 reais. É a região com renda per capita mais baixa do município, com pior 

infraestrutura, com a maior incidência de pobreza (63,9% da população) e com o menor 

IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 

Zona Sudeste: a Região Sudeste de São Paulo é uma região administrativa 

estabelecida pela prefeitura de São Paulo englobando as subprefeituras da Mooca, de 

Aricanduva, de Sapopemba, de Vila Prudente e do Ipiranga. Forma, com as Zonas Leste 

Um e Dois, a macro- zona conhecida simplesmente como Zona Leste, à exceção da 

subprefeitura do Ipiranga. De acordo com o censo de 2000, tem uma população de 

1.522.997 habitantes e renda média por habitante de 2.441,40 reais. É a região mais 

desenvolvida da Zona Leste da cidade, e com a melhor urbanização, verticalização, 

infraestrutura, e bairros nobres, como o Jardim Avelino. 

Sub-regiões Leste e Sudeste da Grande São Paulo: Com a Lei Complementar nº 

1.139,  de 16 de junho de 2011, aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, e, consequentemente, com o PDUI - Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

da Região Metropolitana de São Paulo, as cidades da Região Metropolitana de São Paulo 

também passaram a ser zoneadas de acordo com as sub-regiões da capital. Desta forma, 

as cidades: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 

Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Póa, Suzano, juntamente com os bairros das Zonas 

Leste Um e Dois da cidade de São Paulo, passam a formar a Zona Leste da Grande São 

Paulo. 

A zona leste de São Paulo, onde se localizada a EDUCA+, abrange os seguintes 

distritos: Penha, Ermelino Matarazzo, São Miguel Paulista, Itaim Paulista, Guaianazes, 

Cidade Tiradentes, São Matheus, Itaquera, Aricanduva, Vila Prudente e Mooca. 
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Fonte: www.prefeitura.sp.gov.br - Acesso em 16 de maio de 2018. 

 

A abrangência – em termos de bairros contidos nos distritos – ainda contempla Vila 

Carrão, Vila Formosa, Ponte Rasa, Lajeado, Vila Curuçá, Cidade Líder, José Bonifácio, 

Parque do Carmo, Água Rasa, Belém, Brás, Pari, Tatuapé, Artur Alvim, Cangaíba, Vila 

Matilde, Iguatemi, São Rafael, Jardim Helena e Vila Jacuí. 

De acordo com o Infocidade7, foram catalogadas todas as Prefeituras Regionais da 

Cidade de São Paulo, em 2010, onde se encontram quadros que mostram a área (em 

quilômetro quadrado) de cada regional, a respectiva população e a densidade demográfica 

(habitantes por quilômetro quadrado). E, embora a PMSP - Prefeitura do Muncípio de 

São Paulo divulgue um quadro-resumo com todas as prefeituras regionais, aqui 

evidenciamos as que estão mais próximas do bairro da Penha, local das instalações da 

EDUCA+. 

É provável que, por meio de transporte metroviário e de interligações, a Faculdade 

possa atingir um número ainda maior de alunos, por conta da sua privilegiada localização. 

 
7 Infocidade é um banco para consultas de dados sobre a cidade de São Paulo. Por meio dele, são colocadas à disposição do público 

várias compilações de indicadores, organizados por temas. Dentre eles, destacamos o abastecimento, a demografria, a economia, a 
educação, a habitação, o meio ambiente, a saúde e o trabalho. As fontes são das secretarias do município e também de instituições 

como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Fundação Seade e os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Educação 

e da Saúde. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/


 

 

51 

Portanto, ao se considerar os dados do ano de 2010, via Infocidade, a abrangência 

alcança uma área de 293,50 quilômetros quadrados, que por sua vez acolhe uma 

população de, aproximadamente, 3.467.000 pessoas. 

Ainda, em análise do PIB - Produto Interno Bruto municipal, a cidade de São Paulo 

apresenta números muito mais consistentes do que os outros municípios envolvidos na 

pesquisa da Fundação SEADE (36,4% em 2002 e 33,8% em 2014). 

Destaca-se o setor de serviços que aumentou sua participação no valor agregado do 

município passando de 82,7% para 87%, no mesmo período; a agropecuária permaneceu 

estável, com 0,2% de participação no valor adicionado da região nesse período; e a 

indústria perdeu participação no valor agregado da região de 23,2% para 17,2% em 2014. 

Também, na região metropolitana de São Paulo encontramos números absolutamente 

satisfatórios, demonstrando que se trata do maior polo de riqueza do Brasil. 

No período analisado, São Paulo foi o município que concentrou os maiores 

volumes do PIB, com 64,5% em 2002 e 61,4% em 2014. A presença de universidades 

conceituadas do país garante um grau de inovação e modernidade na capital e na sua 

região metropolitana8. 

O IDH - Índice de Desenvolvimento Humano tem caráter universal e procura ser 

uma medida geral e sintética do desenvolvimento humano de países ou de regiões 

calculado desde 1990 para todos os países do mundo, sendo um contraponto a outro 

indicador muito utilizado até então, o PIB per capita. Em escala municipal, esta 

metodologia de análise recebe o nome de IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal, que leva em conta três fatores: renda, longevidade e educação. 

Assim, temos quatro indicadores: o IDH global, o IDH na dimensão renda, na 

dimensão longevidade e na dimensão educação. A partir do Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil9, é possível avaliar o IDH no município de São Paulo, nos anos de 

2000 e 2010. Observe o gráfico que segue: 

 
8 A pesquisa cita a Universidade de São Paulo e seus centros de pesquisa. Também menciona o Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT) e o Instituto Butantan. Além disso, o complexo hospitalar de qualidade comparável aos países mais avançados do mundo, o 

setor hoteleiro e o financeiro também são citados. 
9 O Atlas foi produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Fundação João Pinheiro (FJP) e Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), publicado em Brasília, em 2014 - com dados dos anos de 2000 e 2010. 
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Fonte: André de Freitas Gonçalves e Marcos Toyotoshi Maeda, em “IDH e a Dinâmica Intraurbana na Cidade de São 

Paulo”. Em: 

http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/170828_livro_territorios_numeros_insumos_p 

oliticas_publicas_2_cap06.pdf. Acesso em 19/05/2018. 

 

O município de São Paulo variou de 0,733 para 0,805 naquele índice que se 

convencionou chamar de IDH Global. Na dimensão renda, o aumento foi de 0,8076 para 

0,843; na longevidade, o aumento foi de 0,796 para 0,855 e, finalmente, na educação, de 

0,614 para 0,725. Todos os índices foram considerados com os dados de 2000 e 2010, 

respectivamente. Os números permitem conhecer os aumentos reais de índices: 9,8% para 

o global, 7,4% para longevidade, 4,5% para renda e 18,1% para educação - este último 

representando, portanto, quatro vezes o índice de aumento da dimensão renda. Este 

mesmo estudo permitiu também a análise do IDHM, verificado por subprefeituras de São 

Paulo, e cuja tabela, abaixo, que foi extraída dos dados oficiais desta pesquisa, recorta 

apenas as sub- prefeituras afetas à área de abrangência e que interessam a EDUCA+. 

  

http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/170828_livro_territorios_numeros_insumos_p%20oliticas_publicas_2_cap06.pdf
http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/livros/170828_livro_territorios_numeros_insumos_p%20oliticas_publicas_2_cap06.pdf
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Tabela 2-1: Índice de Desenvolvimento Humano - Município de São Paulo 

Subprefeitura 

IDHM 

  
2000 2010 

Ranking 

  
2000 2010 

Ranking de ranking 

  
2000 2010 

Mooca 0,811 0,869 6 6 0 

Aricanduva 0,762 0,822 9 10 -1 

Penha 0,745 0,804 12 12 0 

Ermelino Matarazzo 0,707 0,777 18 18 0 

Itaquera 0,691 0,758 20 21 -1 

São Miguel Paulista 0,65 0,736 25 24 1 

São Mateus 0,658 0,732 23 25 -2 

Itaim Paulista 0,639 0,725 26 27 -1 

Guaianazes 0,621 0,713 30 29 1 

Cidade Tiradentes 0,634 0,708 29 30 -1 
Fonte: IPEA, FJP e PNUD (adaptada) 

2.15.1 Inserção Nacional e Internacional 

Neste item, se apresentam a caracterização das regiões do Brasil, dividido em cinco 

grandes regiões, conforme figura abaixo:  

 

Figura 2-1: Inserção Nacional 

Fonte: http://brasilescola.uol.com.br/brasil/regioes-brasileiras.htm acesso 28.05.16 

 

A. Região Centro-Oeste.  

Essa Região é dividida em 4 unidades federativas: Mato Grosso, Mato Grosso do 

Sul, Goiás e Distrito Federal. A Região Centro-Oeste é um grande território, apresentando 

uma área de 1.606.371,505 km, razão pela qual, a torna a segunda maior região do Brasil 

em superfície territorial. No entanto, é a região menos populosa do país e possui a segunda 

menor densidade populacional, perdendo apenas para a Região Norte. A EDUCA+ detém 

http://brasilescola.uol.com.br/brasil/regioes-brasileiras.htm%20acesso%2028.05.16
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prestígio e representatividade no contexto da educação a distância comparado a outras 

instituições de ensino superior particulares e tem destaque no Centro-Oeste, conta com 

cursos de graduação a distância, seja de graduação ou pós-graduação. Integra a região 

Centro-Oeste, região esta que experimentou um crescimento de 33% em empresas no ano 

de 2008. A região CO, é composta pelos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Goiás e Distrito Federal. Tem um polo de educação a distância em Campo Grande ocupa 

um espaço geográfico privilegiado, na região central do Estado, nas imediações do divisor 

de águas das bacias dos rios Paraná e Paraguai. Os primeiros moradores chegaram aos 

anos de 1872, entretanto, a cidade só foi elevada à categoria de distrito pela Lei N.º 793, 

de 23/11/1889 e o município foi criado pela Resolução Estadual 255, de 26/8/1899. Em 

11/10/1977, com a divisão do Estado de Mato Grosso e consequente criação do Estado 

de Mato Grosso do Sul, tornou-se capital. A capital, Campo Grande possui uma área de 

8.092.966 km2 . O número de habitantes, que em 1980 era de aproximadamente 291.000, 

passou a 600.000 em 1996, e pelo censo de 2010, apresenta uma população superior a 

700.000 habitantes. Apresentase como a cidade mais estruturada de Mato Grosso do Sul 

em termos de bens e serviços de apoio à produção, e atende a todas as demais. Sua 

estrutura econômica está vinculada à agroindústria regional, ao comércio e à prestação de 

serviço. A área de influência geoeconômica de Campo Grande compreende um conjunto 

de 78 municípios, situados em uma área total de 357.145,836 km² e conta com uma 

população, segundo o Censo de 2010 do IBGE, de 2.449.024 habitantes. Dentre esses 

municípios encontra-se Rio Verde de Mato Grosso, que concentra indústrias frigoríficas, 

de laticínio, de cerâmicas e a de ração animal. O segundo potencial econômico do 

município é a pecuária extensiva, pois Rio Verde de Mato Grosso possui dois terços da 

zona serrana, um terço do baixo Pantanal, em uma área de 8.153.911 km² e população de 

18.890, medida pelo Censo IBGE, em 2010. 

B. Região Sul: 

Composta dos estados: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, atingindo uma 

superfície de 576.409,6 km², considerada menor região brasileira, com fronteiras: 

Uruguai do Sul, Argentina e Paraguai. Com a região centro-oeste e região sudeste e o 

oceano Atlântico. A região Sul apresenta bons índices sociais em vários aspectos: possui 

o maior IDH do Brasil – 0,831, e o terceiro maior PIB per capita do país, 18.257,79 reais. 

A região possui ainda um elevado índice de alfabetização, atingindo 94,8% da população. 

A história da região é caracterizada pela imigração européia, pela Guerra dos Farrapos 

(também chamada de Revolução Farroupilha) e mais recentemente pela Revolução 

Federalista, com seu principal evento, o Cerco da Lapa. Outra revolta ocorrida na história 

da região foi a Guerra do Contestado, de caráter religioso. 11 Os primeiros habitantes da 

região Sul foram os indígenas. Em 1626 vieram os padres jesuítas espanhóis. Com a 
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chegada desses religiosos foram fundadas aldeias denominadas missões ou reduções. Nas 

missões, os índios dedicavam-se à pecuária, trabalhavam na agricultura e aprendiam 

ofícios. A vinda dos bandeirantes paulistas para a região provocou o abandono do local 

pelos padres jesuítas e índios. Com isso, muitos paulistas foram se fixando no litoral de 

Santa Catarina e Paraná, contribuindo para o surgimento das primeiras vilas no litoral. A 

população da região Sul aumentou muito com a chegada dos primeiros imigrantes 

europeus. Os primeiros a ingressarem nesta região foram os açorianos. Depois vieram, 

principalmente, os alemães e os italianos. Outros grupos (árabes, poloneses e japoneses) 

também procuraram a região para morar. Esses imigrantes fundaram colônias que se 

tornaram cidades importantes. As terras do norte e oeste do Paraná e do oeste de Santa 

Catarina foram as últimas regiões a serem povoadas. O norte do Paraná foi constituído 

com a criação de colônias agrícolas financiadas por uma companhia inglesa. Pessoas de 

outros estados do Brasil e de mais de 40 países vieram para a região trabalhar como 

colonos no plantio de café e de cereais. No oeste catarinense, desenvolveram-se a 

pecuária, a exploração da erva-mate e da madeira. 

C. Região Nordeste: 

A Região Nordeste é uma das cinco regiões do Brasil, como define o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Possui área de 1.561.177,8 km², e representa 

18,3 % do território brasileiro. Sua população em 2010 era de 53.078.137 pessoas (IBGE). 

Apresenta o menor IDH (em 2005) e o terceiro maior PIB (em 2009), quando se compara 

a região nordeste com as demais. Constituída por nove estados: Alagoas, Bahia, Ceará, 

Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco (incluindo o Distrito Estadual de Fernando de 

Noronha e o Arquipélago de São Pedro e São Paulo), Rio Grande do Norte (incluindo a 

Reserva Biológica Marinha do Atol das Rocas) e Sergipe. Está dividida em quatro sub-

regiões, também chamadas de zonas geográficas, a saber: • Meio-Norte: É uma faixa de 

transição entre a Amazônia e o Sertão nordestino. Engloba o estado do Maranhão e o 

oeste do estado do Piauí. Essa zona geográfica também é conhecida como Mata dos 

Cocais, devido às palmeiras de babaçu e carnaúba encontradas na região. No litoral chove 

cerca de 2.000 mm anuais; indo mais para o leste e/ou para o interior esse número cai 

para 1.500 mm anuais; e no sul do Piauí, uma região mais parecida com o Sertão, chove 

700 mm por ano em média. • Sertão: Está localizado, em quase sua totalidade, no interior 

da Região Nordeste, sendo sua maior zona geográfica. Possui clima semiárido. Em 

estados como Ceará e Rio Grande do Norte chega a alcançar o litoral, e descendo mais ao 

sul alcança a divisa entre Bahia e Minas Gerais. As chuvas nesta sub-região são 

irregulares e escassas, ocorrendo constantes períodos de estiagem. A vegetação típica é a 

caatinga. • Agreste Nordestino: É uma faixa de transição entre o Sertão e a Zona da Mata. 

É a menor zona geográfica da Região Nordeste e está localizada no alto do Planalto da 
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Borborema, um obstáculo natural para a chegada das chuvas ao sertão. Estende-se do Rio 

Grande do Norte até o sul da Bahia. Do lado leste do planalto estão as terras mais úmidas 

(Zona da Mata); do outro lado, para o interior, o clima vai ficando cada vez mais seco 

(Sertão). • Zona da Mata: Localizada no leste, entre o planalto da Borborema e a costa, 

se estende do Rio Grande do Norte ao sul da Bahia. As chuvas são abundantes nesta 

região. Recebeu esse nome por ter sido coberta pela Mata Atlântica. Os cultivos de cana-

de-açúcar e cacau substituíram as áreas de florestas. É a zona mais urbanizada, 

industrializada e economicamente desenvolvida da Região Nordeste,, além de possuir um 

antigo povoamento. 16 A partir de dados do IBGE (2010) 2, a região Nordeste é a segunda 

região mais populosa do país, atrás apenas da região Sudeste. As maiores cidades são 

Salvador, Fortaleza e Recife. Considerada a terceira região no que se refere à densidade 

demográfica, com 32 habitantes por quilômetro quadrado. As maiores cidades 

nordestinas, em termos populacionais, são Salvador, Fortaleza, Recife, São Luís, Natal, 

Teresina, Maceió, João Pessoa, Jaboatão dos Guararapes, Feira de Santana, Aracaju, 

Olinda, Campina Grande, Caucaia, Paulista, Vitória da Conquista, Caruaru, Petrolina, 

Mossoró e. Juazeiro do Norte. Todos esses municípios possuem mais de 250 mil 

habitantes, segundo as listas de municípios de estados do Nordeste por população. 

D.  Região Norte: 

A Região Norte é uma das cinco regiões do Brasil definidas pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Possui área de 3.869.637 km², que representa 42,27% 

20 do território brasileiro, sendo a mais extensa. Sua população, de acordo com o senso 

2010 (D.O.U. 04/11/2010) era de 15.765.678 pessoas. O IDH — Índide de 

Desenvolvimento Humano é considerado médio de acordo com as informações do 

PNUD/2005. A distribuição da população entre os estados apresenta perfil concentrador, 

localizando-se cerca de 70% do total de habitantes em apenas dois estados: Pará e 

Amazonas. A densidade demográfica da região é de 3,77 habitantes por quilômetro 

quadrado. É constituida por sete estados: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, 

Roraima e Tocantins. Está localizada na região geoeconômica da Amazônia entre o 

Maciço das Guianas (ao norte), o planalto Central (ao sul), a Cordilheira dos Andes (a 

oeste) e o oceano Atlântico (a nordeste). O clima equatorial é predominante, com exceção 

do norte do Pará, do sul do Amazonas e de Rondônia cujo clima tropical prepondera. 

Nesta região encontra-se um dos mais importantes ecossistemas para o planeta: a 

Amazônia. A região apresenta ainda uma pequena faixa de mangue, situada no litoral e 

alguns pontos de cerrado, e também de matas galerias. Economia As bases da economia 

na região Norte do Brasil estão voltadas para atividades industriais, de extrativismo 

vegetal e mineral, e a agricultura, além das atividades turísticas. Atualmente a Região 

Norte é considerada a menor economia do Brasil entre as grandes regiões. Em 2008 
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participou com apenas 5,1% (R$ 154.704.229,00) do Produto Interno Bruto brasileiro, 

ficando abaixo da região Centro-Oeste que contribuiu com 9,2%. A renda domiciliar per 

capita, formada pela média da renda total dos domicílios dividida pelo total de moradores, 

foi de R$ 440,00 em 2009, segundo o IBGE. Pará é o Estado da Região Norte que 

apresenta empresas com potencial geração de empregos. Em 2008, dez empresas 

empregaram 22.000 colaboradores e movimentando 5,5 milhões de dólares. 

E. Região Sudeste: 

A região Sudeste é uma das cinco grandes regiões Brasileiras definidas pelo IBGE. 

Está dividida em quatro unidades federativas: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e 

Espírito Santo. A região sudeste movimenta 498.834 milhões de dólares anuais, sendo a 

Petrobrás a lider nacional em volume de recursos negociados. No estado do Rio de 

Janeiro, sua capital sedia 23 das 25 maiores empresas. Localizadas na capital, o petróleo 

(Petrobrás, Shell, Ipiranga, Texaco), a mineração (Vale), siderúrgica e metalúrgica 

(Gerdau e Companhia Siderúrgica Nacional), telecomunicações (Telemar, Embratel, Oi), 

automotivas (Peugeot Citroen), energia (Furnas, Petrobrás, Light e Ampla), 

comunicações (Globo) são as empresas que representam a força do sudeste brasileiro. No 

Estado de São Paulo, a indústria automotiva lidera as vendas nacionais na Cidade de São 

Bernardo do Campo, onde estão as empresas Volkswagen, Mercedes Benz, General 

Motors, Toyota e Ford, em Sumaré a Honda e em São Paulo a Mitsubishi Motors, entre 

elas destacam-se os investimentos estrangeiros, predominando o capital americano e 

alemão. Pela sua localização estratégica e diversificação logistica que proporciona 

agilidade no deslocamento, escoamento da produção e as exportações, as lojas âncoras e 

de alimentos (Carrefour, Walmart, Pão de Açucar, Atacadão, Makro, Pernambucanas) 

estão sediadas na capital paulista. O estado conta ainda com setores econômicos e 

industriais estratégicos, como as siderúrgicas e metalúrgicas (COSIPA), químicas e 

petroquímicas (Bunge Fertilizantes, Basf e Bayer, Syngenta, Dow), indústria digital (LG 

e HP) e eletroeletrônicos (Siemens). Minas Gerais, é um estado líder em siderurgia e 

metalurgia, com mais de 16.000 ofertas de emprego, em que estão sediadas as empresas 

ArcellorMittal, Usiminas, Gerdau, V&M, além das companhias de energia, CEMIG 

(maior em clientes) e SHV Gás. Em Contagem encontra-se a Case New Holland, 

montadora de máquinas agrícolas com distribuição para todo o país. Mas, a líder em 

vendas está localizada em Betim, a FIAT, que movimenta 26% dos vendas geradas no 

Estado. As vendas superam 42,5 milhões de dólares a cada exercício financeiro. 4 Outras 

informações consultar: - Acesso em: 12 fev. 2012. 23 No estado do Espírito Santo, as 

empresas que representam a economia local são do ramo siderúrgico e metalúrgico 

ArcelorMittal Tubarão, situadas no município de Serra e da química Heringer, localizada 

em Viana. Essa região é considerada de transição entre a região Nordeste e Sul. Apesar 
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de não ser muito extensa, ocupando apenas 11% do território brasileiro, possui menos de 

um milhão de quilômetros quadrados de área e abriga aproximadamente 42% da 

população brasileira. Possui uma população de aproximadamente 80,3 milhões de 

habitantes, de acordo com a informações do Censo 2010 (D.O.U. 04/11/2010)5. A região, 

altamente urbanizada (90,5%), reúne as três metrópolis mais importantes do país em 

população: São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. A densidade demográfica da 

Região Sudeste atinge a impressionante marca de 84,21 hab/km². Cidades mais populosas 

da Região Sudeste do Brasil estimativa IBGE/2011 Posição Cidade Estado Pop. Posição 

Cidade Estado Pop. 1 São Paulo S P 11,316,149 11 Osasco SP 667,826 2 Rio de Janeiro 

RJ 6,355,949 12 São José dos Campos SP 636,876 3 Belo Horizonte MG 2,385,639 13 

Ribeirão Preto SP 612,339 4 Guarulhos SP 1,233,436 14 Uberlândia MG 611,903 5 

Campinas SP 1,088,611 15 Contagem MG 608,714 6 São Gonçalo RJ 1,008,064 16 

Sorocaba SP 593,775 7 Duque de Caxias RJ 861,157 17 Juiz de Fora MG 520,810 8 Nova 

Iguaçu RJ 799,047 18 Niterói RJ 489,720 9 São Bernardo do Campo SP 770,253 19 

Belford Roxo RJ 472,008 10 Santo André SP 678,485 20 Campos dos Goytacazes RJ 

468,086 A magnitude da região também é demonstrada por seus índices sociais elevados. 

Apresenta o segundo maior IDH do Brasil (0,824), sendo superado apenas pela região 

sul, entretanto é detentor do maior PIB per capita6 do país com R$22.147,00 (2009). A 

região representa mais da metade (55,3% em 2009) do PIB brasileiro e tem São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais como os estados mais ricos da federação. Como nas demais 

regiões brasileiras os primeiros habitantes do Sudeste foram os índios. Mais tarde 

chegaram os portugueses, que fundaram as primeiras vilas no litoral no início do processo 

de colonização. O povoamento do interior teve início com a fundação da vila de São Paulo 

de Piratininga. Seus moradores entraram pelo interior à procura de índios para escravizar 

e nesse percurso, organizaram as entradas e bandeiras. Nestas suas caminhadas, os 

desbravadores descobriram minas de ouro nas terras que hoje constituem o estado de 

Minas Gerais. 5 Consulta realizada em: Acesso em: 11 fev. 2012. 6 Consulta realizada 

em: - Acesso em: 11 fev. 2012. 24 Fazendas de plantação de cana-de-açúcar passaram a 

surgir nos caminhos que seguiam as entradas e bandeiras, dando origem a várias novas 

cidades. Mais tarde, o crescimento também acompanhou a evolução do cultivo do café e 

outras cidades surgiram. A chegada dos imigrantes, a abertura das ferrovias e instalação 

de indústrias também contribuíram para o crecimento da região, de modo que muitas 

pessoas de outros estados e de outros países foram morar na Região Sudeste. A partir da 

década de 1840, as plantações de café se espalharam por toda a região, tornando-se a base 

da economia brasileira, que na época utilizava-se do trabalho escravo. Entretanto, com a 

abolição da escravatura em 1888, uma grande massa de imigrantes europeus, 

principalmente italianos, chegaram à região para atender às necessidades em termos de 



 

 

59 

mão-de-obra. Outro fenômeno importante na construção histórica da região sudeste 

refere-se à migração, sobretudo à migração nordestina. No apogeu do processo de 

industrialização, entre as décadas de 60 e 80, ocorreu a intensa migração nordestina para 

a região Sudeste, notadamente para os estados de São Paulo e Rio de Janeiro.  

2.16 Responsabilidade Social 

A EDUCA+, com apoio de sua entidade mantenedora, desenvolve diversos projetos 

e programas como parte de sua responsabilidade social como entidade de educação 

superior. 

A EDUCA+ cumpre seu papel como interventor social, por meio de programas de 

orientação, educação, para o desenvolvimento dos diversos segmentos de nossa 

sociedade, em áreas como saúde, desenvolvimento humano, social, político, econômico 

e tecnológico. 

Cabe à IES – Instituição de Ensino Superior estabelecer comunicação permanente 

com seus públicos, dialogar democraticamente com todos os setores da sociedade civil e 

do Estado, com sua comunidade interna e externa, participando, como sujeito ativo, da 

construção e transformação social. 

As ações práticas realizadas nos últimos anos, com a participação de professores e 

alunos, em regime de voluntariado abrangem: 

 Festa das Crianças na comunidade carente da região realizada no período de 

outubro de cada ano, Semana da Criança, no Lar Escola Recanto Cristão10.

Envolvidos: Alunos e professores do curso de Administração, Ciências Contábeis, 

Tecnólogos e Pedagogia. 

 Festa das Crianças na comunidade carente de Vila Nhocuné realizada em 

outubro de cada ano, Semana da Criança.

Envolvidos: Alunos e professores do curso de Administração, Ciências Contábeis, 

Tecnólogos e Licenciatura. 

 Assessoria gratuita no preenchimento da declaração IRPF, para a 

comunidade local, realizada no período no mês de abril, desde 2011 até o 

corrente ano (2019), na EDUCA+. Em 2016 e 2017, ampliou-se o projeto 

para a participação em treinamento; foram arrecadados alimentos que, 

 
10 Disponível: LERC- Lar Escola Recanto Cristão. http://www.lerc.org.br:7080/site. Acesso Mar/2019. 
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posteriormente, foram doados a uma das entidades da comunidade; e, em 

função disso, a atividade se intitulou ‘Projeto Leão Solidário’.

Envolvidos: Alunos e professores do curso de Administração, Ciências Contábeis, 

Tecnólogos e Licenciatura. 

 Visita ao Lar de senhoras “Lar das Mãezinhas”11, realizada anualmente nos 

períodos de maio, após o ‘Projeto Leão Solidário’. Ou seja, os alimentos 

arrecadados, pelo ‘Projeto Leão Solidário’, foram doados ao Asilo e Casa 

de Repouso – ‘Lar das Mãezinhas’, instituição que atende 33 idosas, 

localizada no bairro da Penha. Na ocasião da entrega, os alunos passaram a 

manhã conversando e trocando experiências com estas senhoras atendidas 

pela instituição. Envolvidos: Alunos de Administração e Ciências 

Contábeis, juntamente como professor orientador.

 Parceria com a Fundação Comunidade da Graça, firmada em julho de 2016, 

visando articular cursos de extensão e nivelamento - mercado de trabalho - 

para a comunidade pertencente à instituição. O Projeto Leão Solidário 

passou atuar na Comunidade da Graça ofertando aos seus associados a 

elaboração do IRRF/2017/2018 e 2019, e na entrega das declarações 

devidamente enviadas e protocoladas na Receita Federal o contribuinte 

entrega um quilo de alimento, que por sua vez são doados às entidades 

carentes.

 Desafio Outubro Rosa: realizado no mês mencionado e sob o apoio e 

orientação dos professores, os alunos realizaram apresentações que visam 

promover a reflexão sobre a necessidade de prevenção do câncer de mama.

Envolvidos: todas as turmas dos cursos em vigor na IES. 

Assim, se entende que a Responsabilidade Social não pode ser apenas o 

cumprimento das leis, mas uma mudança de atitude das empresas e das pessoas com 

relação ao seu papel na sociedade. O veículo adequado a propagação desta mudança são 

as IES, desta forma, disciplinas como: Psicologia e Comportamento Humano nas 

Organizações, Comunicação Empresarial, Gestão de Pessoas, Política Econômica 

Brasileira e Desenvolvimento Regional, Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 

Tópicos de Contabilidade Internacional, Contabilidade Social e Ambiental, Tópicos 

Avançados de Contabilidade desenvolvem ao longo do semestre tópicos de 

Responsabilidade Social criando uma nova orientação para as organizações produtivas. 

 
11 Disponível: SBAS-Lar das Mãezinhas. http://www.lardasmaezinhas.org.br/. Acesso em mar/2019 

http://www.lardasmaezinhas.org.br/
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Portanto, se confirma aqui a máxima já aventada anteriormente: a EDUCA+ e seu 

respectivo histórico é feito de sonhos e ideais que serão transformados em realidade 

mediante a vocação educacional de seus criadores. 

2.17 Direito do Aluno com TEA — Transtorno do Espectro Autismo à 

Educação 

Segundo o Art.5º da Lei 12.764/2012: “É dever do Estado”, da família, da 

comunidade escolar e da sociedade assegurar o direito da pessoa com transtorno do 

espectro do autismo à educação, em um sistema educacional inclusiva garantida a 

transversalidade da educação especial, desde a educação infantil até a educação superior.  

§1º O direito de que trata o caput será assegurado em todas as políticas de educação, 

sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, segundo os preceitos da 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 

§2º Em casos de comprovada necessidade de apoio às atividades de comunicação, 

interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais, a instituição de ensino em 

que a pessoa com transtorno do espectro do autismo ou outra deficiência estiver 

matriculada disponibilizará profissional de apoio no contexto escolar nos termos do 

parágrafo único, art. 3º da Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

§3º É de responsabilidade da instituição de ensino, pública ou privada, prover o 

profissional de apoio e outras adaptações razoáveis, nos termos da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, que sejam necessárias para o ingresso e permanência 

do aluno na escola, sendo vedada a cobrança de valores diferentes dos praticados com os 

demais alunos sob essa justificativa. 

A EDUCA+, por meio de reunião de NDE — Núcleo Docente Estruturante decidiu 

prover um profissional de psicopedagogia, o qual será o responsável pela adaptação dos 

alunos com TEA. O atendimento será feito na IES e, se houver casos relacionados a 

questões médicas, haverá o encaminhamento à especialidade médica. Este profissional 

psicopedagogo dará o apoio necessário, assim como a IES fará as adaptações necessárias, 

nos termos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, no caso de alunos 

com esse perfil. Atualmente, a EDUCA+ conta uma psicóloga e uma psicopedagoga para 

atendimento à alunos com necessidades especiais, ambas capacitadas para atendimento 

no âmbito educacional. 
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2.18 Condições de Acessibilidade para Pessoas com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida 

Com base nos princípios que definem uma sociedade inclusiva com fundamentação 

no decreto nº 5.296 de 2/12/2004, a educação de pessoas com deficiência no ensino 

superior vem ganhando destaque nas pesquisas brasileiras, a partir da análise critica das 

mudanças políticas governamentais, aliadas as transformações econômicas e culturais da 

sociedade. 

Qualquer IES, em seu ambiente educativo inclusivo, deve requerer condições que 

garantam o acesso e a participação autônoma de todos os alunos às suas dependências e 

atividades de formação. 

Portanto, a política de segurança e medicina do trabalho da instituição envolve 

todos os seus diversos setores como as obras civis e os setores de apoio, ou seja, a 

instrução das normas de segurança a todos os alunos é prioridade. 

A EDUCA+ adota uma política para melhorar e expandir o espaço físico em geral, 

implementando um processo de modernização da infraestrutura organizacional, com 

vistas à melhoria da qualidade de vida e do trabalho no âmbito interno. Também, garante 

aos seus alunos portadores de necessidades especiais, condições adequadas e seguras de 

acessibilidade autônoma nas suas edificações, espaço, mobiliário e equipamentos, que 

atendem a Portaria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, do MEC, a qual dispõe sobre 

requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências para instruir os 

processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e na sequencia, do 

credenciamento de instituições. 

2.18.1 – Sobre a Educação Inclusiva 

A Educação Inclusiva12 pode ser compreendida como uma reviravolta institucional 

que consiste no fim dos iguais x diferentes, normais x deficientes. Ou melhor, a Educação 

Inclusiva é uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de preconceitos e 

que reconhece e valoriza as diferenças: valorizar as diferenças é a chave. As diferenças 

sempre existiram e, na educação inclusiva elas precisam ser reconhecidas e valorizadas, 

sem preconceito. A inclusão prevê a inserção escolar de forma radical, completa e 

sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem frequentar as salas de aula do ensino 

regular: na educação inclusiva todos os alunos devem fazer parte da escola comum. O 

 
12 Disponível: https://institutoitard.com.br/o-que-e-educacao-inclusiva-um-passo-a-passo-para-a-inclusao- 

escolar/. Acesso em maio de 2019. 
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radicalismo da inclusão vem do fato de exigir uma mudança de paradigma educacional. 

É o fim da subdivisão Ensino Especial x Ensino Regular. As escolas inclusivas atendem 

às diferenças sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns alunos, sem estabelecer 

regras específicas para se planejar, para aprender, para avaliar. No texto aprovado pela 

Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidades das 

Pessoas com Deficiência, em 2006, estabeleceu a terminologia mais apropriada: pessoas 

com deficiência. 

A maioria das escolas regulares no Brasil não estão preparadas para receberem e 

ensinarem aos alunos com deficiência, devido a problema de infraestrutura e formação 

profissional da equipe. No Brasil, a regulamentação mais recente que norteia a 

organização do sistema educacional é o Plano Nacional de Educação (PNE 2011-2020). 

Esse documento, entre outras metas e propostas inclusivas, estabelece a nova função da 

Educação especial como modalidade de ensino que perpassa todos os segmentos da 

escolarização (da Educação Infantil ao Ensino Superior); realiza o atendimento 

educacional especializado (AEE); disponibiliza os serviços e recursos próprios do AEE e 

orienta os alunos e seus professores quanto à sua utilização nas turmas comuns do ensino 

regular. Ou seja, o aluno com deficiência está matriculado na escola regular, mas tem a 

sua disposição o Atendimento Educacional Especializado para qualquer necessidade 

específica que a escola regular não consiga suprir durante sua jornada escolar, da 

educação infantil ao ensino superior. 

Deficiência Visual e Auditiva: o ensino de linguagens e códigos específicos de 

comunicação e sinalização (ex: LIBRAS, Braille); 

Deficiência Física: adaptações do material e do ambiente físico (ex: cadeiras, 

tecnologia assistiva); 

Transtorno Global do Desenvolvimento (autismo): estratégias diferenciadas para 

adaptação e regulação do comportamento (ex: métodos ABA, TEACCH, comunicação 

alternativa) 

2.19 PNEA — Políticas Nacionais de Educação Ambiental 

Em conformidade às exigências do Decreto nº 4.281/2002 que regulamenta a Lei 

nº 9.795/1999, Art. 1º: "Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 

quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

http://pne.mec.gov.br/
https://institutoitard.com.br/autismo-metodo-aba-ou-metodo-teacch/
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comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade" que institui 

a PNEA — Politica Nacional de Educação Ambiental. 

A EDUCA+ oferece conteúdos curriculares promovendo a educação ambiental, o 

desenvolvimento do indivíduo e o seu papel na coletividade e, assim, desenvolver valores 

sociais, habilidades, atitudes e competências voltadas para conservação do meio 

ambiente, tão necessária a qualidade de vida e a sustentabilidade de todos e do planeta. 

Neste sentido as disciplinas: Formação do Pensamento Moderno, Introdução a 

Sociologia e a Antropologia, Políticas de Direitos Humanos e Educação Ambiental, 

Ciências Sociais no Brasil I e II, Estatística Aplicada às C. Sociais, Estudos Culturais e 

Comunicação, Sociologia e Antropologia Contemporâneas, Estudos em Políticas 

Públicas e em Teoria Social, Estudos Urbanos, Direitos e Cidadania entre outras mais, 

tratam da PNEA, uma vez que demonstram aos discentes os impactos das decisões e das 

respectivas ações envolvidas; e, especificamente, mostram como identificar a valoração 

financeira das empresas que se preocupam com seus atos e reflexos, ao adotar boas 

práticas de política ambiental. 

Assim, aqui citando Mousinho (2003)13, sobre a politica de educação ambiental, se 

trata de: 

Processo em que se busca despertar a preocupação individual e coletiva para 

a questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem 

adequada, contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e 

estimulando o enfrentamento das questões ambientais e sociais. Desenvolve-

se num contexto de complexidade, procurando trabalhar não apenas a 

mudança cultural, mas também a transformação social, assumindo a crise 

ambiental como uma questão ética e política. 

Portanto, para que se concretize tal educação, nas reuniões do NDE são observadas 

a ministração de tais politicas, uma vez que estas fazem parte da interdisciplinaridade que 

permeia todas as disciplinas do curso. 

2.20 Política Nacional de Educação em Direitos Humanos 

A EDUCA+ atende de forma multidisciplinar a Resolução nº 1/2012, que determina 

as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, por tratar-se de um dos 

eixos fundamentais do direito à educação, contribuindo com um dos seus objetivos que é 

a formação humanística. 

 
13 MOUSINHO, P. Glossário. In: Trigueiro, A. (Coord.) Meio ambiente no século 21. Rio de Janeiro: Sextante. 2003. 
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O PNEDH - Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos é uma política 

pública que consolida um projeto de sociedade baseado nos princípios da democracia, da 

cidadania e da justiça social, por meio de um instrumento de construção de uma cultura 

de direitos humanos que visa o exercício da solidariedade e do respeito às diversidades. 

O processo de elaboração do PNEDH teve início em 2003, com a criação do CNEDH - 

Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos e seu engajamento no trabalho de 

criação do Plano. Entre 2004 e 2005, o PNEDH foi amplamente divulgado e debatido 

com a sociedade. Em 2006, como resultado dessa participação, foi publicada a versão 

definitiva do PNEDH, em parceria entre a então Secretaria Especial de Direitos Humanos, 

o Ministério da Educação e o Ministério da Justiça. A definição considerada para a 

Educação em Direitos Humanos é de um processo sistemático e multidimensional que 

orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: 

 Apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 

humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local;

 Afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 

dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade;

 Formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis 

cognitivo, social, ético e político;

 Desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 

construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 

contextualizados;

 Fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e 

instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos 

humanos, bem como da reparação das violações.

3 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

Muitos autores datam o surgimento da EaD — Educação a Distância no mundo no 

século XV, quando Johannes Guttenberg inventou a imprensa na Alemanha, utilizando 

caracteres móveis para a composição de palavras. Até aquele momento, a produção de 

livros era realizada manualmente. Em épocas mais recentes, temos citações de uma 

tentativa de estabelecer um curso por correspondência na Inglaterra, com direito a 

diploma, em 1880. Tal ideia foi rejeitada pelas autoridades locais e os autores da proposta 

foram para os Estados Unidos, encontrando espaço na Universidade de Chicago. Em 

1882, surgiu o primeiro curso universitário de EaD naquela instituição, com material 
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enviado pelo correio. Depois, em 1906, a Calvert School, em Baltimore, EUA, tornou-se 

a primeira escola primária a oferecer cursos por correspondência. 

A difusão da EaD no mundo se deve principalmente à França, Espanha e Inglaterra. 

A primeira universidade baseada totalmente no conceito de educação à distância foi a 

Open University (OU), na Inglaterra. Surgida no final dos anos de 1960, a OU iniciou 

seus cursos em 1970 e em 1980 já tinha 70.000 alunos, com 6.000 pessoas se graduando 

a cada ano. Ao longo de seus 35 anos de existência, foram incorporadas todas as novas 

tecnologias que eram desenvolvidas e popularizadas, como vídeos e computadores 

pessoais nos anos de 1980, e a Internet nos anos de 1990. A Open University forneceu 

referências para o surgimento de universidades abertas em vários outros países do mundo, 

entre as quais podemos citar a Anadoulou University, na Turquia; a Open Polytechnic, na 

Nova Zelândia; a Indira Ghandi National Open University, na Índia; e a Open Universität 

Heerlen, na Holanda. 

Vários países também desenvolveram sistemas de EaD para lidar com suas 

condições específicas, que frequentemente apresentam desafios para a educação da 

população local. No Canadá, por exemplo, que por ter regiões geladas durante a maior 

parte do ano, de acesso impossível por terra, foi o primeiro país do mundo a utilizar 

satélites de telecomunicações só para a educação. Lá surgiu o sistema Schoolnet, 

utilizando também cabos, Internet e Intranet, e investindo na capacitação e treinamento 

de professores e especialistas. Outros países gelados, como Suécia, Dinamarca, Noruega 

e Finlândia, têm populações dispersas pelos seus territórios e altíssimos níveis de 

educação básica. A Noruega, por exemplo, tem experiências com EAD desde 1914, 

quando foi criada a NKS, que atualmente utiliza videoconferência para aprendizagem à 

distância. 

Nações com vastas extensões geográficas também encontram na EaD muitas 

soluções para seus problemas educacionais. Além do Canadá, tem-se o exemplo da 

Austrália, onde aproximadamente 30% da população vive espalhada em grandes áreas. A 

Universidade de Queensland foi criada em 1910, oferecendo cursos por correspondência. 

Durante a Primeira Guerra Mundial, estes cursos começaram a chegar às áreas isoladas 

do país, e mais tarde, em 1929, teve início o serviço de rádio. Em 1990, surgiu o Consórcio 

Nacional de Educação à Distância, um órgão criado pelo governo australiano para 

organizar o ensino pós-secundário. A Espanha apresenta outro exemplo interessante, com 

a criação da UNED (Universidade Nacional de Educação a Distância), em 1973. Portugal 

tem, assim como a Inglaterra, sua própria Universidade Aberta, que foi criada em 1988. 

E além do Brasil, outros países da América Latina, como Bolívia e Argentina, têm 

realizado experiências com EaD. 
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A história da educação a distância no Brasil teve início em 1904, com o ensino por 

correspondência. Na época, instituições privadas passaram a ofertar cursos técnicos sem 

exigir escolarização anterior. Este modelo foi consagrado com a criação da Rádio 

Sociedade do Rio de Janeiro, concebida por um grupo liderado por Henrique Morize e 

Roquete Pinto (1923), e também com o surgimento do Instituto Monitor (1939), do 

Instituto Universal Brasileiro (1941) e de outras organizações similares. Entre 1970 e 

1980, instituições privadas e organizações não governamentais (ONGs) começaram a 

oferecer cursos supletivos a distância, com aulas via satélite, complementadas por kits de 

materiais impressos. A universidade virtual, compreendida como ensino superior a 

distância com uso de Tecnologias de Comunicação e Informação (TIC), surgiu no Brasil 

na segunda metade da década de 1990. 

As universidades brasileiras passaram a se dedicar à pesquisa e à oferta de cursos 

superiores a distância e ao uso de novas tecnologias nesse processo a partir de 1994, com 

a expansão da Internet nas Universidades de Ensino Superior (IES) e com a publicação 

da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB), em dezembro de 1996, 

que oficializou a EaD como modalidade válida e equivalente para todos os níveis de 

ensino.  

A partir dessa Lei, uma nova perspectiva para a educação a distância passou a se 

constituir no país, trazendo a possibilidade de efetivação dos processos de ensino e de 

aprendizagem em outros momentos que não apenas no espaço da sala de aula e com a 

presença física de estudantes e educadores. Esse novo cenário, com novos atores e papéis, 

remete para a ênfase no processo de mediação pedagógica interativa através de vários 

recursos, de modo a provocar o encontro real ou virtual entre os sujeitos da educação, 

gerando a necessidade de reestruturação das instituições do ensino superior para a 

implementação de um sistema de EAD.  

O desenvolvimento da Internet e da interface WWW provocou grandes mudanças 

e discussões no mundo em todas as áreas da sociedade inclusive na educação. No Brasil 

não foi diferente, principalmente na área da Educação a Distância. Além da internet vale 

lembrar que o aumento de disponibilidade e opções em tecnologias telemáticas também 

ajudou a alavancar as iniciativas em EAD no país.  

Em 1997, universidades e centros de pesquisa passaram a gerar ambientes virtuais 

de aprendizagem, iniciando a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu via internet, 

demarcando, assim, entre 1996 e 1997, o nascimento da universidade virtual no Brasil. 

Entre 1999 e 2001 universidades virtuais formaram redes de cooperação acadêmica, 

tecnológica ou comercial entre instituições brasileiras, e entre estas e organizações 
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internacionais. Neste período, passaram a ser organizados consórcios por afinidade 

regional, consórcios temáticos e redes de instituições públicas, privadas e confessionais. 

3.1 Principais tecnologias 

A proposta pedagógica do curso é marco norteador para o sucesso desta modalidade 

de ensino, embora não se possa negar que as tecnologias como a internet e utilização de 

transmissão via satélite, ao proporcionarem maior interação e interatividade, promovam 

também uma maior aceitação e credibilidade da EAD atual em relação à época dos 

estudos por correspondência impressa, apostilas, rádio e TV. Atualmente no Brasil, 

segundo matéria da revista Aprender Virtual, as principais tecnologias adotadas pelas 

instituições de maior destaque no mercado de EAD são a utilização de ambientes virtuais 

de aprendizagem, videoconferência e transmissão de aulas geradas a partir de estúdios 

para salas de aula espalhadas por todo o território nacional. A plataforma mais utilizada 

no Brasil é a Blackboard. Ganham destaque também as soluções da UNOPAR e 

EDUCON conjugando transmissão de aulas via satélite e apoio às aulas pela internet com 

ambientes virtuais de aprendizagem. Registre-se também a solução da Fundação Getúlio 

Vargas com ferramentas de WebCast (transmissão de vídeo e voz em tempo real). 

Outras soluções também estão sendo adotadas pelas instituições de ensino como a 

gravação de aulas em DVD e disponibilização de material bibliográfico em bibliotecas 

digitais. Faz-se necessário registrar as experiências da UNICAMP – Universidade de 

Campinas- com o ambiente virtual Teleduc, também utilizado em diversas instituições 

em nosso país, o ambiente ROODA desenvolvido pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul e o Moodle, dentre outros. 

Em nosso curso, optamos por utilizar o ambiente virtual desenvolvido pelo Grupo 

Educamais, que com o uso de tecnologia avançada, foi pioneiro no desenvolvimento das 

modernas técnicas de ensino-aprendizagem na modalidade a distância.  As instituições 

do Grupo Educamais formam uma rede com mais de 500 polos de educação presentes em 

todo o Brasil, oferecendo mais de 300 cursos em diversas modalidades: Graduação, Pós-

Graduação, Especialização, Extensão, Educação Continuada, Técnicos de nível médio, 

Capacitação Profissional, Treinamentos e Exame de Proficiência em Idioma. 
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3.2 A Legislação da EaD – Educação a Distância no Brasil 

A legislação brasileira que norteia a educação a distância (EAD) fundamenta-se na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394 de 20/12/1996), no Decreto 

nº. 5.622/2005 que regulamenta essa modalidade de ensino no país e, principalmente no 

Decreto Nº 9.057/2017, que atualiza a legislação sobre o tema e regulamenta a Educação 

à Distância no país. Uma resolução do Conselho Nacional de Educação (Resolução 

CNE/CES n° 1 de 3 de abril de 2001), que estabelece normas para o funcionamento de 

cursos de pós-graduação, também contempla a modalidade a distância. Além desses 

dispositivos legais, um documento da Diretora de Política de Educação a Distância da 

Secretaria de Educação a Distância do Ministério de Educação (SEED-MEC), Carmen 

Moreira de Castro Neves, apresenta os “Referenciais de Qualidade para Cursos a 

Distância”. 

Ao analisar a legislação, pode se observar que essa modalidade de ensino tem mais 

abrangência e possibilidades menos restritivas na Educação Superior (Graduação e Pós-

graduação). O Decreto 5622/2005, em seu artigo 30 e em conformidade com o § 4 do 

artigo 32 da LDB, a Educação Básica previa a utilização dessa modalidade de ensino 

exclusivamente para a complementação de aprendizagem ou em situações emergências, 

tais como impedimentos de saúde que inviabilizem o acompanhamento do ensino 

presencial, portadores de necessidades especiais, estar residindo ou exercendo atividades 

no exterior ou em localidades que não disponham de rede regular de ensino presencial, 

ou ainda, em situação de cárcere. Porém, o Decreto 9.057/2017 regulamenta a oferta de 

cursos a distância para o ensino médio e para a educação profissional técnica de nível 

médio. Nessas modalidades, as mudanças devem atender ao Novo Ensino Médio e ainda 

terão seus critérios definidos pelo MEC em conjunto com sistemas de ensino, Conselho 

Nacional de Educação (CNE), conselhos estaduais e distritais de educação e secretarias 

de educação estadual e distrital, para aprovação de instituições que desejam ofertar 

educação a distância. O cenário da Educação a Distância no Brasil começa a mudar. 

Temos um novo marco a partir do Decreto 9.057/2017. 

No Ensino Superior, podem ser oferecidos cursos sequenciais, de graduação, de 

especialização, de mestrado e, até mesmo, de doutorado na modalidade à distância. Nos 

cursos em EaD, a avaliação de desempenho dos alunos para fins de progressão ocorrerá 

mediante o cumprimento das atividades programadas e da realização de avaliações 

presenciais elaboradas pela própria instituição, segundo os critérios definidos no projeto 

pedagógico do curso ou programa, cujos resultados devem prevalecer sobre os demais 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=65251-decreto9057-pdf&category_slug=maio-2017-pdf&Itemid=30192
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resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação à distância. No caso de cursos 

de pós-graduação, a defesa de trabalho de conclusão ou monografia deve ser presencial. 

A competência para credenciar cursos à distância em Educação Básica é de 

responsabilidade das autoridades dos sistemas de ensino estaduais e do Distrito Federal. 

Entre as principais mudanças trazidas pela regulamentação do Decreto 9.057/2017, estão 

a criação de polos de EaD pelas próprias instituições e o credenciamento de instituições 

na modalidade EaD sem exigir o credenciamento prévio para a oferta presencial. No caso 

de atuar em unidade fora da Federação onde está sediada, o credenciamento deve ser junto 

ao MEC. 

Para cursos de graduação e pós-graduação a competência do credenciamento é 

exclusivamente do MEC. Em ambos os casos, Educação Básica ou Ensino Superior, os 

requisitos para credenciamento, envolvem habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

capacidade econômico-financeira, histórico de funcionamento da instituição de ensino, 

planos de desenvolvimento escolar ou de desenvolvimento institucional, estatutos ou 

regimentos (conforme o nível de ensino), corpo técnico e administrativo qualificado, 

instalações adequadas ao cumprimento do curso ou programa, termos de convênio ou 

acordos de cooperação, se existir, dentre outros.  

Os referenciais de qualidade de Cursos à distância, apresentados pela Diretora de 

Política de Educação à Distância da SEED-MEC, não tem força de lei, mas servirão para 

orientar a EDUCA+ na organização de seus cursos na modalidade EAD, assim como 

deverão orientar as Comissões de Especialistas que forem analisar os projetos de cursos. 

São dez itens básicos que devem nortear os projetos de preparação dos cursos:  

 Compromisso dos gestores;  

 Desenho do projeto;  

 Equipe profissional multidisciplinar;  

 Comunicação/interação entre os agentes;  

 Recursos educacionais;  

 Infraestrutura de apoio;  

 Avaliação contínua e abrangente;  

 Convênio e parcerias;  

 Transparência nas informações;  

 Sustentabilidade financeira.  

Além desses, as instituições podem acrescentar outros que atendam as 

peculiaridades regionais e necessidades socioculturais de seus estudantes. Em síntese, 

estes são os principais aspectos legais que regem o funcionamento dos cursos e programas 
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de EaD no Brasil. Neste PPC vamos discriminar mais adiante cada um dos aspectos que 

estão presentes nos referenciais de qualidade para a EaD, buscando dar visibilidade ao 

modo como a EDUCA+ se estrutura neste trabalho. 

3.2.1 Comparativo com outros países 

A maioria das IES tradicionais europeias sempre se interessou em usar a tecnologia 

para melhorar o ensino. Diferentemente do Brasil, não há quase nenhuma Universidade 

na Europa que não ofereça serviços - desde solução a dúvidas administrativas, formas de 

acesso aos cursos, informações em geral - pelo site da instituição.  

Além disso, já há diversas organizações que tratam exclusivamente de EaD. Não 

esquecendo a forte tradição em Universidades abertas e a distância na Europa e que no 

Brasil está apenas começando. Comparando a EaD no Brasil com outros países da 

América Latina pode-se observar uma equivalência de objetivos, finalidades e estruturas 

tecnológicas. Em todas as situações, a ideia básica é levar as possibilidades de formação 

continuada, aperfeiçoamento e pós-graduação, de modo a atingir uma população alvo 

(acadêmicos, docentes e profissionais liberais), que está distante dos grandes centros e 

Universidades.  

Se pensarmos as relações entre educação, capital social e desenvolvimento, 

chegamos ao ponto em que se constata que se a construção do capital social exige um 

grande esforço por elevar os níveis de escolaridade e avançar na qualidade da educação, 

todos os meios devem ser postos a serviço dessa grande tarefa. As nações que 

conseguiram grande sucesso no processo de construção de seu capital social não apenas 

aplicaram fortemente em educação, como o fizeram com uma decidida incorporação de 

métodos e técnicas de educação à distância. É fundamental considerar que, sem qualquer 

figura de retórica, nesses países, os processos de ensino/aprendizagem são intensivos em 

tecnologia e isso ocorre tanto em salas de aula quanto nas modalidades de ensino a 

distância, havendo uma clara convergência dos níveis tecnológicos entre essas duas 

modalidades de ensino/aprendizagem. Na construção do capital social nos países em 

desenvolvimento, a educação a distância pode e deve ter um papel relevante e, para isso, 

poderá mobilizar todos os meios de informação e comunicação, tradicionais e modernos. 
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3.3 Considerações Gerais sobre a Educação em EaD na FACULDADE 

EDUCAMAIS  

A atual FACULDADE EDUCAMAIS, criada pela Lei nº 10.419 de 09/04/2002 

com sede em São Paulo (SP), possui para expansão uma estrutura multicampi formada 

por centros distribuídos em São Paulo em parceria com a Associação Cruz Azul. Com o 

credenciamento a IES na modalidade à distância, Portaria Nº. 1168, publicada no D.O.U 

11 de novembro de 2018, com CI 4(quatro), a IES até a presente data cadastrou-se 300 

polos em territórios nacional e internacional.   

Com 11 anos desde sua criação a EDUCA+ almeja expandir seus cursos em São 

Paulo e interior na modalidade presencial mantendo a parceira com Associação Cruz 

Azul. Na modalidade a distância em todo território nacional e internacional, promovendo 

a inclusão social, desenvolvimento econômico e tecnológico.  

Em um novo cenário de expansão, a EDUCA+ contempla um projeto de Centro 

Universitário incluindo agora a modalidade de educação a distância. E, nesse sentido, 

investindo em um novo paradigma educacional, focado em ações inovadoras e baseado 

em modernas metodologias e posturas didáticas, fazendo uso dos mais recentes recursos 

das TICs - Tecnologia da Informação e Comunicação surge a EDUCA+ VIRTUAL. 

A EDUCA+ VIRTUAL, ciente de sua responsabilidade na formação integral do ser 

humano, assim como, da sua integração na sociedade utilizará de um conjunto de 

estratégia da educação a distância buscando romper as barreiras do tempo e espaço físico 

e oportuniza à TODOS o acesso a atividades de ensino, pesquisa e extensão ofertados 

pela instituição. 

A Coordenação de Educação a Distância - CEAD, criada pela Resolução do nº 

03/2018 do Colegiado Pleno, setor responsável pela educação a distância na EDUCA+, 

atuará na coordenação, planejamento, desenvolvimento e execução dos processos que 

permeiam a estruturação da EaD na EDUCA+ e prestará o suporte tecnológico visando o 

melhor funcionamento da EDUCA+ VIRTUAL.  

3.3.1 Missão da EDUCA+ virtual 

Instituir e consolidar a modalidade de EaD - Educação a Distância na EDUCA+ 

como estratégia de inclusão social e garantia dos direitos humanos, de forma indissociável 

e interdisciplinar. 
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3.3.2 Fundamentação legal 

A educação é um dever do Estado, da família e da sociedade conforme dispõe a 

Constituição Federal de 1988.  As políticas nacionais de educação, que segue os atos de 

elaborar, executar e avaliar são de competência do Poder Executivo, por meio do 

Ministério da Educação, que por sua vez, regulamenta e fiscaliza o funcionamento de 

instituições de ensino superior. 

No que tange a educação a distância, esta representa uma modalidade de extrema 

importância entre as políticas educacionais no Brasil. Nesse sentido, foi estabelecida a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 que definiu que a EaD - Educação a Distância se caracteriza pela realização de 

um processo de ensino- aprendizagem, com mediação docente e de recursos didáticos 

sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes tecnológicos de 

informação e comunicação, utilizados isoladamente ou combinados, dispensados os 

requisitos  de frequência obrigatória  vigentes para a educação presencial. 

A LDB, no art. 80, determinou que o Poder Público incentive o desenvolvimento e 

a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União e que as normas para 

produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 

sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 

cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

O Decreto-Lei n.º 5.622 que regulamentou o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional caracterizou 

a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 

tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 

atividades educativas em lugares ou tempos diversos. (Decreto-Lei n.º 5.622, art. 1º, 

2005). 

3.3.3 Metas 

1. Aumentar o número de cursos de graduação e pós-graduação em ambas as 

modalidade: presencial e a distância; 

2. Aprimorar a biblioteca virtual da EDUCA+ com parceiros reconhecidos   

no mercado; 



 

 

74 

3. Adotar tecnologias com evolução permanente EDUCA+ Virtual com o 

AVA - Ambiente de Ensino e Aprendizagem, na EDUCAMAIS; 

4. Propor cursos e programas de capacitação em EaD para docentes, 

discentes e técnico-administrativo; 

5. Propor resolução que cria a bolsa de tutoria para as atividades de ensino e 

de extensão a distância; 

6. Implantar os Polos de Apoio Presencial – PAP; 

7. Desenvolver projetos de pesquisa e extensão em Educação a Distância; 

8. Incentivar e apoiar docentes, discentes e técnicos administrativos em ações 

voltadas para Educação a Distância no âmbito da EDUCA+. 

9. Promover a elaboração de recursos didáticos pedagógicos voltados para 

educação a distância; 

10. Incentivar a produção científica em EaD; 

11. Instituir a Resolução que permite o uso dos 20% do ensino presencial a 

distância, conforme Portaria Ministerial Nº 4059, de 10 de dezembro de 

2004; 

12. Instituir e fomentar o Grupo de Pesquisa em EAD na EDUCA+; 

13. Promover eventos técnico-científicos em EaD; 

14. Articular convênios com instituições governamentais e não 

governamentais para oferecimentos de cursos e programas a distância na 

forma multinstitucional. 

3.3.4 Lato-Sensu Pós-Graduação 

Estruturar a proposta do curso de pós-graduação Latu Sensu na modalidade a 

distância e implantar os cursos de pós-graduação segundo as exigências do mercado e 

necessidade da região, promovendo a educação continuada na formação dos profissionais. 

3.3.5 Capacitação 

Promover cursos de capacitação em AVA - Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

(professores, tutores e coordenadores). 
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• TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO: MEIOS 

UTILIZADOS NA ORIENTAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

A princípio é preciso que se defina o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a 

ser utilizado.  

Para Behar (2007, p. 29)14 AVA é “uma infraestrutura tecnológica composta por 

funcionalidades e interfaces gráficas”. Assim, para garantir um processo de interlocução 

permanente e dinâmico, a orientação acadêmica utilizará não só da rede comunicacional, 

viabilizada pela internet, mas também outros meios de comunicação. 

A definição de LMS - Learning Management System ou Sistema de Gerenciamento 

do Aprendizado surgiu para dar nome a um conjunto de ferramentas que integram um 

sistema que é responsável pela gestão de cursos e treinamentos a distância, com o objetivo 

de simplificar a administração em uma organização. É a partir desse conjunto de 

ferramentas que nasce a AVA - Ambiente Virtual de Aprendizagem, um espaço destinado 

à criação de grupos de estudo baseados em uma filosofia de construção colaborativa do 

conhecimento. 

Uma das decisões mais importantes quando pensamos em iniciar um projeto de 

educação a distância passa pela escolha do LMS, que pode ser um fator decisivo na 

implantação e sustentação do projeto que envolverá gerenciamento administrativo, custos 

financeiros e recursos humanos. O sistema deve ser capaz de personalizar perfis de 

administração, para facilitar o acesso, de acordo com o mapeamento de competências dos 

stakeholders envolvidos, como: administradores de cursos, designers instrucionais, 

tutores, suporte técnico e alunos. 

Os AVAs são tecnologias digitais que disponibilizam ferramentas, que variam de 

acordo com cada ambiente, para mediação e gerenciamento de Projetos de Educação a 

Distância. Estes sistemas são mais um desdobramento das TICs - Tecnologias da 

Informação e Comunicação, que aproveitam os novos recursos da chamada WEB 2.0 para 

a troca de informações através da comunicação em rede. Os Ambientes Virtuais são 

disponibilizados por meio do acesso à Internet e em sua interface gráfica, são oferecidas 

ferramentas síncronas e assíncronas, ou seja, ferramentas de comunicações simultâneas e 

não simultâneas. Uma AVA funciona semelhante a um Portal de Conteúdos organizados 

e disponibilizados a partir de um LMS, onde o objetivo básico é promover EaD. 

Entre as características se destacam: o acesso ao conteúdo é feito por meio de um 

login e senha; pouco conteúdo fica disponível ou visível aos usuários não cadastrados; há 

 
14  BEHAR, Patrícia Alejandra (orgs). Modelos pedagógicos em educação a distancia. Porto Alegre: 

Artmed, 2009.  
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perfis de usuários com permissões diferentes (p. ex: Administrador, Professor, Tutor, 

Aluno e Visitantes); os Cursos são separados em Salas Virtuais e o acesso é restrito por 

código, senha e/ou inscrição feita e aprovada pelo responsável pelo curso; as ferramentas 

disponibilizadas compõem um conjunto de recursos selecionados com base em um 

propósito essencialmente pedagógico, portanto, voltadas para uma situação de ensino-

aprendizagem; há formas variadas de comunicação entre os agentes participantes de 

cursos disponibilizados em uma AVA: chat, mensagem, fórum, etc. e os professores e 

tutores possuem diversas formas de fazer o acompanhamento e a participação dos alunos, 

realizar e corrigir atividades com atribuição de nota, enviar mensagem, etc. 

3.3.6 O perfil do aluno da EDUCA+ VIRTUAL 

Nesse momento, faz-se pertinente, compreender o novo papel desempenhado pelo 

aluno/aprendiz virtual frente aos desafios inovadores da educação. A EaD proporciona às 

pessoas a oportunidade de aprendizagem onde estiveram, visto que não há fronteiras. Liga 

enormes distâncias por meio das TICs e possibilita a interatividade com diversas partes 

do globo, fato que no ensino presencial não pode ocorrer. Diante desse novo contexto, 

esta modalidade criou o que chamamos de “aluno virtual” ou “aprendiz virtual”, este 

passa a ser o foco do processo ensino-aprendizagem na busca daquilo “que precisa 

aprender” (MAIA&MATTAR, 2007, p. 83)15. 

O aluno/aprendiz virtual deve ter um perfil de autodeterminação, orientação, 

capacidade de decisão, seleção e organização. Deve saber utilizar um computador; saber 

compartilhar; dividir experiências pessoais e educacionais; ser dedicado, pois esta 

modalidade de ensino exige horas de estudos organizadas e mais extensas; ter autonomia; 

desenvolver atitudes e estratégias de estudo próprias; ter facilidade para lidar com novas 

tecnologias, além de muita motivação. 

Conforme Maia&Mattar (2007, p. 85), citado anteriormente, o aprendiz virtual deve 

saber auto administrar seu estudo e auto monitorá-lo, procurando “[...] buscar, encontrar, 

selecionar e aplicar” o conhecimento adquirido e não mais estar apenas passivo, 

recebendo-o e memorizando-o.  

Diante dessas novas características na aprendizagem autônoma, Belloni (2003, p. 

39)16, diz que o processo de ensino e aprendizagem está “centrado no aprendente, cujas 

experiências são aproveitadas como recurso do aprendente, considerado como um ser 

 
15 MAIA, C.; MATTAR, João. ABC da EaD: a educação a distância hoje. São Paulo: Pearson Prentice 

Hall, 2007.  
16 BELLONI, M. L. Educação a Distância. São Paulo: Autores Associados, 2003 
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autônomo, gestor de seu processo de aprendizagem, capaz de autodirigir e autorregular 

este processo”. 

Como podemos perceber para que o ensino torne-se eficaz é preciso “estar centrado 

no aluno, dedicar atenção exclusiva à aprendizagem: o que o aluno está aprendendo, como 

está aprendendo, as condições sob as quais está aprendendo, se está retendo e aplicando 

o que aprende e como a aprendizagem atual o prepara para a aprendizagem futura”. 

(WEIMER, 2002, apud PALLOF & PRATT, 2004, p. 148)17. 

Portanto, se torna relevante desenvolver projetos pedagógicos em EaD que leve em 

consideração as competências que o aluno precisa desenvolver e que são importantes para 

um curso a distância como: a) competências tecnológicas, pois o aluno precisa entender 

como utilizar os programas em geral; b) competências ligadas a saber a aprender em 

ambientes virtuais de aprendizagem e c) competências ligadas ao uso da comunicação 

escrita. 

Assim, se observa que não é qualquer proposta que se adapta a EAD. E, 

apresentaremos a seguir alguns modelos de projetos pedagógicos utilizados nessa 

modalidade de ensino. 

3.3.7 Processos de avaliação em EaD 

A avaliação em EaD é utilizada para verificação do que o aluno conseguiu aprender 

ou não, mas pode também ser utilizada na mediação dos objetivos que a instituição e seus 

colaboradores alcançaram ou não.  

Para Campos et al. (2003, p. 115)18 a: 

[...] avaliação educacional é um domínio bastante complexo 

porque reúne uma filosofia educacional, uma teoria de 

aprendizagem e uma metodologia de ensino, para se verificar 

se e em que nível os objetivos e metas do processo educacional 

foram atingidos. 

Na EaD é preciso ter bem definido quais os objetivos que se pretende alcançar, o 

que avaliar e por quê. Dentro do nível da instituição, a avaliação educacional mede como 

estão sendo desempenhados os papéis do professor, dos alunos, como estão sendo 

trabalhados os currículos e os meios de informação. Para o ensino-aprendizagem a 

avaliação torna-se positiva quando a analisa como um critério de ajuda, pois possibilita 

 
17 PALLOF, Rena M.; PRATT, Keith. O aluno virtual: um guia para trabalhar com estudantes online. 

Trad. Vinícius Vergueira. Porto Alegre: Artmed, 2004.  
18 IN: FRAGALE FILHO, Roberto (Org.) Educação a distância: análise dos parâmetros legais e normativos 

. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
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que o professor e aluno se avaliam mutuamente, mesmo que não haja o ensino exclusivo 

para avaliação, ou seja, o processo avaliativo convive harmoniosamente como mais um 

elemento da verificação do andamento do processo de ensino realizando e contribuindo 

para a aprendizagem. 

Nesse modelo de educação a avaliação deve estar pautada tanto no aspecto 

qualitativo como quantitativo. Para tanto deverá comportar três perspectivas: a) avaliação 

por meio de testes on-line; b) avaliação da produção individual do aluno e c) análise das 

interações entre os alunos. Ressalte-se que a avaliação deve processar-se mais no âmbito 

coletivo, pois a interatividade entre os alunos promove uma avaliação mais positiva. Esse 

tipo de avaliação que contempla o produto no processo é uma tendência atual. Entende-

se processo como “o percurso de construção individual, que se constitui a partir das 

interações” (BEHAR, 2007, p.101). 

O modelo de avaliação que aqui defendemos deve primar pela qualidade que está 

diretamente ligada aos conteúdos das mensagens postadas pelos alunos (produto), bem 

como aos aspectos quantitativos que levam em consideração as interações (processos). 

A avaliação qualitativa pode ocorrer por meio de fóruns de discussão e chats, 

cabendo ao professor observar as atitudes e comentários dos alunos. Ainda no aspecto 

qualitativo, no espaço on-line, pode-se pedir relatórios de grupo, registrar seus 

comentários; já no aspecto quantitativo, seriam aplicando testes, permitindo observações 

formais e informais e assim atribuir as notas para cada aluno ou para o grupo. Assim, 

somente a avaliação associada a pesquisas e experimentações pode auxiliar na 

aprendizagem segura nos ambientes de aprendizagem on-line. 

Neste contexto a IES estabelece que: 

• Critérios de avaliação – Modalidade à distância 

P1 30% Simulados  

10% Fórum 

P2 60% Avaliação presencial no polo 

MF P1+ P2 ≥ 6,0 = Aprovado 

P1+ P2 < 6,0 = Recuperação 

Recuperação Avaliação Presencial Polo 0(zero) a 10 (dez) ≥ 6,0 = Aprovado 

Avaliação Presencial Polo 0(zero) a 10 (dez) < 6,0 = Reprovado 

A Educa+ permite ao discente a solicitar avaliações substitutiva desempenho, 

promovendo a discente condições de estudar o módulo novamente caso não tenha 

absorvido o conhecimento necessário para aprovação. 
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3.3.8 Corpo docente e técnico-administrativo 

O corpo docente que integram os cursos são servidores da instituição ou convidados 

de outras IES quando da participação em curso em parceira com órgãos ou instituições 

de ensino superior. A instituição deve adotar uma política de capacitação e atualização 

permanente destes profissionais. 

Quanto aos profissionais técnico-administrativos estes se apresentaram em duas 

categorias: uma será permanente, da mesma forma que o corpo docente e a outra se 

engajará ao projeto na medida do desenvolvimento do curso, quando houver necessidades 

específicas. Este profissional dará apoio necessário à equipe docente responsável pela 

gestão do curso e nos polos descentralizados de apoio presencial. Tais profissionais 

deverão desempenhar atividades como: 

 Dar suporte técnico em laboratórios e bibliotecas;  

 Exercer serviços de manutenção e zeladoria de materiais e equipamentos 

tecnológicos; 

 Auxiliar no planejamento do curso, no que diz respeito a apoiar os 

professores Conteúdista na produção de materiais didáticos; 

 Atuar em funções na secretaria acadêmica, no registro e acompanhamento 

de procedimentos de matrícula, avaliação e certificação dos estudantes, 

envolvendo o cumprimento de prazos e exigências legais em todas as 

instâncias acadêmicas; 

 Dar apoio ao corpo docente e de tutores nas atividades presenciais e a 

distância, na distribuição e recebimento de material didático, atendimento a 

estudantes usuários de laboratórios e bibliotecas, entre outros; 

 Zelar para que os equipamentos a serem utilizados estejam disponíveis e em 

condições de perfeito uso, enfim zelar. 

3.3.9 Tutoria acadêmica: concepções, características e responsabilidades do tutor 

on-line 

A Educação a Distância exige uma relação dialógica efetiva entre alunos, 

professores e orientadores acadêmicos. Por isso, impõe uma organização de sistema que 

possibilite o processo de interlocução permanente entre os sujeitos da ação pedagógica. 

Dentre os elementos imprescindíveis ao sistema encontra-se a presença da TA - 

Tutoria Acadêmica. Cabe salientar que ela não deve ser entendida apenas como uma peça 

de um sistema, cuja função principal é possibilitar a mediação entre o estudante e o 
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material didático de curso, mas como um dos elementos do processo educativo que 

possibilita a (res)significação da educação a distância, principalmente em termos de 

possibilitar, em razão de suas características, o rompimento da noção de tempo/espaço da 

escola tradicional.  

A TA apresenta um personagem importante que é o tutor. Este é compreendido 

como um dos sujeitos da prática educativa desempenhando o papel administrativo e 

organizacional. Também é responsável pelo primeiro contato com a turma; devendo 

facilitar a apresentação entre os alunos; enviar mensagens; realizar o feedback mais 

rápido e torna-se o mediador cordial entre todos. Deve promover o senso de comunidade 

e para tanto deve possuir “[...] elevado grau de inteligência interpessoal” 

(MAIA&MATTAR, 2007, p. 91). 

No que diz respeito à parte do projeto pedagógico o orientador acadêmico (o tutor) 

deve participar dos momentos da organização, acompanhamento e avaliação dos 

programas dos quais vai participar, constituindo-se também sujeito da construção do 

currículo do curso. Deve, no processo de planejamento, participar da discussão com os 

professores responsáveis por áreas ou disciplinas, a respeito dos conteúdos a serem 

trabalhados, do material didático a ser utilizado, da proposta metodológica, do processo 

de acompanhamento e avaliação de aprendizagem. 

3.3.10 Atividades de tutoria 

O sucesso de qualquer curso na modalidade educação a distância está intimamente 

relacionado à capacidade de seus tutores exercerem com competência as suas funções de 

acompanhamento, orientação e motivação do estudante. O ser humano é um ser social e 

a convivência é um fator importante para o desenvolvimento de uma série de atividades, 

inclusive o estudo.  

Na EaD, ao contrário do que alguns pensam e defendem, as vezes por 

desconhecimento, a convivência existe, porém em tempos, espaços e formas diferentes 

daquelas presenciais. As redes sociais estão aí para comprovar que a relação humana 

deixou de exigir um espaço físico comum entre os interlocutores.  

Nesses ambientes virtuais, as pessoas aprendem, ensinam, emitem opiniões e 

desenvolvem sentimentos. Na educação a distância não pode ser diferente. Os estudantes 

de um curso, ou pelo menos os estudantes de uma mesma turma de um curso, devem ter 

uma convivência estabelecida por meio da qual possam trocar ideias, elucidar dúvidas, 

desenvolver amizades, trocar sentimentos, enfim, conviver. O profissional responsável 

pelo desenvolvimento dessa convivência é o tutor, seja presencialmente ou no EaD.  
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Dessa forma, a tutoria será oferecida na forma presencial e a distância, obedecendo 

ao quantitativo máximo de 150 estudantes por tutor. Na forma presencial, conforme 

cronograma disponibilizado no manual do estudante, o tutor receberá os estudantes no 

polo para o desenvolvimento de atividades previamente programadas ou simplesmente 

para o atendimento de dúvidas. A tutoria EaD acompanhará o acesso dos estudantes no 

AVA, mediará os  chats, comandará  os fóruns e responderá os e-mails. 

O tutor, seja presencial ou a distância, tem obrigação de conhecer cada um de seus 

estudantes e de acompanhá-lo no desenvolvimento de cada atividade, seja para auxiliar 

nas dúvidas, seja para manter um mecanismo de motivação. 

Os fóruns, sobretudo, representam uma ferramenta importante no estabelecimento 

de uma convivência entre os estudantes. Cada tutor receberá um manual de atividades e 

atitudes que deverão permear a realização de sua atividade, sendo algumas delas: 

• Verificar se o acesso do Estudante às atividades do curso ocorre com a 

frequência necessária o seu bom desenvolvimento; 

• Entrar em contato com os Estudantes que apresentam baixa frequência nas 

atividades para apurar quais são os motivos dessa não participação; 

• Acompanhar a utilização das ferramentas do curso e orientar os Estudantes a 

fazer o seu uso correto; 

• Corrigir e atribuir notas às atividades desenvolvidas e entregues pelos 

Estudantes como parte da verificação ou avaliação da aprendizagem; 

• Criar, fomentar e responder às questões dos fóruns relacionados à sua 

atividade; 

• Entrar em contato com os Estudantes de baixo aproveitamento com a finalidade 

de detectar as dificuldades e orientar possíveis distorções no processo de ensino 

e aprendizagem; 

• Informar periodicamente aos Estudantes as datas de vencimento das atividades 

previstas; 

• Encaminhar as dúvidas dos Estudantes ao setor competente quando não 

pertencer a sua alçada; 

• Conduzir os chats nos dias e horários programados; 

• Manter atualizado o mural da sala com as informações que competem à sua 

alçada; 
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• Participar dos momentos de formação continuada promovidos pelo EGEA para 

atualização permanente de processos, tecnologias, metodologias e 

pressupostos demandados para a Educação a Distância e Educação online. 

Em síntese, o papel do tutor é incentivar, questionar, relacionar comentários, 

coordenar as aulas e atividades, sintetizar ideias, avaliar, interpretar os diversos tipos de 

textos, buscando incentivar a construção do conhecimento. Cabe a ele, ainda, acompanhar 

as avaliações dos alunos, informá-los sobre os critérios, trabalhando como facilitador. 

Observe, a seguir, o quadro que apresenta as funções dos orientadores acadêmicos 

pautados em dois eixos norteadores: 

Análise e avaliação do curso e da 

modalidade a Distância 

Acompanhamento e avaliação 

do processo ensino-aprendizagem 

Apontar as falhas no sistema de 

orientação acadêmica; 

Participar dos cursos e Reuniões para Aprofundamento 

teórico Relativo aos conteúdos trabalhados nas diferentes 

Áreas 

Avaliar, com base nas dificuldades 

apontadas pelos alunos, os materiais 

didáticos utilizados no curso; 

Realizar estudos sobre a educação a distância; 

Informar sobre a necessidade de 

apoios complementares não previstos 

pelo projeto; 

Conhecer e participar das discussões relativas a confecção 

e uso de material didático; 

Mostrar problemas relativos à 

Modalidade da EAD, a partir das 

observações e das críticas Recebidas 

dos alunos; 

Auxiliar o aluno em seu processo de Estudo; 

 orientando-o individualmente ou em pequenos grupos; 

Participar do processo  

avaliação do curso. 

 Estimular o aluno a ampliar 

Seu processo de leitura, 

Extrapolando o material 

didático; 
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e Auxiliar o aluno em sua auto avaliação; 

 

 Detectar problemas dos 

alunos, buscando 

encaminhamentos de 

solução; 

 

 

 

 Estimular o aluno em 

momentos de dificuldades 

Para que não desista do 

curso; 

 

 

 

 Participar ativamente do 

processo de avaliação de 

aprendizagem; 

 

 

 Relacionar-se com os 

demais orientadores, na 

busca de contribuir para o 

processo de avaliação do 

curso. 
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3.4 Serviços de apoio 

Corresponde aos centros de documentação e informação que dão suporte aos 

alunos, professores e tutores. Fazem parte da infraestrutura física que devem estar 

presentes tanto na rede da instituição como nos polos de apoio presencial. Constitui-se 

de: 

• Coordenação acadêmico-operacional nas instituições – Formada pela equipe 

de coordenação acadêmica e de tutoria e salas de coordenação operacional para 

dar suporte ao planejamento, produção e gestão dos cursos a distância; 

buscando garantir a qualidade, ações e políticas da educação a distância, 

promovendo o ensino, a pesquisa e a extensão; 

• Polo de apoio presencial - A unidade garante a relação das avaliações, das 

defesas de trabalhos de conclusão de curso, aulas práticas em laboratório 

específico, estágio obrigatório, orientação aos alunos pelos tutores, 

videoconferência, atividade de estudo individual ou em grupo, utilização do 

laboratório de informática e da biblioteca; 

• Bibliotecas - são essenciais para a educação e possuem um importante papel 

nas mais variadas instituições e principalmente nos cursos de Educação a 

Distância, pois a maioria das pesquisas realizadas pelos alunos continua sendo 

em livros, artigos e materiais educacionais que elas armazenam e 

disponibilizam. Por isso, devem ter um acervo atualizado, amplo e compatível 

com as disciplinas dos cursos ofertados; 

• Laboratório de informática – ambiente equipado que permita a interação entre 

os alunos, docentes, coordenador e com os responsáveis pelo sistema de 

gerenciamento acadêmico e administrativo do curso. Deve ser um espaço de 

promoção de inclusão digital; 

• Secretaria do polo e as salas de tutoria – ambiente que concentra toda a logística 

de administração acadêmica e operacional do polo; 

• Laboratórios de ensino - são as bases das atividades experimentais as quais são 

essenciais para a garantia de qualidade no processo de ensino- aprendizagem. 

Sendo assim, a instituição deve ter uma equipe multidisciplinar e capacitada para 

atender os estudantes em suas necessidades. 
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3.5 – Equipe Multidisciplinar  

O que se entende com uma equipe multidisciplinar, para cumprir a missão de dar 

suporte à execução dos cursos, com padrões de qualidade em nível de excelência, 

necessita ser composta por profissionais preparados para atender às demandas 

pedagógicas, tecnológicas e de rotinas acadêmicas adaptadas  às necessidades dos cursos 

a distância e ao perfil do aluno adulto, que, muitas vezes, esteve um longo período sem 

uma educação escolar sistematizada e que tem muitas deficiências em pré-requisitos 

essenciais.  

Desta forma, a ação colaborativa dessa equipe envolve muito mais do que 

compartilhar informações, envolve identificar os perfis dos alunos, envolve participação 

corresponsável na elaboração conjunta de planos e propostas de ação, abrindo espaços 

para emergir relacionamentos de confiança mútua e cumplicidade, o comprometimento e 

o reconhecimento de interdependência, o trabalho em comum acordo de um grupo de 

profissionais conhecedores das características da modalidade e comprometidos com uma 

modalidade nova e desafiadora de ensino e aprendizagem. 

Dessa maneira, a ação respaldada pode garantir a mediação dos diferentes atores 

envolvidos no processo, como gestores, coordenadores, autores conteudistas, 

bibliotecários, tutores e alunos contribuindo para  o desenvolvimento e singularidade dos 

cursos. 

3.5.1 OBJETIVO GERAL 

Gerenciar as tecnologias, conteúdos e procedimentos envolvidos nos sistemas 

educacionais virtuais, permitindo um melhor nível de qualidade e excelência no processo 

de ensino e aprendizagem. 

3.5.2 Objetivos Específicos 

a) Disseminar metodologias e recursos didáticos-pedagógicos para a educação 

a distância. 

b) Prever plano de ação organizado e documentado dos processos implantados 

na EaD.  

c) Desenvolver processos de trabalho formalizados e encadeados que 

conduzam a práticas orientadas e eficientes de ensino-aprendizagem. 
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d) Capacitar para o uso assertivo de novas tecnologias na EAD. 

e) Organizar o percurso de aprendizagem do estudante, orientando em relação 

ao tempo que dispõe para realizar atividades e avaliações. 

f) Interagir com o estudante para que ele use os recursos bibliográficos das 

plataformas de livros e periódicos virtuais. 

3.5.3 COMPOSIÇÃO E ETAPAS 

Na construção dos Cursos que estarão na IES na modalidade EaD são utilizadas 

unidades de aprendizagem da plataforma AVA, cujos conteúdos ofertados aos educandos 

são sempre validados pela equipe multidisciplinar da IES que organizam e estabelecem a 

sequência ideal para os alunos, mediante a composição da matriz curricular.  

A equipe conta com os professores responsáveis por diversas áreas do 

conhecimento, ficando o perfil da equipe multidisciplinar, conforme descrito a seguir: 

• Coordenador do Centro de Educação a Distância  

• Coordenadores dos Cursos da IES  

• Professores conteudistas (representante) 

• Equipe de gerenciamento de material didático  

• Professores tutores (representante) 

3.5.4 Construção dos materiais didáticos 

O material didático precisa responder as necessidades do aluno e estar coerente com 

a proposta pedagógica do curso. Deve promover a construção do conhecimento e 

aproximar o aluno do professor. Este recurso deve ser rigorosamente avaliado e feito as 

devidas modificações no que for necessário para atingir o aperfeiçoamento. 

No intuito de desenvolver habilidades e competências específicas, deve ser 

utilizado um conjunto de mídias compatíveis, como por exemplo, materiais impressos, 

vídeos, programas televisivos e de rádio, videoconferências, CD- ROMS, páginas web; 

envolvendo as diferentes formas de concepção, produção, linguagem, estudo e controle 

de tempo.  
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Para tanto, a equipe multidisciplinar necessita estar integrada, auxiliada por 

especialistas em desenho instrucional, ilustração, diagramação etc. Quanto ao conteúdo 

os MEDs - Materiais Educacionais Digitais possibilitam que eles sejam abordados na 

forma de imagens digitais, vídeos, animações, simulações, jogos educacionais, dentre 

outros. 

É importante destacar alguns fatores que estão relacionados diretamente com esses 

recursos digitais que são: a visibilidade, o feedback, restrições, mapeamento e 

consistência. Para alguns teóricos a visibilidade visa à aplicação de uma lógica entendível 

entre o ícone e a função mecânica e/ou subjetiva que ele desempenha; o feedback está 

associado ao homem-computador, isto é a questões como confiança, desenvolvimento; as 

restrições auxiliam o aluno no entendimento de como funciona dos elementos das 

interfaces e o funcionamento do sistema e por último o mapeamento que refere-se à 

representação de um símbolo e a função que desempenha. 

Cumpre ressaltar que no processo de construção do material didático deve ser 

garantida a união entre os conteúdos trabalhados, possibilitando com isso a interação entre 

os sujeitos envolvidos no projeto. Deve conter, ainda, diretrizes pedagógicas, segundo 

orientação do MEC como já observado neste PPC.  

Assim, as recomendações apresentadas acima orientam os envolvidos na produção 

de materiais para cursos de EAD, proporcionando um padrão para desenvolvimento de 

conteúdo que venha a estar apto a ser utilizado pela instituição em seus vários cursos. 

Outro fato a ser destacado é que elas devem ser permanentemente atualizadas e precisa 

ter uma linguagem dialógica, possibilitando o autodesenvolvimento do aluno, o 

detalhamento das competências cognitivas, das habilidades e atitudes que ele deverá 

alcançar. Além disso, permitirá a autoavaliação, um atendimento alternativo para alunos 

com deficiência e a indicação de bibliografia, sites complementares para incentivar o 

aprofundamento e a complementação da aprendizagem. O material didático será 

constituído por livros didáticos e videoaulas. Os livros didáticos serão disponibilizados 

de forma digital, com direito de impressão para o estudante, e de forma impressa e 

entregues para os alunos. 

Serão escritas pelos professores de cada disciplina, com base na bibliografia 

indicada e seguirão a cronologia de oferta do curso. Os temas de cada disciplina serão 

apresentados por meio de textos descritivos e explicativos, permeados por imagens 

ilustrativas, de acordo com a sua natureza. 

As videoaulas serão gravadas e disponibilizadas no AVA para acesso do estudante. 

Não serão permitidas cópias e a única forma de assistir a elas será por meio do AVA. As 

aulas tratarão dos temas de cada disciplina na sequência prevista na ementa e utilizarão 
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diferentes tecnologias e metodologias de ensino. Poderão ser: expositivas; na forma de 

debates com convidados especiais; gravadas em ambientes externos; ou de outras formas, 

apropriadas à abordagem dos temas. Primando pela acessibilidade os vídeos dos 

conteúdos das disciplinas serão elaborados e gravados em “libras”. 

As videoaulas serão disponibilizadas para os estudantes seguindo a cronologia de 

oferta do curso, em consonância com a matriz curricular. Uma vez postadas no ambiente 

virtual, ficam disponíveis para acesso a qualquer tempo, permitindo ao estudante a 

flexibilidade de tempo e a possibilidade de revisão a qualquer tempo. 

As leituras complementares poderão ser indicadas por meio de arquivos em PDF 

para download ou por meio de links que levem a páginas de conteúdos internos do AVA, 

ou até mesmo externas. 

O Guia Geral do Curso é um documento digital construído com textos, imagens e 

links para vídeos, que tem por finalidade disponibilizar ao estudante todas as informações 

relativas ao funcionamento do curso, cujo conteúdo será indexado para facilitar o acesso 

e o entendimento. Nele constarão informações relativas à estrutura do curso, seu 

funcionamento, duração, dentre outras, consistindo em um resumo do Plano de Curso, 

didaticamente construído para que o estudante possa ter uma visão total do curso. 

3.6 Sistema de controle de produção e distribuição de material didático 

(logística) 

Os materiais didáticos produzidos, como videoaulas e livros didáticos serão 

disponibilizados no AVA para acesso digital. No caso dos livros, além do acesso digital, 

os alunos receberão os mesmos impressos para poderem ter mobilidade em seus estudos. 

A produção do material didático se dará em parceria com o Grupo Educa +, empresa 

consolidada no ramo de produção de materiais pedagógicos para a EaD. Desta forma, a 

empresa hospedará na plataforma de ensino os vídeos das aulas e fará a remessa, via 

convênio com os Correios, dos livros didáticos produzidos por nossos professores. Cada 

aluno matriculado receberá em sua residência, os livros didáticos referentes às disciplinas 

que esteja cursando. 



 

 

89 

3.7 Mecanismos de interação entre docentes, tutores e estudantes. 

As ferramentas de comunicação disponíveis no AVA são chat, e-mail, fórum e 

mural do estudante. A primeira é síncrona e as demais assíncronas. Essas ferramentas 

permitem tanto a comunicação entre tutor e estudantes, como entre estudantes. É possível 

ao tutor, por exemplo, enviar de uma única vez, um aviso a todos os estudantes alocados 

em uma turma. 

O chat consiste em uma ferramenta que permite a comunicação de forma escrita e 

em tempo real. Disponível no AVA, na página do curso, há sempre um moderador que 

recebe as mensagens dos participantes de forma individual e se manifesta sobre cada uma 

delas, imediatamente. Haverá agendamento prévio, com horário para início e fim, e ampla 

divulgação. Por meio do chat, o estudante pode escrever uma pergunta, expressar um 

entendimento, emitir uma opinião e o moderador consegue manifestar-se logo em 

seguida, também de forma escrita. A moderação do chat pode ser feita pelo tutor, pelo 

coordenador do curso, pelo coordenador do polo ou por qualquer funcionárioidamente 

treinado. Quando a moderação for realizada pelo tutor da disciplina, o objetivo principal 

é atender às dúvidas relativas ao conteúdo da disciplina. Quando o moderador for o 

coordenador, o atendimento será relativo às questões que envolvem o curso ou o polo. No 

entanto, é da competência de todos conhecerem a AVA e todo o funcionamento do curso, 

para darem o devido encaminhamento às dúvidas do estudante. 

O fórum é um mecanismo de comunicação que permite a todos os participantes do 

curso e/ou da turma, registrar suas dúvidas, pensamentos e opiniões. Todos podem 

escrever e todos podem ler o que foi escrito. Ao serem criados, os fóruns podem ser 

designados para a participação de todos aqueles que pertencem ao curso ou a grupos 

específicos. Por exemplo, se um curso tiver 3 turmas frequentando ao mesmo tempo, o 

coordenador do curso cria um fórum que permite a participação de todos os estudantes 

do curso e assim consegue comunicar-se de uma só vez com 100% dos estudantes e vice-

versa. Outros fóruns podem ser criados especificamente para os participantes de cada 

turma. Nesse caso, somente os estudantes de cada turma podem escrever e visualizar as 

postagens. O fórum é uma ferramenta assíncrona muito importante, pois arquiva e 

mantém disponível para consulta todas as postagens. 

O mural do estudante é um ambiente no qual estão dispostas cronologicamente as 

informações de seu interesse, relativas ao curso, à turma ou a uma disciplina do curso. No 

mural, por exemplo, é possível colocar lembretes que chamem a atenção para a 

proximidade do vencimento do prazo de entrega de atividades. 
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O e-mail é uma forma de comunicação individualizada e será utilizado para reforçar 

as informações dadas nos fóruns ou no mural do estudante. Servirá ainda para tratar de 

assuntos que necessitem de sigilo, como questões financeiras e acompanhamento 

individualizado em caso de baixo rendimento ou falta de participação nas atividades 

propostas. 

3.8 Gestão acadêmico-administrativa 

Deve oferecer ao aluno acesso aos serviços disponíveis ao ensino tradicional como: 

matrícula, inscrições, requisições, informações institucionais, de secretaria, tesouraria, 

etc. É preciso, dentro da observância deste referencial, gerenciar e supervisionar os 

processos de tutoria, produção e distribuição de material didático, acompanhamento e 

avaliação do estudante, buscando incentivá-lo para que este não abandone o curso. 

Serviços básicos oferecidos ao aluno: 

SERVIÇOS BÁSICOS OFERECIDOS AO ALUNO PELA GESTAO  

ACADEMICO-ADMINISTRATIVA 

Sistema de administração e controle do processo de tutoria; 

Sistema de controle da produção e distribuição do material didático; 

Sistema de avaliação de aprendizagem; 

Banco de dados do sistema como um todo (cadastro de estudantes, professores, coordenadores, tutores, 

etc.); 

Cadastro de equipamentos e facilidades educacionais do sistema; 

Sistema de gestão dos atos acadêmicos (inscrição, trancamento de disciplinas e matrícula); 

Registros dos resultados de todas as avaliações e atividades realizadas pelo estudante; recuperação e 

possibilidade de certificações parciais;  

Sistema de autonomia ao professor para elaboração, inserção e gerenciamento de seu conteúdo, com 

liberdade e flexibilidade.  

3.9 AVA Educa+ 

A IES conta com uma plataforma própria, desenvolvida pelo grupo da qual ela faz 

parte, o Educamais. A plataforma conta com área de histórico do aluno, biblioteca virtual, 

área de TCC, simulados, prova on line, reconhecimento facial, agendamento de provas, 

processo seletivo online, sala de aula com videoaulas e ebooks de cada disciplina. 
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A plataforma tem mais de 5 anos, e já foi utilizada por mais de 50 mil alunos de 

outros projetos relacionados ao grupo. A IES conta com uma moderna plataforma de 

ensino, AVA, capaz de fornecer ao aluno todas as informações necessárias para seus 

estudos e vida acadêmica. 

Desta forma, a plataforma é capaz de informar ao aluno sobre notas, provas e 

atividades, online, com avisos e pop ups, ou por disparo automático de emails. 

Os professores e tutores podem fazer upload de conteúdos, atividades e provas, e o 

aluno é avisado de quando existe uma movimentação em sua área de estudos. 

Além disso, os tutores e professores podem criar fóruns de discussão, ter acesso a 

chats online moderados e até mesmo realizar uma aula ao vivo, quando necessário. 

A IES conta com cerca de 50 de funcionários dedicados ao EaD; uma equipe que 

conta com designs instrucionais, revisores, conteúdistas, diagramadores, programadores, 

departamento comercial e gestores de EaD. Dessa forma, toda a execução de processos, 

assim como a capacidade de suporte ao EaD é dada por equipe própria, dedicada ao 

Ensino a Distância da IES. 

A EGEA faz parte do Grupo Educa Mais, que possui uma sede na Avenida 

Brigadeiro Luís Antônio, 4899, em São Paulo - SP. Neste local, o Educamais conta com 

um moderno estúdio de gravação, ilha de edição profissional, equipe de revisores, 

diagramadores, conteúdistas e gestores de EaD. A produtora de vídeo própria conta com 

mais de 1000 aulas produzidas e a editora conta com mais de 1000 títulos publicados e 

registrados na biblioteca nacional. A capacidade de produção de material didático não é 

limitada por tempo e espaço, visto que a própria instituição possui os meios adequados 

de produção, sem depender de terceiros. 

No mesmo endereço, a IES conta com uma área de logística, para armazenagem e 

distribuição de material impresso, como livros e apostilas, que são usados como material 

de apoio ao EaD. Além disso, a plataforma própria do Grupo Educa Mais faz o 

armazenamento e disponibilização do material didático online. 
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4 ORGANIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DIDÁTICO-

PEDAGÓGICA 

4.1 Objetivos do Curso 

Constituem-se objetivos gerais do Curso Superior de Tecnologia em Gestão 

Financeira da FACULDADE EDUCAMAIS:  

 Incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da 

compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos; 

 Incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas respectivas 

aplicações no mundo do trabalho; 

 Desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e específicas, 

para a gestão de processos e a produção de bens e serviços; 

 Propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, econômicos e 

ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de novas 

tecnologias; 

 Promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as 

mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento 

de estudos em cursos de pós-graduação; 

 Adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a 

atualização permanente dos cursos e seus currículos; 

 Garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da 

respectiva organização curricular. 

São Objetivos Específicos: 

 Desenvolver competências para atuar na área de gestão financeiras, através 

do foco no mercado de trabalho cada vez mais competitivo e globalizado, 

permitindo sua atuação de maneira inovadora e criativa; 

 Possibilitar uma visão geral administrativa, de modo integrado, sistêmico e 

estratégico, bem como de suas relações com o ambiente interno e externo; 

 Desenvolver sólidos conhecimentos das práticas gerenciais que os capacite 

a gerenciar as finanças como diferencial competitivo; 

 Preparar cidadãos éticos, com espírito empreendedor para absorver novos 

conhecimentos e garantir ao pleno exercício da cidadania e do 

desenvolvimento de sua capacidade profissional; 
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 Proporcionar um ambiente de aprendizagem que permita um equilíbrio entre 

a teoria, prática e a vivência de situações que desfie a busca contínua de 

soluções. 

4.2 Perfil do Egresso 

O perfil profissional definido pela EDUCA+, para o egresso do Curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Financeira, efetiva-se na formação de profissionais com elevada 

competência, fundamentada em uma visão ampla dos negócios, integrando 

conhecimentos ecléticos, habilidades essenciais e postura ética e crítica que os capacitem 

a vislumbrar todas as oportunidades de negócios, com uma formação generalista e 

humana.  

Para tanto, a determinação do perfil do egresso do Curso de Tecnólogo em Gestão 

Financeira da EDUCA+ tomou como base as seguintes habilidades e competências: 

 Planejar e gerenciar o ciclo financeiro da empresa;  

 Zelar pela liquidez da empresa; 

 Identificar e caracterizar pontos essenciais de uma política financeira e sua 

utilização para os usuários; 

 Analisar as variações entre valores orçados e realizados; 

 Coordenar as atividades do departamento financeiro; 

 Obter e utilizar informações da Contabilidade, extraindo-as dos 

demonstrativos contábeis; 

 Identificar políticas de investimentos e financiamento de capital de giro, 

administrando ativos e passivos circulantes; 

 Identificar necessidades de recursos e oportunidades de investimentos; 

 Trabalhar com pessoas de forma participativa, obtendo resultados e 

colaborando para que os objetivos sejam alcançados. 

 Trabalhar com sistemas informatizados de planejamento e controle das 

atividades; 

 Entender as inter-relações dos departamentos na atividade empresarial com 

visão sistêmica; 

 Entender as relações que se estabelecem nas organizações entre indivíduos 

e grupos na dinâmica organizacional. 
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4.3 Estrutura Curricular  

Com a estrutura curricular que se apresenta a seguir, a FACULDADE 

EDUCAMAIS se propõe a fornecer uma sólida formação em Gestão Financeira, por 

intermédio de um conjunto de disciplinas e atividades comuns que objetivam desenvolver 

as competências necessárias ao profissional de contabilidade. O objetivo é formar um 

profissional que possua um conjunto de competências que o habilite a atuar no mercado 

como um gestor que seja generalista e que possua uma visão sistêmica das organizações, 

bem como uma atitude empreendedora.  

A organização curricular do curso de Tecnologia em Gestão Financeira foi 

elaborada buscando, além do cumprimento das disposições legais e das diretrizes 

pedagógicas oriundas da FACULDADE EDUCAMAIS, estabelecer um currículo capaz 

de formar profissionais para atuarem na área Financeira com embasamento teórico e 

prático que lhes permitam lidar com modelos de gestão inovadores e preparados para 

vencer desafios organizacionais e de mercado, com flexibilidade, adaptabilidade e visão 

estratégica que o ambiente empresarial exige.  

O currículo é composto de unidades curriculares gerais e profissionalizantes. Nas 

unidades curriculares gerais são desenvolvidas as competências e habilidades 

administrativas necessárias para que o profissional possa ter uma visão abrangente e 

integradora dos variados elementos que compõem o contexto organizacional, bem como 

as competências e habilidades gerenciais fundamentais para o sucesso num cargo 

gerencial. Nas unidades curriculares profissionalizantes são desenvolvidas competências 

e habilidades próprias da área de atuação profissional.  

Outra importante característica do projeto pedagógico está focada no forte estímulo 

para os aspectos práticos do curso e com a realidade de mercado. Nesse sentido, sem 

descuidar dos aspectos teóricos, o curso prioriza os aspectos práticos da formação 

profissional do aluno. Isto se dá tanto por meio da aula onde o professor incita, apoia e 

cobra do aluno pesquisas, visitas e formulações que devem advir da realidade exterior, 

como por intermédio de seminários, palestras e conferências que trazem para a 

experiência discente informações e realidades da área financeira, fundamentais no 

processo de formação profissional.  

O aspecto prático do curso vê-se ainda mais reforçado pelo método utilizado nas 

aulas, constituindo-se de exercícios, discussão de casos, solução de problemas, 

levantamentos e leituras de revistas, jornais, etc., que objetiva evitar o abismo existente 

entre o abstracionismo da teoria e a concretude da prática. 
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4.3.1 Matriz Curricular do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira 

nas modalidades presencial e EaD – Educação a Distância.  

4.3.1.1 Matriz Curricular  

COMPONENTE CURRICULAR Total 

1º. SEMESTRE 

Módulo A 

Fundamentos de Contabilidade 160 

Fundamentos de Administração 80 

Matemática Aplicada e Financeira 80 

Tecnologia da Informação Ead 80 

Subtotal 400 

2º. SEMESTRE 

Módulo B 

Análise de Crédito Cobrança  80 

Economia 80 

Mercado Financeiro e de Capitais 80 

Estratégia Corporativa  80 

Responsabilidade Social, Ambiental e Ética Profissional - EaD 80 

Subtotal 400 

3º. SEMESTRE 

Módulo C 

Formação de Custo e Preço 80 

Estatística 40 

Análise de Investimento e Capital de Giro 80 

Planejamento Tributário e Fiscal 80 

Estrutura e Análise das Demonstrações Financeiras 80 

Filosofia  e Étnico Raciais (EaD) 40 

Subtotal 400 

4º. SEMESTRE 

Módulo D 

Planejamento Orçamentário e Financeiro 80 

Cálculos Trabalhistas 80 

Operações: Cambio, Internacional e Bancária 80 

Plano de Negócios e Empreendedorismo 80 

Controladoria 80 

Subtotal 400 

TOTAL DO CURSO 1.600 
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RESUMO DO CURRÍCULO PLENO  

Disciplinas da Estrutura Curricular 1.600 

Disciplina – Libras (EaD) 80 

Atividades Acadêmicas Curriculares Complementares 100 

TOTAL DA CARGA HORÁRIA DO CURSO 1.780 

 

4.3.1.2 Disciplina optativa 

LIBRAS – LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS 80 H / SEMESTRAIS 

 A EDUCA+ disponibilizará como disciplina optativa a “Língua Brasileira de 

Sinais – Libras”, para atender ao disposto no § 2º do artigo 3º do Decreto nº 5.626/2005. 

LIBRAS - LÍNGUA DE SINAIS 

Ementa  

Esta disciplina objetiva desenvolver as habilidades necessárias para a aquisição de LIBRAS - a língua 

da modalidade visual e gestual da Comunidade Surda. Abrange os conteúdos gerais para comunicação 

visual, baseada em regras gramaticais da Língua de Sinais e da Cultura Surda. Aspectos históricos da 

surdez e da modalidade gestual-visual de fala na Antiguidade e na Modernidade; os surdos como uma 

minoria linguística; as correntes filosóficas; a educação de surdos no Brasil e a legislação.  

Bibliografia 

BASICA: 

MAZZOTA, M. J. da S. Educação Inclusiva - uma escola para todos In: Anais do Seminário Nacional 

do INES - Desafios para o Próximo Milênio, 2000. 

MAZZOTA, M. J. da S. Educação Especial no Brasil: história e políticas públicas. São Paulo: Cortez, 

2001. 

COMPLEMENTAR: 

SILVA, M. de P. M. A construção dos sentidos na escrita do aluno surdo. São Paulo: Plexus, 2001. 

SKLIAR, C. Uma Perspectiva Sócio-Histórica sobre a Psicologia e a Educação dos Surdos In: ________, 

Educação e Exclusão – abordagens sócio-antropológicas em educação especial. Porto Alegre: 

Mediação, 1997. 

UNESCO, Declaração Mundial sobre Educação para Todos - Plano de ação para satisfazer as 

necessidades básicas de aprendizagem. Jomtiem, Tailândia, 1990.  
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4.3.2 Adequação das ementas, programas e bibliografias dos componentes 

curriculares, considerando o perfil do egresso. 

Tendo como referência as orientações preconizadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, o curso da EDUCA + 

procurou atender aos objetivos fundamentais destas Diretrizes.   

A concepção das disciplinas e suas ementas, a definição do currículo pleno, dos 

livros e textos indicados e das práticas de laboratórios mais adequadas, bem como sua 

distribuição ao longo das séries, são estratégias essenciais para garantir o perfil do 

profissional a ser formado. 

Assim, a estrutura curricular foi organizada de forma a permitir, ao longo do tempo, 

a consolidação dos conhecimentos adquiridos e a prática das atividades complementares 

de forma que o futuro profissional tenha uma formação que forneça instrumentos 

suficientes para o exercício de suas futuras atividades. 

Com o objetivo de oferecer uma visão moderna da empresa ao gestor financeiro, a 

Instituição compreende que o currículo proposto contempla conteúdos advindos de uma 

grade curricular integrada ao atual contexto econômico, social, político e organizacional 

que o mundo, o país e a região enfrentam, quando valoriza já no início do curso, não 

apenas disciplinas básicas, mas tópicos que vislumbram o quotidiano das organizações, 

fomentando no aluno a discussão, a crítica e a reflexão. 

Associado a este cenário, o currículo pretende construir e fomentar tal 

conhecimento, associando as variadas metodologias aplicadas, à forma como o curso 

incentiva os discentes, à realização e participação em eventos, porque compreende a 

educação como um processo de construção, coerente não apenas com as atuais tendências 

no ambiente da aprendizagem, mas ainda na formação de um profissional mais ajustado 

ao atual ambiente globalizado, estando assim, coerente com o perfil desejado do egresso.  

Como parte do processo de adequação e atualização das ementas e programas das 

disciplinas, a instituição contará com suporte pedagógico que providenciará mudanças 

efetivas em suas matrizes curriculares, bem como, através de discussões em reuniões 

pedagógicas que envolvam o Corpo Docente e a Coordenação do Curso, onde em 

consenso, flexibilizará a inclusão, ou mesmo através da enfatização, conteúdos que se 

adequem ao contexto atual, bem como pela atualização bibliográfica. 

Nessa perspectiva, cumpre-nos informar que o NDE terá papel de destaque nesta 

discussão. Segundo a CONAES Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior: 
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1. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) de um curso de graduação constitui-se 

de um grupo de docentes , com atribuições acadêmicas de acompanhamento, 

atuante no processo de concepção, consolidação e contínua atualização do 

projeto pedagógico do curso.   

2. O NDE deve ser constituído por membros do corpo docente do curso, que 

exerçam liderança acadêmica no âmbito do mesmo, percebida na produção de 

conhecimentos na área, no desenvolvimento do ensino, e em outras dimensões 

entendidas como importantes pela instituição, e que atuem sobre o 

desenvolvimento do curso.   

3. São atribuições do Núcleo Docente Estruturante, entre outras:  

 Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso;  

 Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes 

atividades de ensino constantes no currículo;  

 Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas de necessidades da graduação, de exigências do mercado 

de trabalho e afinadas com as políticas públicas relativas à área de 

conhecimento do curso;  

 Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

Cursos de Graduação. 

4.3.3 Certificação por Módulo 

A fim de possibilitar a flexibilidade curricular e a inserção do aluno no mercado de 

trabalho, o CST em Gestão Financeira proporciona ao aluno certificações intermediárias 

ao término dos módulos. 

A evolução do aluno ocorre a medida que os módulos forem concluídos. O aluno 

que concluir o primeiro e o segundo módulo será certificado como Analista Financeiro. 

O discente que completar os módulos A, B, C será certificado como Analista de 

Planejamento Financeiro; e, por fim, o aluno que finalizar todos os módulos obterá o 

diploma de Tecnólogo em Gestão Financeira. Em todas as certificações, os alunos 

deverão ter sido aprovados em todas as disciplinas.  

Quadro 1 - Certificação por módulo 

Módulos Certificações 

A     
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A B   Analista Financeiro 

A B C  Analista de Planejamento Financeiro 

A B C D Tecnólogo em Gestão Financeira 

 

A partir do Módulo B, o aluno pode solicitar no atendimento da Faculdade a 

realização de uma prova de certificação. Sendo aprovado, ele recebe o certificado 

correspondente. 

4.4 Conteúdos Curriculares 

4.4.1 Ementário e bibliografia das disciplinas 

• MÓDULO A 

Fundamentos da Contabilidade 

Módulo A Carga Horária: 160 hs  

Ementa Introdução à Contabilidade, com o desenvolvimento de conceitos, construções e 

aplicações práticas diretamente relacionadas a Ativos, Passivos, Patrimônio 

Líquido e Demonstração de Resultados. Explicitação da composição de valores 

financeiros no Balanço Patrimonial da Empresa com a interpretação de suas 

demonstrações contábeis 

Bibliografia 

Básica: 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio De, e MARION, José Carlos. Curso de Contabilidade 

para não Contadores; 7ª. Ed – texto, São Paulo: Ed. Atlas, 2011. 

IUDÍCIBUS, Sérgio De; MARTINS, E.; KANITZ, S.Charles. Contabilidade 

introdutória. 11ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

PADOVEZI, Clóvis Luís, Manual de Contabilidade Básica: Contabilidade 

Introdutória e Intermediária; 7ª. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para iniciantes em Ciências 

Contábeis e cursos afins, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&d

q= 

Contabilidade&hl=pt-

BR&sa=X&ei=A3ImUZT_JIvS9ATNi4DwBQ&ved=0CDkQ6AEwAA 

ROSA, Liliane Lessa Santos; SANTOS, Sheyla Veruska dos.  A importância da 

contabilidade gerencial para a administração. Disponível em: 

http://www.opet.com.br/revista/administracao_e_cienciascontabeis/pdf/ 

BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Pública. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2008. Disponível em: http://books.google.com.br/ 

books?id=TmPyjaaal4C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=

X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CEQQ6wEwAg. 

Bibliografia 

Complementar: 

 

MARION, José Carlos. Contabilidade Básica, 10ª ed. São Paulo: editora Atlas, 

2010. 

MARION, José Carlos. Contabilidade Empresarial. 27. Ed. São Paulo: Atlas, 

2012. 

SCHMIDT, Paulo; SANTOS José Luiz; GOMES, José Mario Matsimura; 

FERNANDES, Luciane Alves. Contabilidade Geral. São Paulo: Atlas, 2011.  

MARQUES, Wagner Luiz. Contabilidade. Cianorte-PR: Fundação Biblioteca 

Nacional, 2010. Disponível em: http://books.google.com.br/ 

books?id=LMS3lhYSzZ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&

sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CD4Q6AEwAQ#v=one

page&q=contabilidade&f=false 
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IUDICIBUS, Sergio; MARTIN, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens, 

PADOVEZE, Clóvis Luis, Contabilidade Empresarial e Societária. Curitiba: 

IESDE, 2012. Disponível em: http://books.google.com.br/books?id= 

3lVODTH9yNoC&printsec=frontcover&dq=Contabilidade+Empresarial&hl=pt

BR&sa=X&ei=3Q0yUYqFPPPW0gGw1oCgCQ&ved=0CDwQ6AewAA 

 

Fundamentos de Administração 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Ementa Compreensão da relevância da Administração para o entendimento do 

fenômeno organizacional e, simultaneamente, seu alto grau de complexidade. 

As funções administrativas básicas: Planejamento, Organização, Direção e 

Controle. Os papéis e habilidades do administrador. As grandes áreas 

funcionais da empresa.  Entendimento do ambiente organizacional e as forças 

que nele atuam. Análise das funções básicas da administração. Refletir sobre 

os modelos de gestão e os reflexos nas práticas de adotadas pelas organizações. 

Bibliografia 

Básica: 

 

MAXIMIANO, A. C. Amaru. Introdução a Administração. Edição 

Compacta. São Paulo: Atlas, 2006 

BATEMAN, T. e SNELL, S. A. Administração: novo cenário competitivo. 

São Paulo: Atlas, 2011. 

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução a Teoria Geral da Administração. 

São Paulo: Makron Books, 2011.  

FLEURY, Maria Tereza Leme; FLEURY, Afonso. Os Desafios da 

aprendizagem e Inovação Organizacional. Rev. adm. eletrônica, São Paulo, v. 

35, n.5, Set-Out., 1995. Disponível em RAE - revista de administração de 

empresas, vol. 35, n. 5, set-out 1995 

ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de e AMBONI, Nério. Estratégias de 

Gestão: processos e funções do administrador. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=ggOfcFYVU5EC&printsec=frontcover&

dq=administra%C3%A7%C3%A3o+andrade&hl=ptBR&sa=X&ei=bUcUZCU

MbCO0QH2wE&ved=0CFEQ6wEwAw 

Bibliografia 

Complementar: 

 

KWASNICKA, Eunice. Introdução à Administração. São Paulo: Atlas, 

2007. 

BERNARDES, Cyro. Teoria Geral da Administração: A análise integrada 

das organizações. São Paulo: Atlas, 2010. 

MAXIMIANO, A. C. Amaru. Teoria Geral da Administração. Edição 

Compacta. São Paulo: Atlas, 2012. 

OLIVEIRA, Ana Joaquina. Passeio pelo mundo do trabalho. Rev. Ter. Ocup. 

Univ. São Paulo, São Paulo, v. 14, n. 1, abr. 2003 . Disponível em 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

91042003000100005&lng=pt&nrm=iso 

ANDRADE, Sílvia Patricia Cavalheiro de; TOLFO, Suzana da Rosa; 

DELLAGNELO, Eloise Helena Livramento. Sentidos do trabalho e 

racionalidades instrumental e substantiva: interfaces entre a administração e 

a psicologia. Rev. adm. contemp., Curitiba, v. 16, n. 2, Apr. 2012 . Available 

from    http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

65552012000200003&lng=en&nrm=iso 

SERTEK, Paulo; GUINDANI, R. A. e MARTINS, T. S. Administração e 

planejamento estratégico. Curitiba: IBPEX, 2007. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=POgSI3euVIC&printsec=frontcover&dq

=administra%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-

BR&sa=X&ei=X98cUeyzOsjF0QGktIG4Bg&ved=0CGoQ6AEwCA 

 
Matemática Aplicada e Financeira 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Ementa Introdução aos conceitos e apuração dos valores relacionados a juros simples e 

compostos, séries uniformes de pagamentos, sistema de amortização em série e 

análise de fluxo de caixa. 

http://rae.fgv.br/rae/vol35-num5-1995
http://rae.fgv.br/rae/vol35-num5-1995
http://books.google.com.br/books?id=ggOfcFYVU5EC&printsec=frontcover&dq=administra%C3%A7%C3%A3o+andrade&hl=ptBR&sa=X&ei=bUcUZCUMbCO0QH2wE&ved=0CFEQ6wEwAw
http://books.google.com.br/books?id=ggOfcFYVU5EC&printsec=frontcover&dq=administra%C3%A7%C3%A3o+andrade&hl=ptBR&sa=X&ei=bUcUZCUMbCO0QH2wE&ved=0CFEQ6wEwAw
http://books.google.com.br/books?id=ggOfcFYVU5EC&printsec=frontcover&dq=administra%C3%A7%C3%A3o+andrade&hl=ptBR&sa=X&ei=bUcUZCUMbCO0QH2wE&ved=0CFEQ6wEwAw
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Bibliografia 

Básica: 

 

SAMANEZ, Carlos Patrício. Matemática Financeira: Aplicações à análise 

de investimentos. São Paulo: Pearson, 2010. 

PUCCINI, Abelardo de Lima. Matemática Financeira, objetiva e aplicada. 

São Paulo: Ed. Saraiva 2011. 

MATHIAS, Washington Franco; GOMES, José Maria. Matemática 

financeira. Ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

SENAC. Matemática Financeira. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=1engDNILiDMC&printsec=frontcover&

dq= 

Matem%C3%A1tica+Financeira&hl=ptBR&sa=X&ei=b3QmUZboGomO8wS

Dro 

HAAw&ved=0CEIQ6AEwAQ#v=onepage&q=Matem%C3%A1tica%20Finan

ceira 

&f=false 

LUCCI, C. R. et al. A influência da educação financeira nas decisões de 

consumo e investimento dos indivíduos. Disponível em: 

http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/2

66.pdf 

Bibliografia 

Complementar: 

 

BRUNI, Adriano Leal; FAMÁ, Rubens . Matemática Financeira com HP 

12C e Excel. São Paulo, Atlas, 2010. 

ASSAF NETO, Alexandre. Matemática Financeira e suas aplicações; 10ª. ed 

-  São Paulo: Atlas, 2008. 

VIEIRA SOBRINHO, José Dutra. Matemática Financeira: Juros, 

Capitalização, Descontos e Séries de Pagamentos.... 7. ed. São Paulo: Atlas, 

2000. 

CASTANHEIRA, Nelson Pereira; MACEDO, Luiz Roberto Dias de. 

Matemática Financeira Aplicada. Editora IBPEX, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=735hMZmvoDYC&printsec= 

frontcover&dq=Matem%C3%A1tica+Financeira&hl=pt-

BR&sa=X&ei=WHUmUbHOIYvm8gTEtYGwDQ&ved=0CE0Q6AEwAw 

GARCIA, Solange. Decisão sobre mix de produtos financeiros: o caso da 

agência Estrela. Cad. estud.,  São Paulo ,  n. 20, Apr.  1999 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

92511999000100005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1413-

92511999000100005. 

  

Tecnologia da 

Informação 

 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudo a respeito dos avanços tecnológicos em curso e suas implicações na 

sociedade, como também as implicações da sociedade e seus valores sobre os 

avanços tecnológicos. Analisa-se, a partir deste princípio, o desenvolvimento 

tecnológico desde a descoberta do fogo, passando pelas Revoluções 

Industriais até os dias de hoje, a sociedade ligada em rede. Procurando discutir 

as relações entre tecnologia e sociedade, relacionando-os aos problemas 

sociais e éticos da tecnologia 

Bibliografia 

Básica: 

 

CRUZ, Franklin Nelson da. Ciências da natureza e realidade: 

interdisciplinar. Natal,  EDUFRN Editora da UFRN, 2005 

CAMPOS, Fernando Rossetto Gallego. Ciência, Tecnologia e Sociedade, 

Florianópolis: IFSC, 2010.  

CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

MACHADO, Carlos José Saldanha. Tecnologia, Meio Ambiente e Sociedade: 

uma introdução aos modelos teóricos. E-papers, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=sCl9hALrp4kC&printsec=frontcover&d

q= 

Tecnologia+e+Sociedade&hl=ptBR&sa=X&ei=BnsmUZS1GJDi8gS0vYCoD

Q 

&ved=0CEUQ6AEwAg 

http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/266.pdf
http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/266.pdf
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DAVILA, Tony, EPSTEIN Mark J., SHELTON Robert. As Regras da 

Inovação, Porto Alegre, 2006 In:  

http://books.google.com.br/books?id=bRTQy4L8YcgC&pg=PA55&dq=inova

%C3%A7%C3%A3o+tecnologica&hl=pt-

BR&sa=X&ei=i8wjUYbEIYjK9QSNuYDQDA&ved=0CE8Q6AEwBQ#v=o

nepage&q=inova%C3%A7%C3%A3o%20tecnologica&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

ALMEIDA, Marco Antonio de. A produção social do conhecimento na 

Sociedade da Informação. Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, 

v.19, n.1, p. 11-18. 

PORTELA, Tarlis Tortelli. Interferência da Tecnologia nas Relações Sociais. 

IV Simpósio Nacional de Tecnologia e Sociedade, UTFPR Curitiba, 2011. 

BAZZO, W. A. Ciência, Tecnologia e Sociedade e o Contexto da Educação 

Tecnológica. Editora da UFSC, 1ª edição, 1998. 

COSTA, Francisco de Assis. Ciência, Tecnologia e Sociedade na Amazônia: 

Questões para o desenvolvimento sustentável. Editora Cejup, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=6Md70_lTi8EC&printsec=frontcover&

dq= 

Tecnologia+e+Sociedade&hl=pt-

BR&sa=X&ei=5HwmUeT7OITe9ASdy4B4&ved=0CDoQ6AEwAA 

CAMPOS, Edna; TEIXEIRA, Francisco Lima C. Adotando a tecnologia de 

informação: análise da implementação de sistemas de “groupware” RAE-

eletrônica, v. 3, n. 1, Art. 2, jan./jun. 2004. 

Disponível em: 

http://www.rae.com.br/eletronica/index.cfm?FuseAction=Artigo&ID=1630&

Secao=INFORMAÇÃO &Volume=3&Numero=1&Ano=2004 

 

• MODULO B 

Análise de Crédito e Cobrança 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudar os principais títulos de crédito e suas operações usuais e o impacto das 

alterações na legislação comercial e civil. 

Estudar o processo tributário quanto ao fato gerador, recursos, penalidades e 

responsabilidades entre agentes ativos e passivos da relação jurídica tributária. 

Bibliografia 

Básica: 

 

SILVA, José Pereira da. Gestão e Análise de Risco de Crédito. 6ª ed. São Paulo, 

Atlas, 2008. 

SANTOS, José Odálio dos: Análise de Crédito - Empresas e Pessoas Físicas. 4ª 

ed. São Paulo, Atlas, 2011. 

CAQUETTE, John B.: Gestão do Risco de Crédito. 2ª ed. São Paulo. 

Qualitymark, 2009. 

GOMES, Adriano. Gerenciamento do Crédito e Mensuração do Risco de Vender. 

Editora Manole, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HMOlpNUY8soC&pg=PA12&dq= 

Cr%C3%A9dito+e+Cobran%C3%A7a&hl=ptBR&sa=X&ei= 

pH0mUbjfDpSi8QTJ0YGgDA&ved=0CFAQ6AEwBQ#v=onepage&q= 

Cr%C3%A9dito%20e%20Cobran%C3%A7a&f=false 

COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para iniciantes em Ciências Contábeis 

e cursos afins: inclui as alterações das Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941. São Paulo: 

SENAC, 2010. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=

contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0

CDkQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

SILVA NETO, Lauro de Aráujo. Derivativos: Definições, Emprego e Risco. 4. 

ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

MOREIRA, Itamar. Análise Econômico Financeiro de Empresas. São Paulo: 

FGV, 2010. 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
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GOMES, Adriano. Gerenciamento do crédito e mensuração do risco de 

vendedor: São Paulo, Manole, 2003. 

CAPELLESSO, Adinor José; CAZELLA, Ademir Antonio. Os sistemas de 

financiamento na pesca artesanal: um estudo de caso no litoral Centro-Sul 

Catarinense. Rev. Econ. Sociol. Rural,  Brasília ,  v. 51, n. 2, June  2013 

.   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

20032013000200004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-

20032013000200004. 

CASTRO NETO, José Luis de; SERGIO, Renata Sena Gomes. Análise de Risco e 

Crédito. IESDE, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=3K4p7nnr8toC&printsec= 

frontcover&dq=An%C3%A1lise+de+Cr%C3%A9dito&hl=pt-

BR&sa=X&ei=RYAmUbfSIIS29QSFsIGwCA&ved=0CFAQ6AewBA 

Economia 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Ementa Explorar os princípios básicos da economia na abordagem macroeconômica e 

microeconômica. Estudar os problemas fundamentais na organização de sistemas 

econômicos; os indicadores que medem o desempenho da economia em sistemas 

econômicos fechados e em economias abertas. Analisar as teorias da demanda e 

oferta para entender o comportamento do consumidor e do produtor e compreender 

sua atuação nos mercados nos quais estão inseridos. Identificar a reação dos 

consumidores e produtores em relação às alterações dos preços 

Bibliografia 

Básica: 

 

VASCONCELLOS, A. S. Economia – Micro e Macro. São Paulo, Atlas, 2011. 

ARAÚJO, Carlos Roberto Vieira. História do pensamento econômico: Uma 

abordagem introdutória. São Paulo, Atlas, 1995. 

PASSOS, Carlos Roberto; NOGAMI, Otto. Princípios de Economia. São Paulo, 

CENGAGE,2012. 

MOTTA, Ronaldo Seroa. Economia Ambiental. Editora FGV, disponível em:  

http://books.google.com.br/books?id=r73teENUHdcC&printsec= 

frontcover&dq=Economia&hl=pt-

BR&sa=X&ei=GIEmUeSSJIuE9QTm44G4Aw&ved=0CEcQ6AEwAw 

GORDON, Robert J. Macroeconomia. 7. ed. Porto Alegre: Bookman, 2000. 

Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=abobBm09SIYC&printsec=frontcover&dq=

macroeconomia&hl=pt-BR&sa=X&ei=X_QxUfKmB-

bg0QHliID4AQ&ved=0CEUQ6AEwAg  

MAKOWER, Joel. A Economia Verde: descubra as oportunidades e os desafios 

para uma nova era dos negócios. São Paulo: Gente, 2009. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=ec

onomia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-

wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20

verde&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

GREMAUD, Anaury Patrick; VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval de; 

TONETO JUNIOR, Rudinei. Economia brasileira contemporânea. 7ª. ed. São 

Paulo: Atlas, 1999. 

MANKIW, N. G. Introdução à Economia – Princípios de Micro e 

Macroeconomia. São Paulo, Campus, 2001. 

VASCONCELLOS, A. S. Manual de Economia. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BAER, Werner. Economia Brasileira. Nobel, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=QWhjy1WVj74C&printsec= 

frontcover&dq=Economia&hl=ptBR&sa=X&ei=GIEmUeSSJIuE9QTm44G4Aw&

ved=0CFcQ6AEwBg#v=onepage&q=Economia&f=false 

DINIZ, Eliezer M.; BERMANN, Celio. Economia verde e sustentabilidade. Estud. 

av.,  São Paulo ,  v. 26, n. 74,   2012 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40142012000100024&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-

40142012000100024. 

Estratégia Corporativa 

http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
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Módulo B Carga Horária: 80 h 
Ementa Compreensão do conceito de Planejamento Estratégico. Estudo do papel 

estratégico da gestão financeira para a competitividade das empresas. Discussão 

e aplicação do Planejamento Estratégico nas Organizações. 

Bibliografia Básica: 

 

OLIVEIRA, Djalma Pinho Rebouças de. Estratégia empresarial e vantagem 

competitiva: como estabelecer, implementar e avaliar. 5ª ed. São Paulo. 

Atlas, 2007. 

KIM,W.Chan; MAUBORGNE, Renée. A Estratégia do oceano azul: como 

criar novos mercados e tornar a concorrência irrelevante. São Paulo, 

Elsevier, 2005. 

GRACIOSO, Francisco. Marketing estratégico: planejamento estratégico 

orientado para o mercado. São Paulo: Atlas, 2012. 

JOHNSON, Garry; SCHOLES, Kevan; WHITTINGTON, Richard. Explorando 

a Estratégia Corporativa: Texto e Casos. Bookman. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=6APDyVsHHBoC&printsec 

=frontcover&dq=estrat%C3%A9gia+corporativa&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XIImUa_4M5Pq8gSa3YDYDw&ved=0CDoQ6AewAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

ALMEIDA, M. I. R. Manual de Planejamento Estratégico: desenvolvimento 

de um plano estratégico com a utilização de planilhas Excel. 2ª Ed. São 

Paulo. Atlas, 2003. 

PORTER, Michael E. Estratégia competitiva: técnicas para análise de 

indústrias e da concorrência. 2a ed. Rio de Janeiro. Campus, 2005. 

KAPLAN, Robert S; NORTON, David P. A execução Premium: a obtenção 

de vantagem competitiva através do vínculo da estratégia com as operações 

de negócios. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 2008. 

MINTZBERG, Henri et al. O processo da Estratégia: Conceitos, Textos e Casos 

Selecionados, 4ª ed. Porto Alegre. Bookman, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=R5RN6nFI49kC&pg=PT81&dq 

=estrat%C3%A9gia+corporativa&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XIImUa_4M5Pq8gSa3YDYDw&ved=0CEgQ6AEwAg 

NICOLI JUNIOR, Jandir; FUNCHAL, Bruno. O efeito da diversificação 

corporativa na estrutura de capital das firmas brasileiras. Rev. contab. 

finanç.,  São Paulo ,  v. 24, n. 62, Aug.  2013 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772013000200006&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772013000200006. 

http://books.google.com.br/books?id=QWhjy1WVj74C&printsec= 

frontcover&dq=Economia&hl=ptBR&sa=X&ei=GIEmUeSSJIuE9QTm44G4A

w&ved=0CFcQ6AEwBg#v=onepage&q=Economia&f=false 

DINIZ, Eliezer M.; BERMANN, Celio. Economia verde e 

sustentabilidade. Estud. av.,  São Paulo ,  v. 26, n. 74,   2012 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40142012000100024&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-

40142012000100024. 

 
Mercado Financeiro e de Capitais 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudar os principais conceitos que fundamentam o funcionamento do mercado 

financeiro e de capitais. 

Explorar as fontes de recursos e oportunidades de investimento no sistema 

financeiro nacional. 

Estudar o funcionamento do sistema financeiro nacional. 

Bibliografia Básica: 

 

GITMAN, L. Princípios de Administração Financeira – 12ª.ed -  São Paulo: 

Pearson, 2010. 

ASSAF NETO, Alexandre; SILVA, César Augusto Tibúrcio, Administração 

do capital de giro; 4ª.ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

ANDREZO, Andréa Fernandes e LIMA, Iran Siqueira, Mercado Financeiro: 

aspectos conceituais e históricos; 3ª. ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2007. 
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MENESES, Anderson; MARIANO, Fabrício. Mercado Financeiro. Campus 

Concursos, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq

=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-

BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

PINHEIRO, Juliano Lima, Mercado de Capitais: fundamentos e técnicas; 6ª. 

ed , São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

NIKBAKHT, A. A. Groppelli Ehsan. Administração Financeira. Tradução 

Célio Knipel Moreira. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 10ª. ed. São Paulo: Atlas, 

2011.  

LAMEIRA, Valdir de Jesus. Uma revisão sobre a economia brasileira e o 

mercado financeiro após o Plano Real: as mudanças e a evolução do mercado 

de capitais entre 1995 e 2002. Rev. contab. finanç.,  São Paulo ,  v. 15, n. 

35, Aug.  2004 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772004000200008&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772004000200008. 

RODRIGUES, José Antonio; MENDES, Gilmar de Melo. Manual de Aplicação 

de Matemática Financeira. Editora FGV, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=9dhK73UPq5wC&printsec=frontcover&d

q 

=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XYwmUZKcM4bS9AS13oDwCA&ved=0CEUQ6AEwAjgK#v 

=onepage&q=Mercado%20Financeiro%20e%20de%20Capitais&f=false 

Responsabilidade Social, Ambiental e Ética  Profissional 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudo da Responsabilidade Social adotando como princípios o meio ambiente 

e os negócios, fazendo reflexões sob a ótica organizacional e individual. 

Conceitualização e conscientização de questões socioambientais, envolvendo 

empresa e sociedade. Aprofundamento das questões ambientais nas 

organizações, buscando inovações nos modelos de gestão ambiental que 

venham a contribuir para as organizações e sociedade. Desenvolvimento da 

capacidade gerencial e de solução de conflitos socioambientais nas 

organizações. Interação das questões socioambientais frente às políticas 

públicas, organizações, relações com o governo e responsabilidade social no 

âmbito individual e sociedade. Estudo da Política Nacional de Educação 

Ambiental no tocante a preservação e uso consciente do meio ambiente. Tratar 

da importância da ética no desenvolvimento profissional do gestor financeiro. 

Bibliografia Básica: 

 

BARBIERI, José Carlos; Gestão Ambiental Empresarial – Conceitos, 

Modelos e Instrumentos. São Paulo, Saraiva, 2ª. Ed. 2007 

ALBUQUERQUE, José de Lima. Gestão Ambiental e Responsabilidade 

Social: Conceitos, Ferramentas e Aplicações. São Paulo: Atlas, 2009. 326p. 

TACHIZAWA, T. Gestão Ambiental e Responsabilidade Social 

Corporativa. São Paulo, Atlas, 2010. 

http://mudancasclimaticas.cptec.inpe.br/ 

ZANETI, Izabel Cristina Bruno Bacellar; SA, Laís Mourão; ALMEIDA, 

Valéria Gentil. Insustentabilidade e produção de resíduos: a face oculta do 

sistema do capital. Soc. estado,Brasília,  v. 24,  n. 1, abr.  2009 .   Disponível 

em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

69922009000100008&lng=pt&nrm=iso.acessos em  26  fev.  2013. 

www.cetesb.sp.org.br 

www.iso.org 

Bibliografia 

Complementar: 

 

SEIFFERT, Mari Elizabete Bernardini. ISO 14001 Sistemas de Gestão 

Ambiental: implantação objetiva e econômica. São Paulo, 3ª edição, Atlas, 

2008 

BELLEN, Hans Michael Van. Indicadores de Sustentabilidade: Uma Análise 

Comparativa. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 256p. ;  

http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
http://www.iso.org/
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DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: Responsabilidade Social e 

Sustentabilidade. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 220p. 

REIS, Carlos Nelson dos. A responsabilidade social das empresas: o contexto 

brasileiro em face da ação consciente ou do modernismo do mercado?. Rev. 

econ. contemp.,Rio de Janeiro,  v. 11,  n. 2, ago.  2007 .   Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

98482007000200004&lng=pt&nrm=iso.acessos em  26  fev.  2013.   

FARIA, Alexandre; SAUERBRONN, Fernanda Filgueiras. A responsabilidade 

social é uma questão de estratégia? Uma abordagem crítica. Rev. Adm. 

Pública,Rio de Janeiro,  v. 42,  n. 1, Fev.  2008 .  Disponível em:                           

.http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122008000100002&lng=en&nrm=iso . access on  26  Feb.  2013. 

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO NO 

BRASIL. Os Objetivos do Milenio, disponível em 

http://www.objetivosdomilenio.org.br/ Acessado em 2/4/2013. 
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• MÓDULO C 

Formação de Custos e Preços 

Módulo C Carga Horária:80 h  

Ementa Desenvolvimento de uma avaliação gerencial relacionada a apuração de custos 

para formação de preço com margem de contribuição. Elaboração e construção 

de custos como elemento para formação de preços incluindo-se a margem de 

contribuição para planejamento de lucro de produto. Estudo de impostos 

aplicados a produtos e o aprofundamento de seus impactos organizacionais. 

Conceito de eficiência financeira advindo da estratégia de formação de preços. 

A formação, desenvolvimento e controle de preços como vantagem 

competitiva. 

Bibliografia 

Básica: 

 

MARTINS, Eliseu, Contabilidade de Custos, São Paulo: 10ª Ed. Atlas, 2010. 

LEONE, George Sebastião Guerra, Curso de contabilidade de custos. São 

Paulo: Ed. Atlas, 1997. 

MAHER, Michael. Contabilidade de custos: criando valor para a 

administração. Tradução José Evaristo dos Santos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2001.  

LEÃO, Nildo Silva. Formação de Preços de Serviços e Produtos. Nobel, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Y2sj2NoXa6UC&pg=PA8&dq=Custos+e

+Pre%C3%A7os&hl=pt-

BR&sa=X&ei=DgUoUb_WFIWs9AS4nYFw&ved=0CE4Q6AEwBQ 

MANSO, Luiz A. F.; SILVA, Armando M. Leite da. Impacto de programas de 

gerenciamento da demanda no custo da perda de carga. Sba Controle & 

Automação,Campinas,  v. 14,  n. 4, dez.  2003 .   Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

17592003000400010&lng=pt&nrm=iso 

Bibliografia 

Complementar: 

 

IUDICIBUS, Sérgio de. Contabilidade Gerencial. São Paulo: Atlas, 2007. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Contabilidade Gerencial: Um Enfoque em 

Sistema de Informação Contábil. São Paulo: Atlas, 2009. 

ASSEF, Roberto. Gerência de preços como ferramenta de marketing: do 

valor percebido pelo consumidor. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Editora Campus, 

2011. 

SCHIER, Carlos Ubiratan da Costa. Gestão de Custos. IBPEX, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=MHXletyVNUsC&lpg=PA25&dq=conta

bilidade%20de%20custos&hl=pt-

BR&pg=PP1#v=onepage&q=contabilidade%20de%20custos&f=false 

SOUZA, Marcos Antonio; ZANELLA, Fernando C; NASCIMENTO, Auster 

Moreira do. Utilização do custo-meta por empresas brasileiras como estratégia 

de gestão: alguns estudos setoriais utilizando o método da causalidade de 

Granger. Rev. contab. finanç.,  São Paulo ,  v. 16, n. 39, Dec.  2005 

.   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772005000300004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772005000300004. 

  

Análise de Investimentos e Capital de Giro 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudar as técnicas de análise de investimentos para analisar sua viabilidade 

econômico-financeira. 

Explorar os aspectos quantitativos do Capital de Giro de uma empresa, 

mensurando suas necessidades. 

Bibliografia 

Básica: 

 

ASSAF NETO, Alexandre e SILVA, César Augusto Tibúrcio, Administração 

do Capital de Giro; 4ª. Ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

SOUZA, Alceu, Ademir Clemente, Decisões Financeiras e Análise de 

Investimento: Fundamentos técnicos e aplicações. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 

2009.  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-17592003000400010&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-17592003000400010&lng=pt&nrm=iso
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GITMAN, Lawrence J. Princípios de Administração Financeira; 12ª. Ed.  

São Paulo: Pearson, 2010. 

TITMAN, Sheridan; MARTIN, John D. Avaliação de Projetos e Investimentos, 

Pearson, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=QqzBMzVaOYAC&lpg=PA113&dq= 

An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20e%20Capital%20de%20Giro&hl 

=ptBR&pg=PR3#v=onepage&q=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%2

0e%20Capital%20de%20Giro&f=false 

IUDICIBUS, Sergio; MARTIN, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens, 

PADOVEZE, Clóvis Luis, Contabilidade Empresarial e Societária. Curitiba: 

IESDE, 2012. Disponível em: http://books.google.com.br/books?id= 

3lVODTH9yNoC&printsec=frontcover&dq=Contabilidade+Empresarial&hl=pt

BR&sa=X&ei=3Q0yUYqFPPPW0gGw1oCgCQ&ved=0CDwQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís; BENEDICTO, Gideon Carvalho de, Análise das 

demonstrações financeiras; 3ª. ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2010. 

MATARAZZO, Dante C.. Análise Financeira de Balanços 7. ed. São Paulo: 

Atlas, 2010. 

MORANTE, Antonio Salvador; JORGE, Fauzi Timaco. Administração 

Financeira: Decisões de Curto Prazo, Decisões de Longo Prazo, 

Indicadores. São Paulo: Atlas, 2011.  

AGUIAR, Andson Braga de et al . Análise dos direcionadores de valor em 

empresas brasileiras. RAM, Rev. Adm. Mackenzie (Online),  São Paulo ,  v. 

12, n. 2,   2011 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-

69712011000200005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712011000200005. 

DAMODARAN, Aswath. Finanças Corporativas: Teoria e Prática. Bookman, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=3V0lcVbM2AC&lpg=PA239&dq 

=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20e%20Capital%20de%20Giro&h

l=pt-

BR&pg=PP1#v=onepage&q=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20e%

20 

Capital%20de%20Giro&f=false 

Estatística  

Módulo C Carga Horária: 40 h 

Ementa Compreensão da importância da estatística na realização de estudos da área de 

Marketing. Estudos de aspectos relacionados com a forma e resolução de 

problemas que envolvam a coleta, sistematização e análise de dados. 

Aprofundamento de métodos e técnicas da estatística envolvendo variáveis 

qualitativas e quantitativas, distribuição de frequência, medidas estatísticas, 

probabilidade, regressão e correlação. Caracterização das formas de medição 

das variáveis de sua área de atuação e de organizar e manipular dados. 

Bibliografia 

Básica: 

 

BUSSAB, W.O. e MORETTIN, P.A.  Estatística Básica.  São Paulo: Atual 

Editora, 2012. 

ANDERSON, D.R.,SWEENEY, D.J.  e  WILLIAMS, T. A.  Estatística 

Aplicada à Administração e Economia.  São Paulo: Pioneira Thompson 

Learning, 2003. 

STEVENSON, William J. Estatística aplicada à administração. Tradução 

Alfredo Alves de Farias. São Paulo: Harbra, 1986. (Tradução de: Business 

Statestics). 

CONCEICAO, Mário José da. Leitura crítica dos dados estatísticos em 

trabalhos científicos. Rev. Bras. Anestesiol.,  Campinas,  v. 58,  n. 3, June  

2008 .   

Availablefrom<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

70942008000300009&lng=en&nrm=iso>. Accesso em26  Fev.  2013.  

http://dx.doi.org/10.1590/S0034-70942008000300009. 

http://www3.sumare.edu.br/usuarios/biblioteca/ObraReserva.asp?idobra=588
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BONINI, E. E. Principais tabelas estatísticas aplicadas à contabilidade e 

auditoria. Disponível em: 

http://rae.fgv.br/sites/rae.fgv.br/files/artigos/10.1590_S0034-

75901979000300010.pdf. Acesso em: 26 fev. 2013. 

Bibliografia 

Complementar: 

 

COSTA NETO, Pedro Luiz de Oliveira. Estatística. São Paulo: Editora Edgard 

Blücher Ltda., 2002. 

SPIEGEL, Murray R.. Estatística. Tradução Pedro Cosentino. 3. ed. São Paulo: 

Makron Books, 2009. 

TRIOLA, Mario F.. Introdução à Estatística. Tradução Vera Regina Lima de 

Farias e Flores. 10. ed. Rio de Janeiro: Ltc, 2011 

FERREIRA, L. F. F. et al. Análise quantitativa sobre a mortalidade precoce de 

micro e pequenas empresas da cidade de São Paulo. Gest. Prod. [online]. 2012, 

vol.19, n.4, pp. 811-823. ISSN 0104-530X.  http://dx.doi.org/10.1590/S0104-

530X2012000400011.   

CUNHA, P. R.; BEUREN, I. M. Técnicas de amostragem utilizadas nas 

empresas de auditoria independente estabelecidas em Santa Catarina. Rev. 

contab. finanç. [online]. 2006, vol.17, n.40, pp. 67-86. ISSN 1808-057X.  

http://dx.doi.org/10.1590/S1519-70772006000100006. 

Planejamento Tributário e Fiscal 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Ementa Planejamento tributário e sistema tributário brasileiro. Limites e regulação do 

planejamento tributário. Comparação internacional. Casos de planejamento na 

tributação sobre a renda, patrimônio, consumo, tributação internacional e 

mercado financeiro. 

Bibliografia 

Básica: 

 

OLIVEIRA, Luís Martins de; CHIEREGATO, Renato; PEREZ JUNIOR, José 

Hernandez ... [et al].. Manual de Contabilidade Tributária: Textos e Testes 

com as Respostas. São Paulo: Atlas, 2011. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. Rio 

de Janeiro: Ed. Forense, 2011.  

CHAVES, Francisco Coutinho. Planejamento Tributário na Prática: Gestão 

Tributária na Prática. São Paulo: Atlas, 2010. 

TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário: Elisão Abusiva e Evasão 

Fiscal. Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=6eEzh2uYaxgC&printsec=frontcover&dq

= 

Planejamento+Tributário&hl=en&sa=X&ei=cacqUaTcCoGg8gS4w4HQBg&ve

d= 

0CD0Q6AEwAQ 

GUERRA, Carlos Eduardo. Direito Empresarial I: Carderno de Questões para 

Provas e Concursos, Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=jsqDvfvE2qMC&printsec=frontcover&dq

=Direito+Empresarial&hl=pt&sa=X&ei=ocMsUdmIFYi09gS614GQCA&ved=

0CDMQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

FABRETTI, Laúdio Camargo. Direito Tributário: para os cursos de 

Administração e Ciências Contábeis. São Paulo: Atlas, 2011. 

BORGES, Humberto Bonavides. Gerência de Impostos: IPI, ICMS, ISS E 

IR. São Paulo: Atlas, 2007. 

BORGES, Humberto Bonavides. Planejamento Tributário: IPI, ICMS, ISS E 

IR: Economia de Impostos, Racionalização de... São Paulo: Atlas, 2011. 

GOUVEIA, Fernando Henrique Câmara; AFONSO, Luís Eduardo. Uma 

análise das formas de remuneração dos sócios por meio do planejamento 

tributário. RAM, Rev. Adm. Mackenzie,  São Paulo ,  v. 14, n. 2, Apr.  2013 

.   Available from 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-

69712013000200004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712013000200004. 

POHLMANN, Marcelo Coletto. Contabilidade Tributária. IESDE, disponível 

em: 

http://books.google.com.br/books?id=jsqDvfvE2qMC&printsec=frontcover&dq=Direito+Empresarial&hl=pt&sa=X&ei=ocMsUdmIFYi09gS614GQCA&ved=0CDMQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=jsqDvfvE2qMC&printsec=frontcover&dq=Direito+Empresarial&hl=pt&sa=X&ei=ocMsUdmIFYi09gS614GQCA&ved=0CDMQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=jsqDvfvE2qMC&printsec=frontcover&dq=Direito+Empresarial&hl=pt&sa=X&ei=ocMsUdmIFYi09gS614GQCA&ved=0CDMQ6AEwAA
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http://books.google.com.br/books?id=85vEmOkR7voC&lpg=PP1&dq= 

Planejamento%20Tribut%C3%A1rio&pg=PA2#v=onepage&q=Planejamento%

20Tribut%C3%A1rio&f=false 

Filosofia e Etnico Raciais 

Módulo C Carga Horária: 40 h 

Ementa Discussão sobre as condições de elaboração dos conhecimentos científicos. 

Entendimento dos fundamentos antropológicos e epistemológicos sobre os 

quais se apoiam as ciências e seus métodos. Reflexão sobre as origens da 

filosofia, dos objetos de estudo, dos métodos e das divisões em disciplinas. 

Reflexão das questões étnico raciais através dos estudos culturais e raciais e 

direitos humanos que permeiam as relações sociais, princípios básicos da 

Filosofia. 

Bibliografia 

Básica: 

 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda e MARTINS, Maria Helena. Filosofando – 

Introdução à Filosofia. São Paulo: Moderna, várias edições. 

BRASIL. MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais de Filosofia. 

CIORAN, Emil M. História e Utopia. São Paulo: Rocco, 2011. 

Declaração Universal dos Direitos humanos. Disponível em 

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm 

BELLUCCI, Beluce. Introdução à história da África e da cultura afro-

brasileira. Rio de Janeiro: UCAM/Centro Cultural Banco do Brasil, 2003. 

KABENGELE, Munanga. Origens africanas do Brasil contemporâneo: 

histórias, línguas, cultura e civilizações. SãoPaulo: Global, 2009. 

LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber 

sobre os povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília: MEC/SECAD; 

LACED/Museu Nacional, 2006. 

PLATÃO. O Mito da caverna. Disponível em 

http://www.marculus.net/textos/platao_o_mito_da_caverna.pdf 

RUSSELL, Bertrand. Dúvidas Filosóficas. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000023.pdf 

SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. Disponível em 

http://stoa.usp.br/alexccarneiro/files/-

1/4529/sartre_exitencialismo_humanismo.pdf 

VOLTAIRE. Dicionário Filosófico. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000022.pdf 

Bibliografia 

Complementar: 

 

ARENDT, Hannah. A Condição Humana.  4ª edição. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 1989. 

CHAUÍ, Marilena. O que é ideologia. São Paulo: Editora brasiliense, 2008. 

BOBBIO, Norberto. Estado, Governo, Sociedade – para uma teoria geral da 

política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2010. 

ANDRIOLI, Antônio Inácio. A ideologia da “liberdade” liberal. Disponível em 

http://www.espacoacademico.com.br/053/53andrioli.htm 

BOFF, Leonardo. Ecologia social: pobreza e miséria. Disponível em 

http://www.leonardoboff.com/site/vista/outros/ecologia-social.htm 

DANELON, Márcio. O conceito sartreano de liberdade: implicações éticas. 

Disponível em http://www.urutagua.uem.br//04fil_danelon.htm 

DESCARTES, René. Meditações. Disponível em 

http://www.mundodosfilosofos.com.br/descartes3.htm 

Ética e direitos humanos. Entrevista com Renato Janine Ribeiro. Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-

32832003000100015&script=sci_arttext 

HUME, David. Da liberdade e da necessidade. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000027.pdf 

LA BOÉTIE, Etienne. Discurso da Servidão Voluntária. Disponível em 

http://www.culturabrasil.pro.br/download.htm 

MÂNGIA, Elisabete Ferreira. Alienação e Trabalho. Disponível em 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-

91042003000100006&script=sci_arttext 

 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-91042003000100006&script=sci_arttext
http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-91042003000100006&script=sci_arttext
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Estrutura e Análise das Demonstrações Financeiras 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Ementa Estrutura das demonstrações contábeis, padronização das demonstrações 

contábeis, análise horizontal, análise vertical, índices de liquidez, Grau de 

endividamento, rentabilidade e lucratividade, índices de estrutura de capital, 

índices de prazos médios, índice padrão, ciclo operacional, capital de giro 

liquido, necessidade de capital de giro, saldo de tesouraria, EBITDA, ROI, 

ROE. 

Bibliografia 

Básica: 

 

IUDICIBUS, Sérgio de. Análise de Balanços. 10ª. Ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

MARION, José Carlos. Análise das demonstrações Contábeis; 3ª. ed -  São 

Paulo: Ed. Atlas, 2010. 

MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços. São Paulo: 

Atlas, 2010.    

COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para Iniciantes em Ciências 

Contábeis e cursos afins. SENAC, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&lpg=PA151&dq 

=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis&hl=ptBR&pg= 

PP1#v=onepage&q=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis&f 

=false 

ROSA, Liliane Lessa Santos; SANTOS, Sheyla Veruska dos.  A importância da 

contabilidade gerencial para a administração. Disponível em: 

http://www.opet.com.br/revista/administracao_e_cienciascontabeis/pdf/ 

Bibliografia 

Complementar: 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís; BENEDICTO, Gideon Carvalho de. Análise das 

demonstrações financeiras. São Paulo, Cengage Learning, 2010. 

SILVA, José Pereira da. Análise Financeira das Empresas. São Paulo: Atlas, 

2012. 

ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e Análise de Balanço; 10ª. ed. São 

Paulo : Atlas, 2012.. 

MARQUES, Wagner Luiz. Gerenciamento Financeiro, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Nau6c22QvJEC&lpg=PA69&dq=demons

tra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis&hl=pt-

BR&pg=PA1#v=onepage&q=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%

A1beis&f=false 

ROVER, Suliani et al . Explicações para a divulgação voluntária ambiental no 

Brasil utilizando a análise de regressão em painel. Rev. Adm. (São 

Paulo),  São Paulo ,  v. 50, n. 2, June  2012 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-

21072012000200005&lng=en&nrm=iso>. http://dx.doi.org/10.5700/rausp1035. 

 

• MÓDULO D 

Planejamento Orçamentário e Financeiro 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudo e Compreensão da elaboração de Plano Orçamentário, Orçamento de 

Vendas e Produção, Orçamento de Materiais, Orçamento de Despesas, 

Orçamento de Investimentos e Financiamentos, Projeções de Demonstrativos 

Contábeis (DRE e Balanço Patrimonial). 

Bibliografia 

Básica: 

 

HOJI, Masakazu, Administração financeira na prática: guia para educação 

financeira coporativa, ..... 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

PADOVEZE, Clóvis L. Planejamento Orçamentário. São Paulo: Ed. Cengage 

Learning, 2º Ed. 2010. 

SOBANSKI, Jaert J.Prática de orçamento empresarial: um exercício 

programado. 3ª. Ed. São Paulo, Atlas, 2009. 

CORREIA NETO,  Jocildo Figueiredo. Planejamento e Controle Orçamentário: 

Manual de Orçamento Empresarial. Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=sUfi46aMc1QC&lpg=PA15&dq= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&pg=PR2#v=onepage&q= 
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Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&f=false 

SOUSA NETO, José Antonio de; MARTINS, Henrique Cordeiro. Finanças 

Corporativas na Prática: Ferramentas Gerenciais, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Pa3re5IPHQMC&pg=PA49&dq=Finan%

C3%A7as+corporativas+e+riscos+financeiros&hl=en&sa=X&ei=0bt2UeaPDeL

J0QHZ_ICoBg&ved=0CEEQ6AEwAjgK 

Bibliografia 

Complementar: 

 

WELSCH, Glenn Albert. Orçamento Empresarial. 4ª. Ed.  São Paulo: Ed. Atlas, 

2011. 

NIKBAKHT, A. A.; GROPPELLI, Ehsan. Administração Financeira. 3ª. Ed. 

Tradução Célio Knipel Moreira. São Paulo: Saraiva, 2011.  

GITMAN, Lawrence J.. Princípios de administração financeira. Tradução Allan 

Vidigal Hastings. 12ª. ed. São Paulo: Pearson, 2010.  

ABREU, Welles Matias de; GOMES, Ricardo Corrêa. O orçamento público 

brasileiro e a perspectiva emancipatória: existem evidências empíricas que 

sustentam esta aproximação?. Rev. Adm. Pública,  Rio de Janeiro ,  v. 50, n. 

2, Apr.  2013 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122013000200011&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0034-

76122013000200011. 

MARQUES, Wagner Luiz. Orçamento Empresarial Utilizado nas Micro e 

Pequenas Empresas, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=VAc3hx7zfCsC&lpg=PA36&dq= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&pg=PA1#v=onepage&q= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&f=false 

Cálculos Trabalhistas 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Ementa Conhecimento das atividades e cálculos provenientes das diversas 

responsabilidades trabalhistas na organização. Compreensão dos componentes 

dos cálculos trabalhistas. Introdução aos processos e fluxos de admissão e 

desligamento de pessoal, explicitando-se os aspectos legais envolvidos, a 

elaboração e a aplicação de fluxos e procedimentos relacionados à Folha de 

Pagamento, buscando a compreensão e o estudo das rotinas de administração de 

pessoal. 

Bibliografia 

Básica: 

 

OLIVEIRA, Aristeu de. Cálculos Trabalhistas. São Paulo: Editora Atlas, 2012. 

FIDÉLIS, Gilson José - Gestão de Pessoas – Rotinas Trabalhistas e Dinâmicas 

de Pessoal. São Paulo: Editora Érica Ltda, 2006 

CORTEZ, Juliano Chaves - Prática Trabalhista Cálculos.;São Paulo: Editora 

LTr, 2006. 

SANTOS, José Aparecido dos Santos. Curso de Cálculos de Liquidação 

Trabalhista. Juruá, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=8K5hiAcMvdAC&lpg=PA1&dq= 

C%C3%A1lculos%20Trabalhistas&hl=pt-

BR&pg=PA4#v=onepage&q=C%C3%A1lculos%20Trabalhistas&f=false 

RUZZARIN, Ricardo; AMARAL, Augusto Prates do e SIMIONO, Marcelo. 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas com Base em Competências. São Paulo: 

Editora AGE Ltda. Disponível em:  

http://books.google.com.br/books?id=rQrVCakAqcIC&printsec=frontcover&dq=

Gest%C3%A3o+de+pessoas&hl=ptBR&sa=X&ei=hLQBUavzH6Xp0gHrpoCw

Aw&ved=0CFwQ6AEwBg 

RIBEIRO, Renato Vieira. Estratégia Empresarial e de Recursos Humanos. 

Curitiba: IESDE Brasil, 2008. Disponível em 

http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=fundament

os+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QHmi4DoC

w&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20de%20recurs

os%20humanos&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

CHIAVENATO, Idalberto – Recursos Humanos: O capital humano das 

organizações; São Paulo: Editora ATLAS S.A, 2006.  

http://books.google.com.br/books?id=Pa3re5IPHQMC&pg=PA49&dq=Finan%C3%A7as+corporativas+e+riscos+financeiros&hl=en&sa=X&ei=0bt2UeaPDeLJ0QHZ_ICoBg&ved=0CEEQ6AEwAjgK
http://books.google.com.br/books?id=Pa3re5IPHQMC&pg=PA49&dq=Finan%C3%A7as+corporativas+e+riscos+financeiros&hl=en&sa=X&ei=0bt2UeaPDeLJ0QHZ_ICoBg&ved=0CEEQ6AEwAjgK
http://books.google.com.br/books?id=Pa3re5IPHQMC&pg=PA49&dq=Finan%C3%A7as+corporativas+e+riscos+financeiros&hl=en&sa=X&ei=0bt2UeaPDeLJ0QHZ_ICoBg&ved=0CEEQ6AEwAjgK
http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=fundamentos+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QHmi4DoCw&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20de%20recursos%20humanos&f=false
http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=fundamentos+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QHmi4DoCw&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20de%20recursos%20humanos&f=false
http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=fundamentos+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QHmi4DoCw&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20de%20recursos%20humanos&f=false
http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=fundamentos+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QHmi4DoCw&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20de%20recursos%20humanos&f=false
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RIBEIRO, Antonio de Lima. Gestão de Pessoas; São Paulo: Editora Saraiva. , 

2006. 

RIBEIRO, Osni Moura - Contabilidade Comercial fácil. 15. ed. Ver. E atual. – 

São Paulo: Saraiva , 2003. 

PAES, Nelson Leitão. Os impactos da alteração da contribuição previdenciária 

patronal para a indústria. Estud. Econ.,  São Paulo ,  v. 42, n. 4, Dec.  2012 

.   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-

41612012000400005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0101-

41612012000400005. 

RUFINO, Paulo C. Práticas de Departamento de Pessoal. Clube de Autores, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=hVn5NYpwm1cC&lpg=PA1&dq= 

Departamento%20de%20Pessoal&hl=pt-

BR&pg=PA2#v=onepage&q=Departamento%20de%20Pessoal&f=false 

Controladoria 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Ementa Conceitos básicos de planejamento empresarial, o sentido do pensamento e 

controle. Aspectos gerais da Controladoria. Organização e funções da 

Controladoria, controle gerencial, processo decisório. Relatórios de controle. 

Sistema integrado de gestão. 

Bibliografia 

Básica: 

 

FIGUEIREDO, Sandra. Controladoria Teoria e Prática. 4ª ed., São Paulo, Ed. 

Atlas, 2008. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Controladoria Estratégica e Operacional. 3ª 

ed.São Paulo,pioneira Thomson learning, 2012. 

NAKAGAWA, Masayuki. Introdução à Controladoria: Conceitos, Sistemas, 

Implementação. São Paulo: Atlas, 2011.  

SCHIER, Carlos Ubiratan da Costa. Controladoria como instrumento de gestão. 

Juruá, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=ZUL0TwvYdAgC&lpg=PA1&dq= 

Controladoria&pg=PA4#v=onepage&q=Controladoria&f=false 

ROSSETTI, José Paschoal et all. Finanças Corporativas: Teoria e Prática 

Empresarial no Brasil. Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=bJEJdm7o1jEC&printsec=frontcover&dq

= 

Finanças+Corporativas&hl=pt-

BR&sa=X&ei=ayoqUb3rHIPW9QTzuoH4Dg&ved=0CDkQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

CHAVES, Renato Santos. Auditoria e Controladoria no Setor Público. São 

Paulo: Juruá, 2011. 

OLIVEIRA, L.M.; PEREZ JUNIOR, J.H.; SILVA, C.A.S. Controladoria 

Estratégica. São Paulo,2011. 

VAZ, Paulo Henrique. Controladoria para Empresas dos Serviços 

Contábeis. São Paulo: IOB, 2012. 

BEUREN, Ilse Maria; ALMEIDA, Dalci Mendes. Impactos da implantação das 

normas internacionais de contabilidade na controladoria: um estudo à luz da 

teoria da estruturação em uma empresa têxtil. Rev. Adm. (São Paulo),  São 

Paulo ,  v. 50, n. 4, Dec.  2012 .   Available from 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-

21072012000400011&lng=en&nrm=iso>. http://dx.doi.org/10.5700/rausp1065. 

MARQUES, Wagner Luiz. Controladoria Contábil: O caminho para o 

Empreendedor de Sucesso. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=jAvxSyzl2vAC&lpg=PA1&dq= 

Controladoria&pg=PA4#v=onepage&q=Controladoria&f=false 

 

Plano de Negócios e Empreendedorismo 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Ementa Estudo de negócios fundamentado no seu aspecto conceitual, elementos 

integrantes do projeto desde a ideia até sua efetiva implantação e apuração de 
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resultados. Análise de projetos empreendedores, explicitação de etapas do 

projeto, acompanhamento do cronograma, estudos de viabilidade, orçamentos. 

Aplicação prática de um Plano de Negócio. O estudo do plano de negócios 

como agente de mudança organizacional com vistas a inovação, adaptação aos 

fatores ambientais, evolução da sociedade, antecipação de tendências. 

Bibliografia 

Básica: 

 

FINCH, Brian. Como redigir um plano de negócios. São Paulo: Clio Editora, 

2006.  

BERNARDI, Luiz Antonio. Manual de plano de negócios. São Paulo: Atlas, 

2011.  

STUTELY, Richard. O Guia Definitivo do Plano de Negócios: Planejamento 

Inteligente para Executivos e Empreendedores. Tradução Francisco Araújo 

da Costa. São Paulo: Bookman, 2012. 

SALIM, Cesar Simões; HOCHMAN, Nelson; RAMAL, Andrea Cecília; 

RAMAL, Silvina Ana. Construindo Planos de Negócios. Elsevier, disponível 

em: 

http://books.google.com.br/books?id=kG3ssatsR40C&lpg=PP1&dq=Plano%20

de%20Neg%C3%B3cios&pg=PP1#v=onepage&q=Plano%20de%20Neg%C3%

B3cios&f=false 

Portal do Empreendedor, artigos disponíveis em: 

http://www.planodenegocios.com.br/www/index.php/informcao/artigos-

cientificos 

Bibliografia 

Complementar: 

 

DOLABELA, Fernando. O Segredo de Luísa. Rio de Janeiro: Sextante, 2008. 

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Empreendedorismo. São Paulo: Ed. 

Perason, 2012. 

CHIAVENATO, Idalberto. Empreendedorismo: dando asas ao espírito 

empreendedor. São Paulo: Saraiva, 2008.  

FERREIRA, Jane Mendes; NOGUEIRA, Eloy Eros Silva. Mulheres e suas 

histórias: razão, sensibilidade e subjetividade no empreendedorismo 

feminino. Rev. adm. contemp.,  Curitiba ,  v. 17, n. 4, Aug.  2013 .   Available 

from http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

65552013000400002&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1415-

65552013000400002. 

SERTEK,  Paulo. Empreendedorismo. IBPEX, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=WF-

mnUlX9jAC&lpg=PA185&dq=Plano%20de%20Neg%C3%B3cios&pg=PP1#v

=onepage&q=Plano%20de%20Neg%C3%B3cios&f=false 

Operações: Câmbio, Internacional e Bancárias 

Módulo D Carga Horária: 80 

Ementa Apresentação dos principais instrumentos e mecanismos utilizados nas 

operações de câmbio e operações financeiras internacionais pelas empresas. 

Abordagem dos instrumentos de garantia e de financiamento mais utilizados 

pelas empresas que tenham operações internacionais, especialmente os 

mecanismos de proteção (hedge) contra flutuações adversas do câmbio. Busca-

se desenvolver uma visão crítica e integrada dos diversos fatores 

macroeconômicos que possam afetar as decisões de investimento, 

financiamento, hedge especulação e arbitragem por parte dos agentes e das 

empresas. 

Bibliografia 

Básica: 

 

GITMAN, Lawrence J. Princípios de Administração Financeira; 12ª.ed.  São 

Paulo: Pearson, 2010. 

PADOVEZE, Clóvis Luís; BENEDICTO, Gideon Carvalho de. Análise das 

demonstrações financeiras. São Paulo: Ed. Cengage Learning, 2010. 

NIKBAKHT, A. A. GROPPELLI, Ehsan, Administração Financeira. 3ª. 

Tradução, Célio Knipel Moreira, Ed.  São Paulo: Ed. Saraiva, 2011. 

ZINI JUNIOR, Álvaro Antonio. Taxa de Câmbio e Política Cambial no Brasil. 

Edusp, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=g6_bbGk3_tQC&lpg=PA20&dq=Opera 

%C3%A7%C3%B5es%20de%20C%C3%A2mbio&pg=PP1#v=onepage&q 

=Opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20C%C3%A2mbio&f=false 
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Bibliografia 

Complementar: 

 

HOJI, Masakazu, Administração financeira na prática: guia para educação 

financeira coporativa, ..... 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

SANVICENTE, Antonio Zoratto. Administração Financeira. 3. ed. São Paulo: 

Atlas, 2011.  

MORANTE, Antonio Salvador; JORGE, Fauzi Timaco. Administração 

financeira: decisões de curto prazo, decisões de longo prazo, indicadores .... 

São Paulo: Atlas, 2011. 

ATSUMI, Shirley Yurica Kanamori. Negócios Financeiros Internacionais. 

IESDE, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=YEuyOImli3IC&lpg=PA121&dq= 

Opera%C3%A7%C3%B5es%20Internacionais&pg=PA2#v=onepage&q 

=Opera%C3%A7%C3%B5es%20Internacionais&f=false 

VALADAO, José de Arimatéia Dias; SILVA, Soraya Sales dos Santos e. 

Justaposições da estratégia como prática e processo de estratégia: antes da 

visão pós-processual da estratégia. RAM, Rev. Adm. Mackenzie,  São Paulo 

,  v. 13, n. 2, Apr.  2012 .   Available from 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_ arttext&pid=S1678-

69712012000200007&lng=en&nrm=iso .http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712012000200007. 

 

4.4.2 Educação das Relações Étnico-Raciais e ensino da História e Cultura Afro-

brasileira e indígena  

A educação às relações étnico-raciais e ensino da História e Cultura está associada 

de modo multidisciplinar, transversal contribuindo para a formação humanística do 

profissional.  

Algumas disciplinas em específico trabalham este conteúdo de forma teórica e 

prática como, por exemplo, as disciplinas: Responsabilidade Social, Ambiental e Ética 

Profissional; Filosofia e Étnico Raciais e   Fundamentos de Administração. Estes 

conteúdos trabalham e refletem a respeito da postura ética, cujos valores estão associados 

a sustentabilidade dos negócios e da sociedade, respeito ao próximo. A disciplina de 

Filosofia e Étnico-Raciais trabalha os conceitos no âmbito individual, sociedade e 

organizações de modo que o discente identifique o impacto deste conhecimento para seu 

bem-estar melhorando também a qualidade de vida.  

4.5 Metodologia de Ensino e Aprendizagem 

A metodologia de ensino na EDUCA + consiste na união teórico - prática, 

municiando e capacitando a pensar, praticar e estabelecer vínculos ao projeto do curso. 

A metodologia de ensino das matérias previstas para o curso, além dos tradicionais 

recursos de exposição didática, estudos de caso, dos exercícios práticos em sala de aula, 

dos estudos dirigidos, independentes e seminários, inclui mecanismos que garantem a 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_%20arttext&pid=S1678-69712012000200007&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_%20arttext&pid=S1678-69712012000200007&lng=en&nrm=iso
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articulação da vida acadêmica com a realidade concreta da sociedade e dos avanços 

tecnológicos.  

Não há como dissociar as práticas pedagógicas vigentes em uma instituição do 

perfil de seu aluno. Os estudantes da EDUCA + apresentam características próprias que 

precisam ser consideradas quando se trata de estabelecer parâmetros pedagógicos a que 

devem se vincular.  

Os princípios metodológicos e as práticas pedagógicas neste curso são 

estabelecidos em consonância com o PPI e PDI. Este curso busca o desenvolvimento de 

programas que privilegiem o uso e a adequação de recursos audiovisuais, de estratégias 

diversificadas, visando sempre a realização de aulas dinâmicas, por meio das quais o 

aprendizado ganha significação. 

Um currículo centrado em competências implica na adoção de alternativas 

metodológicas diversificadas, dinâmicas e ativas, centradas no estudante como 

protagonista do seu próprio aprendizado. As competências são mobilizadoras de 

conhecimentos que objetivam dar respostas a uma situação problema da realidade. Tal 

atitude remete a uma postura reflexiva do sujeito frente ao conhecimento e à tomada de 

decisão. 

Nesta ação, os docentes devem levar em consideração que os conhecimentos são 

recursos para serem instrumentalizados e sistematizados e não pacotes fechados, 

fragmentados e linearizados. Desenvolver competências ao invés de meramente 

transmitir conhecimentos e conteúdos, altera as metodologias de ensino e aprendizagem. 

As fontes de informação são muitas e variadas e não residem exclusivamente no docente, 

exigindo dele outro tipo de mediação para dirigir o processo de ensino-aprendizagem, 

visto que a adoção deste tipo de currículo reposiciona os conhecimentos e os conteúdos 

como recursos (ao invés de ser um fim em si mesmo) e exige que o professor assuma a 

tarefa de mediação do processo de formação, participando de processos e/ou projetos de 

pesquisa ou de aplicação dos conhecimentos. 

A atuação do docente em sala de aula deve levar o estudante também a aprender a 

aprender, ou seja, aprender determinadas habilidades que incluem a organização de dados 

e ações, o planejamento prévio do trabalho, exercícios de aplicação, práticas de 

laboratório, intercâmbio de informações, programas auto instrucionais, leitura e 

interpretação de textos científicos, tecnológicos e de manuais. Outras atividades possíveis 

são a resolução de problemas, a pesquisa e as experiências em laboratório, os debates e 

as visitas técnicas orientadas. 
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Há necessidade, também, de atividades que propiciem o desenvolvimento de 

atitudes e de habilidades interpessoais e estas devem ser transcorridas com trabalhos em 

equipes, debates e fóruns de discussão. Na medida em que a automação avança, os cargos 

e as funções disponíveis no mercado são cada vez mais voltados a pessoas, à interação, à 

comunicação e ao trabalho em equipe.  

Ao professor caberá, ao longo do processo, aglutinar todas as questões que 

aparecerem e sistematizá-las de forma a garantir o domínio de novos conhecimentos por 

todos os seus alunos. 

4.6 Estratégias de flexibilização curricular  

Conforme já destacado aqui, há diversos elementos presentes neste PPC que se 

configuram como estratégias de flexibilização curricular. 

A presença no currículo das Atividades Complementares, constitui-se em outra 

estratégia de flexibilização curricular, uma vez que os conhecimentos e competências 

desenvolvidos pelos estudantes nesses componentes curriculares são distintos daqueles 

obtidos nas disciplinas. Como boa parte dessas vivências ocorrem fora do ambiente 

escolar e de maneira diferente para cada estudante, acabam sendo também indicativos da 

flexibilidade presente no processo formativo neste currículo. 

4.7 Atividades Complementares 

O curso Superior de Tecnologia Financeira apresenta em sua organização curricular 

o desenvolvimento de Atividades Complementares, proporcionando aos alunos maior 

interação com a prática profissional.  

Neste sentido, as Atividades Complementares terão o caráter de estabelecer a 

formação paralela à sala de aula. As diversas atividades que compõem o leque de opções 

para o cumprimento da carga horária estabelecida visam promover a participação, a 

vivência de situações reais e, sobretudo o exercício da cidadania.  

As atividades complementares terão duas modalidades: atividade complementar 

com o mínimo de 100 horas e atividade complementar de caráter livre, conforme a opção, 

disponibilidade e interesse dos alunos. A primeira modalidade terá definida em sua 

estrutura, dois tipos de atividades: intramuros e extramuros. 
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As atividades complementares serão validadas mediante acompanhamento dos 

professores e da coordenação que definirão o cronograma a cada semestre do curso. A 

participação dos discentes será comprovada mediante apresentação de certificados, 

declarações e atestados e relatórios entregues à secretaria para efetuar o registro no 

histórico curricular dos alunos.  

A extensão (via atividades complementares) permitirá a prestação de serviços à 

comunidade e o contato dos alunos com a realidade local, com os diversos níveis sócio-

econômico-político e cultural, promovendo o exercício da cidadania.  

• PREÂMBULO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

O curso proposto apresenta em sua organização curricular o desenvolvimento de 

Atividades Complementares, proporcionando aos alunos maior interação com a prática 

profissional.  

Neste sentido as Atividades Complementares terão o caráter de estabelecer a 

formação paralela à sala de aula. As diversas atividades que compõem um leque de opções 

para o cumprimento da carga horária estabelecida visam promover a participação, a 

vivência de situações reais e, sobretudo o exercício da cidadania.  

As atividades complementares terão duas modalidades: atividade complementar 

com o mínimo de 100 horas e atividade complementar de caráter livre, conforme a opção, 

disponibilidade e interesse dos alunos. A primeira modalidade terá definida em sua 

estrutura, dois tipos de atividades: intramuros e extramuros. 

As atividades complementares obrigatórias ou livres serão validadas mediante 

acompanhamento dos professores e da coordenação que definirão o cronograma a cada 

semestre do curso. A participação dos discentes será comprovada mediante apresentação 

de certificados, declarações e atestados e relatórios entregues à secretaria para efetuar o 

registro no histórico curricular dos alunos, após apreciação do Coordenador de Atividades 

Complementares.  

A extensão (via atividades complementares) permitirá a prestação de serviços à 

comunidade e o contato dos alunos com a realidade local, com os diversos níveis sócio-

econômico-político e cultural, promovendo o exercício da cidadania. Segue anexo o 

Regulamento das Atividades Complementares. 
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4.8 Atendimento ao Discente 

As políticas de atendimento aos discentes se constituem em um desdobramento da 

missão institucional de desenvolver e formar pessoas por meio do ensino, da pesquisa e 

de ações humanitárias. São elas:  

• Orientação educacional  

Sistema de acompanhamento ao alunado, com o intuito de auxiliar nas dificuldades 

naturais encontradas no processo de aprendizagem e de sua adaptação às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão.  

A EDUCA + disponibiliza apoio ao aluno por meio da orientação educacional. O 

atendimento é feito por um profissional qualificado com formação necessária a este tipo 

de apoio, objetivando auxiliar os membros participantes da Faculdade para um melhor 

desempenho em suas atividades, sejam relacionadas ao sistema de aprendizado do 

alunado. 

• Mecanismos de nivelamento 

A EDUCA + dispõe de aulas de nivelamento aos acadêmicos ingressantes com a 

oferta de Cursos Básicos de Matemática e Português, possibilitando, assim, suprir 

deficiências anteriores, bem como, motivando-os a superá-las. Essas ações estão 

sistematicamente implementadas e se constituem numa das políticas educacionais da 

instituição. 

Outros mecanismos de nivelamento devem ser acionados, como: 

 Criação do Grupo de Trabalho de Orientação Didática, constituído por 

professores das disciplinas básicas, supervisionado e orientado pelo 

Programa de Orientação Educacional; 

 Oferta de cursos de extensão em Língua Portuguesa, Matemática 

Básica/Estatística e outros que tratem de habilidades específicas;  

 Estímulo aos alunos do primeiro período, recém-ingressantes na 

FACULDADE, a participarem de eventos promovidos pela Instituição que 

vislumbrem a integração dos alunos e seu desenvolvimento; 

 Outros, para o âmbito institucional, recomendados pelos coordenadores de 

cursos. 

• Atendimento extraclasse 
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São atribuídas horas-atividade aos docentes, para atendimento aos alunos que 

participam de projetos de iniciação científica, projetos de extensão, trabalhos de 

conclusão de curso, estágios supervisionados e em orientações pedagógicas na rotina das 

salas de aulas.  

5 CORPO DOCENTE 

5.1 Administração Acadêmica 

5.1.1 Funcionamento de instância(s) coletiva(s) de deliberação e discussão de 

questões inerentes ao desenvolvimento e qualificação do curso 

• ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Administração Acadêmica 

São órgãos da administração da Faculdade:  

• Diretoria  

• Conselho Superior Acadêmico  

• Coordenação Curso  

São órgãos acadêmicos:  

• Coordenadorias  

• Colegiado de curso  

• Equipe Multidisciplinar  

Poderão integrar à estrutura organizacional da EDUCA + outros órgãos de natureza 

didático-científica, cultural e técnico-administrativo. 

Na FACULDADE EDUCAMAIS há duas instâncias coletivas de deliberação e 

discussão de questões inerentes ao desenvolvimento e qualificação do curso Superior de 

Tecnologia em Gestão Financeira O Núcleo Docente Estruturante (NDE) e o Colegiado 

de Curso. 
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5.1.2 Composição do Núcleo Docente Estruturante 

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Superior de Tecnologia em 

Gestão de RH será formado por um conjunto de professores, de elevada formação e 

titulação, contratados em tempo integral e parcial, que respondem mais diretamente pela 

criação, implantação e consolidação deste PPC.  

Todos os docentes do NDE participarão da implementação e consolidação do 

Projeto Pedagógico do curso em questão. 

• Composição do NDE do Curso  

Nome Titulação 

Profª Maria Aparecida Campos da Silva Mestre 

 Mestre 

Prof. Mauro Passetti Mestre 

Prof. Marcia Marisa Correa Mestre 

Prof. Rubens Oshiro Mestre 

Profa Maristela R M Whately Mestre 

5.1.3 Composição e Funcionamento do Colegiado de Curso 

A participação dos coordenadores de cursos e professores em órgãos Colegiados 

está prevista no Regimento Interno da EDUCA + no Conselho Acadêmico. 

São atribuições dos Coordenadores de curso: 

• Definir ou redefinir a concepção, os objetivos e finalidades e o perfil do 

profissional a ser formado pelo curso; 

• Colaborar com os docentes na elaboração de planos de ensino e em projetos de 

natureza pedagógica; 

• Sugerir alterações curriculares e o ajustamento de planos de ensino de 

disciplinas, de acordo com os objetivos do curso e do perfil do profissional a 

ser formado e com as Diretrizes Curriculares aprovadas pelo Ministério da 

Educação; 

• Promover a discussão e análise das ementas e conteúdos programáticos das 

disciplinas, visando à interdisciplinaridade e à integração do corpo docente aos 

objetivos do curso; 

• Fomentar a discussão teórica e o avanço prático de metodologias de ensino 

adequadas às diferentes disciplinas do curso; 
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• Estabelecer normas para o desenvolvimento e controle dos estágios 

curriculares; 

• Executar periodicamente a autoavaliação do curso e a avaliação institucional; 

• Opinar nos processos de seleção, contratação, afastamento e substituição de 

professores; 

• Apreciar as recomendações dos docentes e discentes sobre assuntos de 

interesse do curso; 

• Decidir sobre a dependência de disciplinas na programação acadêmica do 

aluno, respeitado o disposto neste Regimento e em normas do Conselho 

Acadêmico; 

• Definir a organização e a administração de laboratórios e materiais relativos ao 

ensino; 

• Estimular o programa de monitoria;  

• Incentivar o desenvolvimento de projetos de aplicação prática;  

• Estimular práticas de estudo independentes, visando à progressiva autonomia 

intelectual e profissional do estudante; 

• Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente escolar;  

• Exercer outras atribuições conferidas por este Regimento e por normas 

complementares emanadas do Conselho Acadêmico. 

• Composição do Colegiado do Curso 

Nome Titulação 

Profª Maria Aparecida Campos da Silva Mestre 

Prof. Rogério Sarkis Mestre 

Prof. Roberta Cristina Silva Especialista 

Prof. Vladimir Robeiro Mestre 

Prof. Rubens Oshiro Mestre 

Profa Rosemeire N. Gonçalves Coelho  Mestre 
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5.1.4 Titulação, Formação Acadêmica e Experiência do Coordenador do Curso. 

A coordenação do curso de Superior de Tecnologia em Gestão Financeira será 

realizada pela Professora Maria Aparecida Campos da Silva, Bacharel e Mestre em 

Ciências Contábeis pela Fundação Alvares Penteado (FECAP). A coordenadora tem 40 

anos experiência profissional trabalhando no mundo corporativo na área contábil, fiscal, 

financeira e recursos humanos. Desde 2002, atua na área acadêmica como docente e 

coordenadora de cursos.  

I. Atuação do Coordenador 

A participação dos coordenadores de cursos e professores em órgãos Colegiados 

está prevista no Regimento Interno da EDUCA + no Conselho Acadêmico. 

São atribuições dos Coordenadores de curso, sob a supervisão do Coordenador 

Pedagógico:  

• Definir ou redefinir a concepção, os objetivos e finalidades e o perfil do 

profissional a ser formado pelo curso; 

• Colaborar com os docentes na elaboração de planos de ensino e em projetos de 

natureza pedagógica; 

• Sugerir alterações curriculares e o ajustamento de planos de ensino de 

disciplinas, de acordo com os objetivos do curso e do perfil do profissional a 

ser formado e com as Diretrizes Curriculares aprovadas pelo Ministério da 

Educação; 

• Promover a discussão e análise das ementas e conteúdos programáticos das 

disciplinas, visando à interdisciplinaridade e à integração do corpo docente aos 

objetivos do curso; 

• Fomentar a discussão teórica e o avanço prático de metodologias de ensino 

adequadas às diferentes disciplinas do curso; 

• Estabelecer normas para o desenvolvimento e controle dos estágios 

curriculares; 

• Executar periodicamente a autoavaliação do curso e a avaliação institucional; 

• Opinar nos processos de seleção, contratação, afastamento e substituição de 

professores; 

• Apreciar as recomendações dos docentes e discentes sobre assuntos de 

interesse do curso; 
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• Decidir sobre a dependência de disciplinas na programação acadêmica do 

aluno, respeitado o disposto neste Regimento e em normas do Conselho 

Acadêmico; 

• Definir a organização e a administração de laboratórios e materiais relativos ao 

ensino; 

• Estimular o programa de monitoria;  

• Incentivar o desenvolvimento de projetos de aplicação prática;  

• Estimular práticas de estudo independentes, visando à progressiva autonomia 

intelectual e profissional do estudante; 

• Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente escolar;  

• Exercer outras atribuições conferidas por este Regimento e por normas 

complementares emanadas do Conselho Acadêmico. 

I. Regime de Trabalho do Coordenador do Curso 

A coordenadora do curso em questão é contratada em regime de tempo, aguando na 

IES como Procuradora Institucional e Coordenadora Cursoss. 

Considera-se importante, também, que ao menos uma parte da carga horária do 

coordenador seja dedicada à docência para que mantenha um contato estreito com o 

cotidiano acadêmico do curso. 

O coordenador do curso é também o presidente do Conselho de Curso, e do Núcleo 

Docente Estruturante e participa regularmente nas reuniões dos órgãos colegiados da 

EDUCA +.   

5.2 Perfil Docente 

A FACULDADE EDUCAMAIS tem como política a contratação e reposição de 

professores com considerável experiência profissional e docente aliada a uma sólida 

formação acadêmica.  

Considerando sua missão, visão e o caráter fortemente vocacional de seus 

currículos, a prioridade em termos de composição do corpo docente é para professores 

que atuem profissionalmente nas áreas em que lecionam, porém sem desconsiderar a 

titulação acadêmica. A instituição busca combinar estes indicadores com outros fatores, 
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tais como: pluralidade de origem institucional onde se formaram os docentes e equilíbrio 

em termos de faixa etária, com participação de jovens que iniciam sua trajetória 

acadêmica ao longo dos últimos cinco anos e outros docentes bastante experientes.  

Há uma efetiva preocupação com a aderência dos professores em relação aos 

conteúdos ministrados; os docentes são incentivados, durante as reuniões acadêmico-

pedagógicas, pelas coordenações dos cursos de graduação e suas respectivas diretorias, à 

socialização de suas experiências profissionais e acadêmicas com os demais colegas. Essa 

transferência de conhecimento e análise crítica dos planos de ensino das respectivas 

disciplinas proporcionam oportunidade impar para atualização dos conteúdos e 

consequente aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem. 

A Instituição acredita ser fundamental compor seu quadro docente com professores 

que estejam afinados com a estrutura institucional e com seus objetivos mais legítimos, 

que acabam por se constituir como identidade da EDUCA + e seu Projeto Pedagógico 

Institucional. Ou seja, um grupo de docentes que não apenas se identifica com este Projeto 

Pedagógico como também contribui de forma vigorosa para seu aperfeiçoamento e 

gradual eficácia teórica e metodológica.  

A referência a essa aderência do perfil docente em face da concepção do Projeto 

Pedagógico é relevante na medida em que o Projeto Pedagógico é socialmente construído 

e um de seus atores principais é exatamente o grupo de professores que o realiza 

cotidianamente, a partir de suas próprias perspectivas sobre a educação. São as 

competências e habilidades do corpo docente que, afinal, tornam concreto o que é apenas 

intenção. Projetos Pedagógicos e currículos deixam de ser abstrações apenas quando se 

materializam em forma de práticas e resultados alcançados. 

Em decorrência de sua missão, e em relação ao corpo docente, a EDUCA + pretende 

atender aos requisitos legais em relação à titulação dos professores, ou mesmo ultrapassá-

los na medida da conveniência e possibilidade.  

O planejamento acadêmico-pedagógico da área contempla como essencial nos 

processos para seleção e contratação de docentes uma avaliação de perfil psicológico-

profissional por meio de uma prova situacional, teste de personalidade, dinâmica 

específica e entrevista individual. Agregue-se a essas medidas uma apresentação pessoal 

com a simulação de uma aula, a partir de tema escolhido em comum acordo com o 

docente. 
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5.2.1 Titulação do Corpo Docente  

Dos 20 (vinte) docentes do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, 

65% deles possui titulação acadêmica obtida em programas de pós-graduação stricto 

sensu, mestrado; 10% em doutorado; e, 25% correspondem aos demais professores que 

são especialistas. Segue a lista com a titulação máxima de cada professor. 

 

Nome Titulação 

Prof. Paulo Cesar Pereira Mestre 

Prof. Carlos Eduardo Rocha dos Santos Doutor 

Profa. Roberta Cristina da Silva Especialista 

Prof. Jefferson Gonçalves Doutor 

Prof. Jose C. Sobral Macieira Mestre 

Prof. Mauro Passetti Mestre 

Profa. Maristela Regina Morais Mestre 

Profa. Rosemeire N. Gonçalves Coelho Mestre 

Prof. Rubens Oshiro Mestre 

Prof. Vladimir Romeiro Mestre 

Prof. Djalma Sutto de Carvalho Mestre 

Profa. Maria Luiza Ribeiro Mestre 

Prof. Rogerio Sarkis da Costa Mestre 

Prof. Claudio Ramos Carneiro da Cunha Mestre 

Prof(s) Marcia Marisa Correa Mestre 

5.2.2 Número de disciplinas por Docentes 

No curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira da EDUCA +, as disciplinas 

são distribuídas entre os docentes em concordância com os parâmetros que estipulam o 

número máximo de disciplina por docente no semestre, por turma, levando-se em 

consideração a aderência e experiência do professor. 

5.2.3 Regime de Trabalho do Corpo Docente 

Dos 20 (vinte) docentes que compõem o Curso Superior de Tecnologia em Gestão 

Financeira, 16 (dezesseis) deles trabalham em regime parcial, o que representa 80% do 

total dos professores do curso; 3 (três) docentes são no regime horista, o que representa 

15 % do total dos professores do curso; e, somente 1 (hum) no regime integral, o que 

equivale a 5 % .  

Abaixo, a lista com o regime de trabalho de cada professor.  

NOME REGIME TRAB 

Prof. Paulo Cesar Pereira Parcial 

Prof. Carlos Eduardo Rocha dos Santos Parcial 



 

 

127 

Profa. Roberta Cristina da Silva Parcial 

Prof. Jefferson Gonçalves Parcial 

Prof. Jose C. Sobral Macieira Parcial 

Prof. Mauro Passetti Integral 

Profa. Maristela Regina Morais Parcial 

Prof(a). Maria Aparecida Campos da Silva Integral 

Profa. Rosemeire N. Gonçalves Coelho Integral 

Prof. Rubens Oshiro Parcial 

Prof. Vladimir Romeiro Parcial 

Prof. Djalma Sutto de Carvalho Parcial 

Profa. Maria Luiza Ribeiro Parcial 

Prof. Rogerio Sarkis da Costa Parcial 

Prof. Claudio Ramos Carneiro da Cunha Parcial 

Prof(s) Marcia Marisa Correa Integral 

5.2.4 Experiência Profissional do Corpo Docente 

Dos docentes que compõem o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, 

há um número adequado que têm experiência profissional fora do magistério, e em 

relevância na área, que somadas se verificam de no mínimo 3 (três) anos. Abaixo, a lista 

dos docentes com o número de anos de experiência profissional (fora do magistério) de 

cada um deles: 

NOME Experiência Fora Doc. 

Prof. Paulo Cesar Pereira   
Prof. Carlos Eduardo Rocha dos Santos   

Profa. Roberta Cristina da Silva   
Prof. Jefferson Gonçalves   

Prof. Jose C. Sobral Macieira   
Prof. Mauro Passetti   
Profa. Maristela Regina Morais   

Prof(a). Maria Aparecida Campos da Silva   
Profa. Rosemeire N. Gonçalves Coelho   

Prof. Rubens Oshiro   
Prof. Vladimir Romeiro   
Prof. Djalma Sutto de Carvalho   

Profa. Maria Luiza Ribeiro   
Prof. Rogerio Sarkis da Costa   

Prof. Claudio Ramos Carneiro da Cunha   
Prof(s) Marcia Marisa Correa   



 

 

128 

5.2.5 Experiência no Magistério Superior do Corpo Docente  

Dos docentes que compõem o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira, 

há o número adequado às exigências expressas no Instrumento de Avaliação em relação 

à experiência acadêmica na educação superior, que somadas se verificam de no mínimo 

3 (três) anos. Abaixo, a lista dos docentes com o número de anos de experiência de 

magistério superior de cada um deles: 

NOME Experiência Docência 

Prof. Paulo Cesar Pereira   

Prof. Carlos Eduardo Rocha dos Santos   

Profa. Roberta Cristina da Silva   

Prof. Jefferson Gonçalves   

Prof. Jose C. Sobral Macieira   

Prof. Mauro Passetti   

Profa. Maristela Regina Morais   

Prof(a). Maria Aparecida Campos da Silva   

Profa. Rosemeire N. Gonçalves Coelho   

Prof. Rubens Oshiro   

Prof. Vladimir Romeiro   

Prof. Djalma Sutto de Carvalho   

Profa. Maria Luiza Ribeiro   

Prof. Rogerio Sarkis da Costa   

Prof. Claudio Ramos Carneiro da Cunha   

Prof(s) Marcia Marisa Correa   

5.3 Estrutura Técnico-Administrativa 

O corpo técnico-administrativo da EDUCA + está estruturado de modo a dar 

suporte com qualidade, eficiência e rapidez à atividade fim da instituição: o ensino. Para 

tal, há departamentos administrativos que atendem à instituição como um todo. Esses 

setores são: 

• Departamento Financeiro – Localizado na sede da mantenedora, entretanto, 

mantém um representante na sede da mantida. 

• Departamento de Comunicação -  localizado na sede da mantenedora, 

entretanto, mantém um representante na sede da mantida. 

• Recursos Humanos e Departamento Pessoal –  localizado na sede da 

mantenedora, entretanto, mantém um representante na sede da mantida. 
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• Tecnologia da Informação (TI) -  localizado na sede da mantenedora, 

entretanto, mantém um representante na sede da mantida. 

• Secretaria – Está localizada no andar térreo, com estrutura adequada para o 

atendimento das demandas do alunado. 
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6 INFRAESTRUTURA 

• Instalações Gerais 

Dependências/Serventias Quantidade M2 

Sala de Direção 01 16,04 

Sala de Coordenação (6º andar) 01 15.10 

Sala – Tempo Integral 04 47,43 

Sala – Tempo Parcial 01 41,25 

Sala de Professores 01 53,00 

Salas de Aula 29 224,00 

Sanitários Fem. 55 139,56 

Sanitários Masc. 55 139,56 

Sanitário Deficiente 06 19,24 

Sanitário dos Professores (masc./fem.) 02 4,94 

Quadra Esporte 01 464,75 

Secretaria 02 16,27 

Praça de Serviços/Praça de Alimentação  01 464,75 

Laboratórios de Informática 01 77,90 

Auditório 01 97,70 

Laboratório Experimental 01 51,04 

Biblioteca 01 119,28 

Hall de Recepção 01 61,04 

6.1 Infraestrutura Específica para o Curso 

A infraestrutura específica descrita neste tópico se refere ao acervo inicial do Curso 

Superior de Tecnologia em Gestão Financeira. As demais instalações e componentes da 

infraestrutura são elementos do PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

- PDI, do qual este projeto é parte integrante. 

• Recursos de Biblioteca e Hemeroteca de Suporte ao Curso 

Funcionando como fonte de consultas e referências, a Biblioteca cumpre um 

importante papel na formação e na vida profissional do educando e não deixa de ser uma 

das grandes possibilidades laboratoriais para o aprendizado acadêmico. 
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Atuando como centro de documentação e informação da Faculdade, a Biblioteca 

estará a serviço do corpo docente, discente, do pessoal técnico-administrativo e da 

comunidade local. Para a comunidade interna o acesso é livre, mediante a comprovação 

da vinculação a Faculdade. 

O acervo bibliográfico será permanentemente atualizado, por indicação de 

professores, por solicitação das coordenadorias e da equipe da Biblioteca, em razão de 

novas edições ou para atualização dos temas objeto de estudos, além de publicações 

destinadas a subsidiar projetos de pesquisa e extensão. O acervo atenderá 

apropriadamente às funções de ensino, pesquisa e extensão da Instituição, em livros e 

periódicos específicos para o curso (assinaturas correntes). 

Além do acervo específico da área, a Biblioteca manterá a disposição dos alunos do 

curso tecnólogo em gestão financeira obras de referência, acervo abrangente a outras 

áreas de conhecimento e futuramente disponibilizará, aos alunos e professores, uma 

biblioteca eletrônica, que poderão ser utilizados nos computadores disponíveis, 

contribuindo para a formação científica, técnica, geral e humanística da comunidade 

acadêmica. 

Atualmente, com a rápida expansão da sociedade do conhecimento, informações 

ágeis e eficientes são indispensáveis. Por este motivo, a biblioteca da Educa+ tem como 

responsabilidade apoiar, organizar e disseminar todas as formas de conhecimento 

necessárias ao desenvolvimento acadêmico do corpo docente, corpo discente, e de outros 

usuários que possam vir a integrar a comunidade assistida pela biblioteca através de 

convênios, trabalhos assistenciais ou qualquer outro projeto institucional que se dirija 

para fora dos portões da Faculdade. 

Para que estes propósitos se realizem, a biblioteca da EDUCA+ disponibilizará: 

• Acervo plenamente inserido nos padrões de qualidade exigidos, composto por 

ampla quantidade de material informacional atualizado; 

• Instalações adequadas, conforme exigências do MEC, atendendo necessidades 

de conforto assim como de segurança; 

• Tratamento técnico de todo material, contando ainda com programa para 

administração do mesmo; e 

• Serviços e produtos em constante processo de melhoria, desenvolvidos por 

pessoal técnico capacitado. 

• Espaço Físico 
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A área total da Biblioteca é de 119,28 m², distribuídos conforme quadro a seguir: 

INFRAESTRUTURA N° Área 

Disponibilização do Acervo /Consulta ao acervo 01 20,00 

Leitura em grupo/circulação 01 41,00 

Leitura individual 01 14,00 

Administração e processamento técnico do acervo/recepção e atendimento ao usuário 01 6,40 

Acesso a Internet 08 12,30 

Ambiente privado para estudo em grupo 02 8,82 

TOTAL  101,28 

 

O acervo específico para o curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira 

contará com livros, obras de referência, obras clássicas de autores nacionais e estrangeiros 

e obras contemporâneas. Dentre esses exemplares, estarão, obrigatoriamente, os títulos 

relacionados como bibliografia básica das disciplinas neste projeto, em quantidades de 

volumes plenamente adequadas ao número de alunos (um volume para cada seis alunos 

na bibliografia básica). 

Além desse acervo específico que é priorizado, a Biblioteca terá à disposição livros 

de referência, acervo abrangente das outras áreas de conhecimento que serão utilizados 

nos computadores à disposição dos alunos e que contribuirão para a formação científica, 

técnica, geral e humanística da comunidade acadêmica. 

Desta forma, cumprirá todos os parâmetros exigidos para a autorização do curso 

proposto.  

LIVROS PERIÓDICOS 

(Assinaturas Correntes) 

PERIÓDICOS 

(Assinaturas Correntes online) TÍTULOS EXEMPLARES 

267 3.745 18  

 

ÁREAS TÍTULOS VOLUMES 
PERIÓDICOS 

(Assinaturas Correntes) 

Audiovisual 

Vídeos CD-ROMs DVDs 

Ciências Humanas 83 1.164 18 1 4 26 

Ciências Sociais e 

Aplicáveis 
92 1.344  - - 12 

Linguagens e 

Artes 
48 631  - - - 

Ciências 

Matemáticas e 

Naturais 

44 606  - - - 

TOTAL 267 3.745 18 1 4 38 

 

• Política de Aquisição, Expansão e Atualização 

A FACULDADE EDUCAMAIS aprovou políticas de expansão e de atualização do 

acervo bibliográfico a partir da consciência de que a biblioteca é setor primordial para se 

obter um bom patamar de desempenho. Organizada de forma matricial, a biblioteca 
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funciona como uma espécie de umbilicus institutionis - capaz de satisfazer as demandas 

de conhecimento nas áreas de ensino, pesquisa, tecnologia e serviços. 

As diretrizes básicas que orientam o enriquecimento e a atualização da bibliografia 

à disposição dos usuários estão assim sumarizadas: 

• Consignação de recursos anuais no Planejamento Econômico-Financeiro, para 

aquisição de títulos e de periódicos do curso pleiteado; 

• Realização de campanhas junto às comunidades atingidas diretamente pela 

Faculdade, visando a doação de livros e periódicos; 

• Reuniões periódicas com professores e alunos para indicação de títulos de 

bibliografia básica das disciplinas do curso interessado ou de áreas conexas, 

seguindo-se, na elaboração das listas, as referências adotadas pela ABTN. As 

indicações serão encaminhadas para análise do setor competente; 

• Levantamento das estatísticas sobre a demanda dos títulos disponíveis nas 

estantes, para avaliar o grau de aceitação entre os usuários; 

• Consultas periódicas a professores e alunos, para indicação de títulos que 

alarguem o acervo das matérias/disciplinas de cada curso ministrado na 

Faculdade; 

• Verificação de catálogos de livrarias e editoras, para conhecer os novos 

lançamentos, seja de livros, seja de periódicos e posterior discussão com os 

professores e alunos sobre o encaminhamento de novos pedidos; 

• Intercâmbio epistolar com editoras e livrarias, inclusive com solicitação de 

exemplares em regime de consignação, para conhecimento do corpo docente; 

• Celebração de convênios com instituições similares, com vistas à permuta de 

livros e periódicos e a troca de experiências de gestão de biblioteca; 

• Convites a editoras e livrarias para que utilizem espaços de convivência 

internos, com exposição de livros, revistas e material bibliotecário; 

• Avaliação anual do sistema de catalogação e disposição do acervo nas estantes, 

tendo em vista a otimização dos serviços. 

As consultas serão otimizadas com a utilização das assinaturas de convênios com 

outras bibliotecas, centros educacionais e científicos e ligação em rede, via Internet, para 

acesso a base de dados e acervos amplos, indispensáveis ao incremento das funções do 

ensino superior. 

 Equipamentos 
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• Equipamentos de Informática 

O quadro a seguir exposto demonstra a estrutura tecnológica existente na EDUCA+, 

com as respectivas configurações e softwares utilizados. 

 
Nome do 

Laboratório 
Objetivo/Atividades Equipamentos Descrição 

Laboratório de 

Informática 

Aulas práticas, pesquisa 

eletrônica e a aplicação da 

interdisciplinaridade curricular 

40 microcomputadores 

Pentium 4 3.2Ghz 

Dell-Processador-

Intel Core Duo 

E4300 

Modem ADSL Speedy 

Link Adsl de 1.2 

Mbps – Modem 

Parks 

Link de 256KB (Telemar 

256MB) 

Link de Fibra 

Óptica de 256Kbps 

08 microcomputadores - 

Biblioteca 

Pentium 4 2.46HZ 

Celeron 1.7 6hz 

1 roteador Série 800 – Cisco 

 

Quantidade Softwares 

40 Creative Suites Premium V.2.3 Ingles 

40 Creative Suites Premium All Ingles 

40 Microsoft Office 2003 Standard 

40 Microsoft Windows XP Professional SP2 

 

• Recursos Audiovisuais e Multimídia  

Em apoio às metodologias de ensino adotadas, a IES propiciará à sua comunidade 

acadêmica o uso de tecnologia educacional contemporânea, de acordo com o quadro 

seguinte: 

TIPO DE EQUIPAMENTO QUANTIDADE 

Televisor (2 de 29) ( 1 de 20) polegadas 

Videocassete 02 

DVD 03 

Retroprojetor 06 

Projetor multimídia 15 

Microsystem com CD e fita cassete 02 

Máquina Fotográfica Digital 02 

 

• Laboratórios Específicos 
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Além dos Laboratórios de Informática, comuns a todos os cursos, os alunos do 

curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira disporão para o desenvolvimento de 

suas atividades práticas do Laboratório Experimental. 

6.2 Livros da Bibliografia Básica e Complementar 

• MÓDULO A 

Fundamentos da Contabilidade 

Módulo A Carga Horária: 160 hs  

Bibliografia 

Básica: 

 

IUDÍCIBUS, Sérgio De, e MARION, José Carlos. Curso de Contabilidade 

para não Contadores; 7ª. Ed – texto, São Paulo: Ed. Atlas, 2011. 

IUDÍCIBUS, Sérgio De; MARTINS, E.; KANITZ, S.Charles. Contabilidade 

introdutória. 11ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

PADOVEZI, Clóvis Luís, Manual de Contabilidade Básica: Contabilidade 

Introdutória e Intermediária; 7ª. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

MÜLLER, Aderbal Nicolas. Contabilidade básica: fundamentos 
essenciais. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2009. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=M%25C3%259CLLER%2C%2520A
derbal%2520Nicolas&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_
6&section=0#/legacy/1245. Acesso em: 13 jun. 2019.  
COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para iniciantes em Ciências 

Contábeis e cursos afins, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&d

q= Contabilidade&hl=pt-BR&sa=X&ei=A3ImUZT_JIvS9ATNi4DwBQ&ved= 

0CDkQ6AEwAA 

ROSA, Liliane Lessa Santos; SANTOS, Sheyla Veruska dos.  A importância da 

contabilidade gerencial para a administração. Disponível em: 

http://www.opet.com.br/revista/administracao_e_cienciascontabeis/pdf/ 

BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Pública. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2008. Disponível em: http://books.google.com.br/ 

books?id=TmPyjaaal4C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=

X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CEQQ6wEwAg. 

Bibliografia 

Complementar: 

 

MARION, José Carlos. Contabilidade Básica, 10ª ed. São Paulo: editora Atlas, 

2010. 

MARION, José Carlos. Contabilidade Empresarial. 27. Ed. São Paulo: Atlas, 

2012. 

SCHMIDT, Paulo; SANTOS José Luiz; GOMES, José Mario Matsimura; 

FERNANDES, Luciane Alves. Contabilidade Geral. São Paulo: Atlas, 2011.  

ATHAR, Raimundo Aben. Introdução à contabilidade. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2005. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=contabilidade%2520&searchpag
e=1&filtro=todos&from=busca&page=-10&section=0#/legacy/320.  
Acesso em: 13 jun. 2019. 
MARQUES, Wagner Luiz. Contabilidade. Cianorte-PR: Fundação Biblioteca 

Nacional, 2010. Disponível em: http://books.google.com.br/ 

books?id=LMS3lhYSzZ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&

sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CD4Q6AEwAQ#v=one

page&q=contabilidade&f=false 

IUDICIBUS, Sergio; MARTIN, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens, 

PADOVEZE, Clóvis Luis, Contabilidade Empresarial e Societária. Curitiba: 

IESDE, 2012. Disponível em: http://books.google.com.br/books?id= 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=M%25C3%259CLLER%2C%2520Aderbal%2520Nicolas&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1245
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=M%25C3%259CLLER%2C%2520Aderbal%2520Nicolas&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1245
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=M%25C3%259CLLER%2C%2520Aderbal%2520Nicolas&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1245
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=contabilidade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-10&section=0#/legacy/320
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=contabilidade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-10&section=0#/legacy/320
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3lVODTH9yNoC&printsec=frontcover&dq=Contabilidade+Empresarial&hl=pt

BR&sa=X&ei=3Q0yUYqFPPPW0gGw1oCgCQ&ved=0CDwQ6AewAA 

 

Fundamentos de Administração 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

MAXIMIANO, A. C. Amaru. Introdução a Administração. Edição 

Compacta. São Paulo: Atlas, 2006 

BATEMAN, T. e SNELL, S. A. Administração: novo cenário competitivo. 

São Paulo: Atlas, 2011. 

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução a Teoria Geral da Administração. 

São Paulo: Makron Books, 2011.  

CARAVANTES, Geraldo R. Adminstração: teoria e processos. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2005. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2
520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=tod
os&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/326. Acesso em: 13 jun. 
2019.  
FLEURY, Maria Tereza Leme; FLEURY, Afonso. Os Desafios da 

aprendizagem e Inovação Organizacional. Rev. adm. eletrônica, São Paulo, v. 

35, n.5, Set-Out., 1995. Disponível em RAE - revista de administração de 

empresas, vol. 35, n. 5, set-out 1995 

ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de e AMBONI, Nério. Estratégias de 

Gestão: processos e funções do administrador. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=ggOfcFYVU5EC&printsec=frontcover&

dq=administra%C3%A7%C3%A3o+andrade&hl=ptBR&sa=X&ei=bUcUZCU

MbCO0QH2wE&ved=0CFEQ6wEwAw 

Bibliografia 

Complementar: 

 

KWASNICKA, Eunice. Introdução à Administração. São Paulo: Atlas, 

2007. 

BERNARDES, Cyro. Teoria Geral da Administração: A análise integrada 

das organizações. São Paulo: Atlas, 2010. 

MAXIMIANO, A. C. Amaru. Teoria Geral da Administração. Edição 

Compacta. São Paulo: Atlas, 2012. 

SOBRAL, Felipe; PECI, Alketa. Teorias da administração: bibliografia 
universitária Pearson. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2012. 
Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2
520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=tod
os&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/3282. Acesso em: 13 
jun. 2019. 
OLIVEIRA, Ana Joaquina. Passeio pelo mundo do trabalho. Rev. Ter. Ocup. 

Univ. São Paulo, São Paulo, v. 14, n. 1, abr. 2003 . Disponível em 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

91042003000100005&lng=pt&nrm=iso 

ANDRADE, Sílvia Patricia Cavalheiro de; TOLFO, Suzana da Rosa; 

DELLAGNELO, Eloise Helena Livramento. Sentidos do trabalho e 

racionalidades instrumental e substantiva: interfaces entre a administração e 

a psicologia. Rev. adm. contemp., Curitiba, v. 16, n. 2, Apr. 2012 . Available 

from    http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

65552012000200003&lng=en&nrm=iso 

SERTEK, Paulo; GUINDANI, R. A. e MARTINS, T. S. Administração e 

planejamento estratégico. Curitiba: IBPEX, 2007. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=POgSI3euVIC&printsec=frontcover&dq

=administra%C3%A7%C3%A3o&hl=pt-

BR&sa=X&ei=X98cUeyzOsjF0QGktIG4Bg&ved=0CGoQ6AEwCA 

 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/326
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/326
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/326
http://rae.fgv.br/rae/vol35-num5-1995
http://rae.fgv.br/rae/vol35-num5-1995
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/3282
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/3282
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Teoria%2520Geral%2520da%2520Administra%25C3%25A7%25C3%25A3o&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/3282
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Matemática Aplicada e Financeira 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

SAMANEZ, Carlos Patrício. Matemática Financeira: Aplicações à análise 

de investimentos. São Paulo: Pearson, 2010. 

PUCCINI, Abelardo de Lima. Matemática Financeira, objetiva e aplicada. 

São Paulo: Ed. Saraiva 2011. 

MATHIAS, Washington Franco; GOMES, José Maria. Matemática 

financeira. Ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

CASTANHEIRA, Nelson Pereira. Matemática financeira aplicada. 
Curitiba: InterSaberes, 2012. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520
financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section
=0#/legacy/6083. Acesso em: 13 jun. 2019. 
SENAC. Matemática Financeira. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=1engDNILiDMC&printsec=frontcover&

dq= 

Matem%C3%A1tica+Financeira&hl=ptBR&sa=X&ei=b3QmUZboGomO8wS
Dro 

HAAw&ved=0CEIQ6AEwAQ#v=onepage&q=Matem%C3%A1tica%20Finan

ceira 

&f=false 

LUCCI, C. R. et al. A influência da educação financeira nas decisões de 

consumo e investimento dos indivíduos. Disponível em: 

http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/2

66.pdf 

Bibliografia 

Complementar: 

 

BRUNI, Adriano Leal; FAMÁ, Rubens . Matemática Financeira com HP 

12C e Excel. São Paulo, Atlas, 2010. 

ASSAF NETO, Alexandre. Matemática Financeira e suas aplicações; 10ª. ed 

-  São Paulo: Atlas, 2008. 

VIEIRA SOBRINHO, José Dutra. Matemática Financeira: Juros, 

Capitalização, Descontos e Séries de Pagamentos.... 7. ed. São Paulo: Atlas, 

2000. 

GIMENES, Cristiano Marchi. Matemática financeira com HP e Excel: 
uma abordagem descomplicada. 2. ed. São Paulo: Pearson Prentice 
Hall, 2009. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520
financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
17&section=0#/legacy/1244. Acesso em: 13 jun. 2019. 
CASTANHEIRA, Nelson Pereira; MACEDO, Luiz Roberto Dias de. 

Matemática Financeira Aplicada. Editora IBPEX, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=735hMZmvoDYC&printsec= 

frontcover&dq=Matem%C3%A1tica+Financeira&hl=pt-

BR&sa=X&ei=WHUmUbHOIYvm8gTEtYGwDQ&ved=0CE0Q6AEwAw 

GARCIA, Solange. Decisão sobre mix de produtos financeiros: o caso da 

agência Estrela. Cad. estud.,  São Paulo ,  n. 20, Apr.  1999 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

92511999000100005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1413-

92511999000100005. 

Tecnologia da 

Informação 

 

Módulo A Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

CRUZ, Franklin Nelson da. Ciências da natureza e realidade: 

interdisciplinar. Natal,  EDUFRN Editora da UFRN, 2005 

CAMPOS, Fernando Rossetto Gallego. Ciência, Tecnologia e Sociedade, 

Florianópolis: IFSC, 2010.  

CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6083
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6083
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6083
http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/266.pdf
http://www.ead.fea.usp.br/Semead/9semead/resultado_semead/trabalhosPDF/266.pdf
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-17&section=0#/legacy/1244
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-17&section=0#/legacy/1244
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=matem%25C3%25A1tica%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-17&section=0#/legacy/1244
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PLÜMER, Ellen. Sociedade e contemporaneidade. Curitiba: 
InterSaberes, 2018. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Soci
edade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&sect
ion=0#/legacy/149589. Acesso em: 13 jun. 2019. 
MACHADO, Carlos José Saldanha. Tecnologia, Meio Ambiente e Sociedade: 

uma introdução aos modelos teóricos. E-papers, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=sCl9hALrp4kC&printsec=frontcover&d

q= 

Tecnologia+e+Sociedade&hl=ptBR&sa=X&ei=BnsmUZS1GJDi8gS0vYCoD

Q 

&ved=0CEUQ6AEwAg 

DAVILA, Tony, EPSTEIN Mark J., SHELTON Robert. As Regras da 

Inovação, Porto Alegre, 2006 In:  

http://books.google.com.br/books?id=bRTQy4L8YcgC&pg=PA55&dq=inova

%C3%A7%C3%A3o+tecnologica&hl=pt-

BR&sa=X&ei=i8wjUYbEIYjK9QSNuYDQDA&ved=0CE8Q6AEwBQ#v=o
nepage&q=inova%C3%A7%C3%A3o%20tecnologica&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

BAZZO, W. A. Ciência, Tecnologia e Sociedade e o Contexto da Educação 

Tecnológica. Editora da UFSC, 1ª edição, 1998. 

ZUFFO, João Antonio.  A sociedade e a economia no novo milênio: os 
empregos e as empresas no turbulento alvorecer do século XXI, livro 
1:  a tecnologia e a infossociedade. Barueri, SP: Manole, 2013. 
Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Soci
edade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&se
ction=0#/legacy/1810. Acesso em: 13 jun. 2019. 
ALMEIDA, Marco Antonio de. A produção social do conhecimento na 

Sociedade da Informação. Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, 

v.19, n.1, p. 11-18. 

PORTELA, Tarlis Tortelli. Interferência da Tecnologia nas Relações Sociais. 

IV Simpósio Nacional de Tecnologia e Sociedade, UTFPR Curitiba, 2011. 

COSTA, Francisco de Assis. Ciência, Tecnologia e Sociedade na Amazônia: 

Questões para o desenvolvimento sustentável. Editora Cejup, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=6Md70_lTi8EC&printsec=frontcover&

dq= Tecnologia+e+Sociedade&hl=pt-

BR&sa=X&ei=5HwmUeT7OITe9ASdy4B4&ved=0CDoQ6AEwAA 

CAMPOS, Edna; TEIXEIRA, Francisco Lima C. Adotando a tecnologia de 

informação: análise da implementação de sistemas de “groupware” RAE-

eletrônica, v. 3, n. 1, Art. 2, jan./jun. 2004. 

Disponível em: 

http://www.rae.com.br/eletronica/index.cfm?FuseAction=Artigo&ID=1630&

Secao=INFORMAÇÃO &Volume=3&Numero=1&Ano=2004 

 

• MODULO B 

Análise de Crédito e Cobrança 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

SILVA, José Pereira da. Gestão e Análise de Risco de Crédito. 6ª ed. São 

Paulo, Atlas, 2008. 

SANTOS, José Odálio dos: Análise de Crédito - Empresas e Pessoas 

Físicas. 4ª ed. São Paulo, Atlas, 2011. 

CAQUETTE, John B.: Gestão do Risco de Crédito. 2ª ed. São Paulo. 

Qualitymark, 2009. 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149589
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149589
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149589
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1810
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1810
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Tecnologia%2520e%2520Sociedade%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1810
http://books.google.com.br/books?id=6Md70_lTi8EC&printsec=frontcover&dq
http://books.google.com.br/books?id=6Md70_lTi8EC&printsec=frontcover&dq
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RODRIGUES, Chrystian Marcelo. Análise de crédito e riscos. Curitiba: 
InterSaberes, 2012. (Série Gestão Financeira)  Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3
%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&sectio
n=0#/legacy/5954. Acesso em: 13 jun. 2019. 
GOMES, Adriano. Gerenciamento do Crédito e Mensuração do Risco de 

Vender. Editora Manole, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HMOlpNUY8soC&pg=PA12&dq= 

Cr%C3%A9dito+e+Cobran%C3%A7a&hl=ptBR&sa=X&ei= 

pH0mUbjfDpSi8QTJ0YGgDA&ved=0CFAQ6AEwBQ#v=onepage&q= 

Cr%C3%A9dito%20e%20Cobran%C3%A7a&f=false 

COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para iniciantes em Ciências 

Contábeis e cursos afins: inclui as alterações das Leis nº 11.638/2007 e nº 

11.941. São Paulo: SENAC, 2010. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&

dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2

&ved=0CDkQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

SILVA NETO, Lauro de Aráujo. Derivativos: Definições, Emprego e Risco. 

4. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

MOREIRA, Itamar. Análise Econômico Financeiro de Empresas. São Paulo: 

FGV, 2010. 

GOMES, Adriano. Gerenciamento do crédito e mensuração do risco de 

vendedor: São Paulo, Manole, 2003. 

CAETANO, Marco Antonio Leonel. Análise de riscos em aplicações 
financeiras. São Paulo: Blucher, 2018. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3
%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&sectio
n=0#/legacy/158619. Acesso em: 13 jun. 2019. 
CAPELLESSO, Adinor José; CAZELLA, Ademir Antonio. Os sistemas de 

financiamento na pesca artesanal: um estudo de caso no litoral Centro-Sul 

Catarinense. Rev. Econ. Sociol. Rural,  Brasília ,  v. 51, n. 2, June  2013 

.   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

20032013000200004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-

20032013000200004. 

CASTRO NETO, José Luis de; SERGIO, Renata Sena Gomes. Análise de 

Risco e Crédito. IESDE, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=3K4p7nnr8toC&printsec= 

frontcover&dq=An%C3%A1lise+de+Cr%C3%A9dito&hl=pt-

BR&sa=X&ei=RYAmUbfSIIS29QSFsIGwCA&ved=0CFAQ6AewBA 

Economia 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

VASCONCELLOS, A. S. Economia – Micro e Macro. São Paulo, Atlas, 

2011. 

ARAÚJO, Carlos Roberto Vieira. História do pensamento econômico: Uma 

abordagem introdutória. São Paulo, Atlas, 1995. 

PASSOS, Carlos Roberto; NOGAMI, Otto. Princípios de Economia. São 

Paulo, CENGAGE,2012. 

MENDES, Judas Tadeu Grassi. Economia: fundamentos e aplicações. 2. 
ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2009. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filt
ro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/1090. Acesso 
em: 13 jun. 2019. 
MOTTA, Ronaldo Seroa. Economia Ambiental. Editora FGV, disponível em:  

http://books.google.com.br/books?id=r73teENUHdcC&printsec= 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/5954
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/5954
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/5954
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&printsec=frontcover&dq=contabilidade&hl=ptBR&sa=X&ei=GtUcUf6yBsuw0AGTr4DIBg&sqi=2&ved=0CDkQ6AEwAA
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158619
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158619
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Risco%2520de%2520Cr%25C3%25A9dito&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158619
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/1090
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/1090
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frontcover&dq=Economia&hl=pt-

BR&sa=X&ei=GIEmUeSSJIuE9QTm44G4Aw&ved=0CEcQ6AEwAw 

GORDON, Robert J. Macroeconomia. 7. ed. Porto Alegre: Bookman, 2000. 

Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=abobBm09SIYC&printsec=frontcover&

dq=macroeconomia&hl=pt-BR&sa=X&ei=X_QxUfKmB-

bg0QHliID4AQ&ved=0CEUQ6AEwAg  

MAKOWER, Joel. A Economia Verde: descubra as oportunidades e os 

desafios para uma nova era dos negócios. São Paulo: Gente, 2009. Disponível 

em: 

http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&d

q=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-

wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia

%20verde&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

GREMAUD, Anaury Patrick; VASCONCELLOS, Marco Antonio Sandoval 

de; TONETO JUNIOR, Rudinei. Economia brasileira contemporânea. 7ª. 

ed. São Paulo: Atlas, 1999. 

MANKIW, N. G. Introdução à Economia – Princípios de Micro e 

Macroeconomia. São Paulo, Campus, 2001. 

VASCONCELLOS, A. S. Manual de Economia. São Paulo: Saraiva, 2011. 

PARKIN, Michael. Economia. 8. ed. São Paulo: Addison Wesley, 2009. 
Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filt
ro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/251. Acesso em: 
13 jun. 2019. 
BAER, Werner. Economia Brasileira. Nobel, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=QWhjy1WVj74C&printsec= 

frontcover&dq=Economia&hl=ptBR&sa=X&ei=GIEmUeSSJIuE9QTm44G4

Aw&ved=0CFcQ6AEwBg#v=onepage&q=Economia&f=false 

DINIZ, Eliezer M.; BERMANN, Celio. Economia verde e 

sustentabilidade. Estud. av.,  São Paulo ,  v. 26, n. 74,   2012 .   Available 

from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40142012000100024&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0103-

40142012000100024. 

Estratégia Corporativa 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

OLIVEIRA, Djalma Pinho Rebouças de. Estratégia empresarial e vantagem 

competitiva: como estabelecer, implementar e avaliar. 5ª ed. São Paulo. 

Atlas, 2007. 

KIM,W.Chan; MAUBORGNE, Renée. A Estratégia do oceano azul: como 

criar novos mercados e tornar a concorrência irrelevante. São Paulo, 

Elsevier, 2005. 

GRACIOSO, Francisco. Marketing estratégico: planejamento estratégico 

orientado para o mercado. São Paulo: Atlas, 2012. 

KLUYVER, Cornelis A. de. Estratégia: uma visão executiva. 3. ed. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estrat%25C3%25A9gia&searc
hpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/179
5. 
Acesso em: 13 jun. 2019. 
JOHNSON, Garry; SCHOLES, Kevan; WHITTINGTON, Richard. 

Explorando a Estratégia Corporativa: Texto e Casos. Bookman. Disponível 

em: http://books.google.com.br/books?id=6APDyVsHHBoC&printsec 

=frontcover&dq=estrat%C3%A9gia+corporativa&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XIImUa_4M5Pq8gSa3YDYDw&ved=0CDoQ6AewAA 

http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
http://books.google.com.br/books?id=t9KsZitEuyMC&printsec=frontcover&dq=economia+verde&hl=pt-BR&sa=X&ei=0-wxUbhckMr1BJ3mgKAN&ved=0CDUQ6AEwAA#v=onepage&q=economia%20verde&f=false
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/251
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=economia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/251
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estrat%25C3%25A9gia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1795
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estrat%25C3%25A9gia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1795
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estrat%25C3%25A9gia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1795
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Bibliografia 

Complementar: 

 

ALMEIDA, M. I. R. Manual de Planejamento Estratégico: 

desenvolvimento de um plano estratégico com a utilização de planilhas 

Excel. 2ª Ed. São Paulo. Atlas, 2003. 

PORTER, Michael E. Estratégia competitiva: técnicas para análise de 

indústrias e da concorrência. 2a ed. Rio de Janeiro. Campus, 2005. 

KAPLAN, Robert S; NORTON, David P. A execução Premium: a obtenção 

de vantagem competitiva através do vínculo da estratégia com as 

operações de negócios. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 2008. 

NOGUEIRA, Cleber Suckow (Org.). Planejamento estratégico. São 
Paulo: Pearson Education do Brasil, 2014. (Coleção Bibliografia 
Universitária da Pearson). Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=planejamento%2520estrat%2
5C3%25A9gico&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
7&section=0#/legacy/22110.  Acesso em: 13 jun. 2019. 
MINTZBERG, Henri et al. O processo da Estratégia: Conceitos, Textos e 

Casos Selecionados, 4ª ed. Porto Alegre. Bookman, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=R5RN6nFI49kC&pg=PT81&dq 

=estrat%C3%A9gia+corporativa&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XIImUa_4M5Pq8gSa3YDYDw&ved=0CEgQ6AEwAg 

NICOLI JUNIOR, Jandir; FUNCHAL, Bruno. O efeito da diversificação 

corporativa na estrutura de capital das firmas brasileiras. Rev. contab. 

finanç.,  São Paulo ,  v. 24, n. 62, Aug.  2013 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772013000200006&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772013000200006. 

Mercado Financeiro e de Capitais 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

GITMAN, L. Princípios de Administração Financeira – 12ª.ed -  São Paulo: 

Pearson, 2010. 

ASSAF NETO, Alexandre; SILVA, César Augusto Tibúrcio, Administração 

do capital de giro; 4ª.ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

ANDREZO, Andréa Fernandes e LIMA, Iran Siqueira, Mercado Financeiro: 

aspectos conceituais e históricos; 3ª. ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2007. 

KERR, Roberto Borges. Mercado financeiro e de capitais. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2011. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%25
20e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca
&page=_6&section=0#/legacy/2522. Acesso em: 13 jun. 2019. 
MENESES, Anderson; MARIANO, Fabrício. Mercado Financeiro. Campus 

Concursos, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&d

q=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-

BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

PINHEIRO, Juliano Lima, Mercado de Capitais: fundamentos e técnicas; 

6ª. ed , São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

NIKBAKHT, A. A. Groppelli Ehsan. Administração Financeira. Tradução 

Célio Knipel Moreira. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 10ª. ed. São Paulo: Atlas, 

2011.  

IZIDORO, Cleyton (Org.). Mercado de capitais. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2015. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%25
20e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca
&page=-7&section=0#/legacy/151034. Acesso em: 13 jun. 2019. 
LAMEIRA, Valdir de Jesus. Uma revisão sobre a economia brasileira e o 

mercado financeiro após o Plano Real: as mudanças e a evolução do 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=planejamento%2520estrat%25C3%25A9gico&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22110
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=planejamento%2520estrat%25C3%25A9gico&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22110
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=planejamento%2520estrat%25C3%25A9gico&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22110
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/2522
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/2522
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/2522
http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
http://books.google.com.br/books?id=1ar7NvqgZc0C&printsec=frontcover&dq=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-BR&sa=X&ei=SIQmUczaPIei9QTT2IDQCA&ved=0CDwQ6AEwAA
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/151034
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/151034
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=mercado%2520financeiro%2520e%2520de%2520capitais&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/151034
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mercado de capitais entre 1995 e 2002. Rev. contab. finanç.,  São Paulo ,  v. 

15, n. 35, Aug.  2004 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772004000200008&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772004000200008. 

RODRIGUES, José Antonio; MENDES, Gilmar de Melo. Manual de 

Aplicação de Matemática Financeira. Editora FGV, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=9dhK73UPq5wC&printsec=frontcover

&dq 

=Mercado+Financeiro+e+de+Capitais&hl=pt-

BR&sa=X&ei=XYwmUZKcM4bS9AS13oDwCA&ved=0CEUQ6AEwAjgK

#v 

=onepage&q=Mercado%20Financeiro%20e%20de%20Capitais&f=false 

Responsabilidade Social, Ambiental e Ética Profissional 

Módulo B Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

BARBIERI, José Carlos; Gestão Ambiental Empresarial – Conceitos, 

Modelos e Instrumentos. São Paulo, Saraiva, 2ª. Ed. 2007 

ALBUQUERQUE, José de Lima. Gestão Ambiental e Responsabilidade 

Social: Conceitos, Ferramentas e Aplicações. São Paulo: Atlas, 2009. 

TACHIZAWA, T. Gestão Ambiental e Responsabilidade Social 

Corporativa. São Paulo, Atlas, 2010. 

PHILIPI JR, Arlindo. Gestão empresarial e sustentabilidade. Barueri, 
SP: Manole, 2017. (Coleção ambiental; v. 21). Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Am
biental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=b
usca&page=1&section=0#/legacy/42070. Acesso em: 13 jun. 2019. 
ZANETI, Izabel Cristina Bruno Bacellar; SA, Laís Mourão; ALMEIDA, 

Valéria Gentil. Insustentabilidade e produção de resíduos: a face oculta do 

sistema do capital. Soc. estado,Brasília,  v. 24,  n. 1, abr.  2009 .   Disponível 

em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

69922009000100008&lng=pt&nrm=iso.acessos em  26  fev.  2013. 

http://mudancasclimaticas.cptec.inpe.br/ 

www.cetesb.sp.org.br 

www.iso.org 

Bibliografia 

Complementar: 

 

SEIFFERT, Mari Elizabete Bernardini. ISO 14001 Sistemas de Gestão 

Ambiental: implantação objetiva e econômica. São Paulo, 3ª edição, Atlas, 

2008. 

BELLEN, Hans Michael Van. Indicadores de Sustentabilidade: uma análise 

comparativa. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006.  

DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: Responsabilidade Social e 

Sustentabilidade. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

 ALENCASTRO, Mario Sergio Cunha. Empresas, ambiente e sociedade: 
introdução à gestão socioambiental corporativa. Curitiba: 
Intersaberes, 2012. (Série desenvolvimento sustentável).  Disponível 
em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Am
biental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=b
usca&page=4&section=0#/legacy/3373.  Acesso em: 13 jun. 2019. 
REIS, Carlos Nelson dos. A responsabilidade social das empresas: o contexto 

brasileiro em face da ação consciente ou do modernismo do mercado?. Rev. 

econ. contemp.,Rio de Janeiro,  v. 11,  n. 2, ago.  2007 .   Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-

98482007000200004&lng=pt&nrm=iso.acessos em  26  fev.  2013.   

FARIA, Alexandre; SAUERBRONN, Fernanda Filgueiras. A 

responsabilidade social é uma questão de estratégia? Uma abordagem 

crítica. Rev. Adm. Pública,Rio de Janeiro,  v. 42,  n. 1, Fev.  2008 .  

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=1&section=0#/legacy/42070
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=1&section=0#/legacy/42070
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=1&section=0#/legacy/42070
http://www.iso.org/
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/3373
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/3373
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Gest%25C3%25A3o%2520Ambiental%2520Empresarial%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/3373
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Disponível em:                           

.http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122008000100002&lng=en&nrm=iso . access on  26  Feb.  2013. 

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

NO BRASIL. Os Objetivos do Milenio, disponível em 

http://www.objetivosdomilenio.org.br/ Acessado em 2/4/2013. 

 

• MÓDULO C 

Formação de Custos e Preços 

Módulo C Carga Horária:80 h  

Bibliografia 

Básica: 

 

MARTINS, Eliseu, Contabilidade de Custos, São Paulo: 10ª Ed. Atlas, 

2010. 

LEONE, George Sebastião Guerra, Curso de contabilidade de custos. São 

Paulo: Ed. Atlas, 1997. 

MAHER, Michael. Contabilidade de custos: criando valor para a 

administração. Tradução José Evaristo dos Santos. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2001.  

MEGLIORINI, Evandir. Custos: análise e gestão. 3. ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2011. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25
C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
9&section=0#/legacy/3107. Acesso em: 13 jun. 2019. 
LEÃO, Nildo Silva. Formação de Preços de Serviços e Produtos. Nobel, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Y2sj2NoXa6UC&pg=PA8&dq=Custo

s+e+Pre%C3%A7os&hl=pt-

BR&sa=X&ei=DgUoUb_WFIWs9AS4nYFw&ved=0CE4Q6AEwBQ 

MANSO, Luiz A. F.; SILVA, Armando M. Leite da. Impacto de programas 

de gerenciamento da demanda no custo da perda de carga. Sba Controle & 

Automação,Campinas,  v. 14,  n. 4, dez.  2003 .   Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

17592003000400010&lng=pt&nrm=iso 

Bibliografia 

Complementar: 

 

IUDICIBUS, Sérgio de. Contabilidade Gerencial. São Paulo: Atlas, 2007. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Contabilidade Gerencial: Um Enfoque em 

Sistema de Informação Contábil. São Paulo: Atlas, 2009. 

ASSEF, Roberto. Gerência de preços como ferramenta de marketing: do 

valor percebido pelo consumidor. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Editora Campus, 

2011. 

SCHIER, Carlos Ubiratan da Costa. Gestão de custos. Curitiba: 
InterSaberes, 2013. (Série Gestão Financeira). Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25
C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&sect
ion=0#/legacy/6384. Acesso em: 13 jun. 2019. 
LORENTZ, Francisco. Contabilidade e análise de custos: uma 
abordagem prática e objetiva: 250 exercícios resolvidos. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2015. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25
C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
1&section=0#/legacy/37845. Acesso em: 13 jun. 2019. 
SOUZA, Marcos Antonio; ZANELLA, Fernando C; NASCIMENTO, Auster 

Moreira do. Utilização do custo-meta por empresas brasileiras como 

estratégia de gestão: alguns estudos setoriais utilizando o método da 

causalidade de Granger. Rev. contab. finanç.,  São Paulo ,  v. 16, n. 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-9&section=0#/legacy/3107
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-9&section=0#/legacy/3107
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-9&section=0#/legacy/3107
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6384
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6384
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/6384
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-1&section=0#/legacy/37845
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-1&section=0#/legacy/37845
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Custos%2520e%2520Pre%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-1&section=0#/legacy/37845
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39, Dec.  2005 . Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-

70772005000300004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1519-

70772005000300004. 

Análise de Investimentos e Capital de Giro 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

ASSAF NETO, Alexandre e SILVA, César Augusto Tibúrcio, 

Administração do Capital de Giro; 4ª. Ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2012. 

SOUZA, Alceu, Ademir Clemente, Decisões Financeiras e Análise de 

Investimento: Fundamentos técnicos e aplicações. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 

2009.  

GITMAN, Lawrence J. Princípios de Administração Financeira; 12ª. Ed.  

São Paulo: Pearson, 2010. 

SAMANEZ, Carlos Patrício. Gestão de investimentos e geração de 
valor. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&
searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/lega
cy/381. 
Acesso em: 13 jun. 2019. 
TITMAN, Sheridan; MARTIN, John D. Avaliação de Projetos e 

Investimentos, Pearson, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=QqzBMzVaOYAC&lpg=PA113&dq= 

An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20e%20Capital%20de%20Giro

&hl 

=ptBR&pg=PR3#v=onepage&q=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos

%20e%20Capital%20de%20Giro&f=false 

IUDICIBUS, Sergio; MARTIN, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens, 

PADOVEZE, Clóvis Luis, Contabilidade Empresarial e Societária. 

Curitiba: IESDE, 2012. Disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id= 

3lVODTH9yNoC&printsec=frontcover&dq=Contabilidade+Empresarial&hl

=ptBR&sa=X&ei=3Q0yUYqFPPPW0gGw1oCgCQ&ved=0CDwQ6AEwA

A 

Bibliografia 

Complementar: 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís; BENEDICTO, Gideon Carvalho de, Análise das 

demonstrações financeiras; 3ª. ed -  São Paulo: Ed. Atlas, 2010. 

MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços 7. ed. São Paulo: 

Atlas, 2010. 

MORANTE, Antonio Salvador; JORGE, Fauzi Timaco. Administração 

Financeira: Decisões de Curto Prazo, Decisões de Longo Prazo, 

Indicadores. São Paulo: Atlas, 2011.  

NASCIMENTO, André. Gestão de capital de giro. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2014. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&
searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
7&section=0#/legacy/22135.  
Acesso em: 13 jun. 2019. 
AGUIAR, Andson Braga de et al . Análise dos direcionadores de valor em 

empresas brasileiras. RAM, Rev. Adm. Mackenzie (Online),  São Paulo ,  v. 

12, n. 2,   2011 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-

69712011000200005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712011000200005. 

DAMODARAN, Aswath. Finanças Corporativas: Teoria e Prática. 

Bookman, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=3V0lcVbM2AC&lpg=PA239&dq 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/381
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/381
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/381
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22135
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22135
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Capital%2520de%2520Giro&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/22135
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=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20e%20Capital%20de%20Giro

&hl=pt-

BR&pg=PP1#v=onepage&q=An%C3%A1lise%20de%20Investimentos%20

e%20 

Capital%20de%20Giro&f=false 

Estatística  

Módulo C Carga Horária: 40 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

BUSSAB, W.O. e MORETTIN, P.A.  Estatística Básica.  São Paulo: Atual 

Editora, 2012. 

ANDERSON, D.R.,SWEENEY, D.J.  e  WILLIAMS, T. A.  Estatística 

Aplicada à Administração e Economia.  São Paulo: Pioneira Thompson 

Learning, 2003. 

STEVENSON, William J. Estatística aplicada à administração. Tradução 

Alfredo Alves de Farias. São Paulo: Harbra, 1986. (Tradução de: Business 

Statestics). 

LARSON, Ron; FARVER, Betsy. Estatística aplicada. 4. ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2010. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica&sea
rchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/
1242. Acesso em: 13 jun. 2019. 
CONCEICAO, Mário José da. Leitura crítica dos dados estatísticos em 

trabalhos científicos. Rev. Bras. Anestesiol.,  Campinas,  v. 58,  n. 3, June  

2008 .   

Availablefrom<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S00

34-70942008000300009&lng=en&nrm=iso>. Accesso em26  Fev.  2013.  

http://dx.doi.org/10.1590/S0034-70942008000300009. 

BONINI, E. E. Principais tabelas estatísticas aplicadas à contabilidade e 

auditoria. Disponível em: 

http://rae.fgv.br/sites/rae.fgv.br/files/artigos/10.1590_S0034-

75901979000300010.pdf. Acesso em: 26 fev. 2013. 

Bibliografia 

Complementar: 

 

COSTA NETO, Pedro Luiz de Oliveira. Estatística. São Paulo: Editora 

Edgard Blücher Ltda., 2002. 

SPIEGEL, Murray R.. Estatística. Tradução Pedro Cosentino. 3. ed. São 

Paulo: Makron Books, 2009. 

TRIOLA, Mario F.. Introdução à Estatística. Tradução Vera Regina Lima 

de Farias e Flores. 10. ed. Rio de Janeiro: Ltc, 2011. 

MORETTIN, Luiz Gonzaga. Estatística básica: probabilidade e 
inferência. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica%252
0aplicada&searchpage=1&filtro=todos&from=busca#/legacy/1997. 
Acesso em: 13 jun. 2019. 
FERREIRA, L. F. F. et al. Análise quantitativa sobre a mortalidade precoce 

de micro e pequenas empresas da cidade de São Paulo. Gest. Prod. [online]. 

2012, vol.19, n.4, pp. 811-823. ISSN 0104-530X.  

http://dx.doi.org/10.1590/S0104-530X2012000400011.   

CUNHA, P. R.; BEUREN, I. M. Técnicas de amostragem utilizadas nas 

empresas de auditoria independente estabelecidas em Santa Catarina. Rev. 

contab. finanç. [online]. 2006, vol.17, n.40, pp. 67-86. ISSN 1808-057X.  

http://dx.doi.org/10.1590/S1519-70772006000100006. 

Planejamento Tributário e Fiscal 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

OLIVEIRA, Luís Martins de; CHIEREGATO, Renato; PEREZ JUNIOR, 

José Hernandez ... [et al].. Manual de Contabilidade Tributária: Textos e 

Testes com as Respostas. São Paulo: Atlas, 2011. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 

Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2011.  

http://www3.sumare.edu.br/usuarios/biblioteca/ObraReserva.asp?idobra=588
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1242
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1242
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1242
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica%2520aplicada&searchpage=1&filtro=todos&from=busca#/legacy/1997
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=estat%25C3%25ADstica%2520aplicada&searchpage=1&filtro=todos&from=busca#/legacy/1997
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CHAVES, Francisco Coutinho. Planejamento Tributário na Prática: 

Gestão Tributária na Prática. São Paulo: Atlas, 2010. 

HAUSER, Paolla. Contabilidade tributária: dos conceitos à aplicação. 
Curitiba: InterSaberes, 2013. (Série Gestão Financeira). Disponível 
em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%
25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&pa
ge=4&section=0#/legacy/149610. Acesso em: 13 jun. 2019.  
TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário: Elisão Abusiva e Evasão 

Fiscal. Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=6eEzh2uYaxgC&printsec=frontcover

&dq= 

Planejamento+Tributário&hl=en&sa=X&ei=cacqUaTcCoGg8gS4w4HQBg

&ved= 

0CD0Q6AEwAQ 

GUERRA, Carlos Eduardo. Direito Empresarial I: Carderno de Questões 

para Provas e Concursos, Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=jsqDvfvE2qMC&printsec=frontcover

&dq=Direito+Empresarial&hl=pt&sa=X&ei=ocMsUdmIFYi09gS614GQCA

&ved=0CDMQ6AEwAA 

Bibliografia 

Complementar: 

 

FABRETTI, Laúdio Camargo. Direito tributário: para os cursos de 

Administração e Ciências Contábeis. São Paulo: Atlas, 2011. 

BORGES, Humberto Bonavides. Gerência de Impostos: IPI, ICMS, ISS E 

IR. São Paulo: Atlas, 2007. 

BORGES, Humberto Bonavides. Planejamento Tributário: IPI, ICMS, 

ISS E IR: Economia de Impostos, Racionalização de... São Paulo: Atlas, 

2011. 

CAROTA, José Carlos. Manual de direito tributário aplicado. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2016. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%
25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&pa
ge=3&section=0#/legacy/39392. Acesso em: 13 jun. 2019. 
GOUVEIA, Fernando Henrique Câmara; AFONSO, Luís Eduardo. Uma 

análise das formas de remuneração dos sócios por meio do planejamento 

tributário. RAM, Rev. Adm. Mackenzie,  São Paulo ,  v. 14, n. 2, Apr.  2013 

.   Available from 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-

69712013000200004&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712013000200004. 

POHLMANN, Marcelo Coletto. Contabilidade Tributária. IESDE, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=85vEmOkR7voC&lpg=PP1&dq= 

Planejamento%20Tribut%C3%A1rio&pg=PA2#v=onepage&q=Planejament

o%20Tribut%C3%A1rio&f=false 

Filosofia e Étnico Raciais 

Módulo C Carga Horária: 40 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

MARCONDES, Danilo. A filosofia: o que é? pra que serve? Rio de Janeiro: 

Zahar, 2011. 

MORENTE, Manoel Garcia. Fundamentos da filosofia. São Paulo: Mestre 

Jou, 1980. 

MATTAR, João. Introdução à filosofia. São Paulo: Pearson Prentice 
Hall, 2010. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Filosofia&searchpage=1&filtr
o=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1794. Acesso 
em: 13 jun. 2019. 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149610
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149610
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/149610
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=3&section=0#/legacy/39392
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=3&section=0#/legacy/39392
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Planejamento%2520Tribut%25C3%25A1rio%2520&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=3&section=0#/legacy/39392
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Filosofia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1794
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Filosofia&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_6&section=0#/legacy/1794
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AMARO, Sarita. Racismo, igualdade racial e políticas de ações 
afirmativas no Brasil. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2015. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/#/legacy/epub/52913. 
Acesso em : 13 jun. 2019. 
BRASIL. MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais de Filosofia. 

Declaração Universal dos Direitos humanos. Disponível em 

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm 

BELLUCCI, Beluce. Introdução à história da África e da cultura afro-

brasileira. Rio de Janeiro: UCAM/Centro Cultural Banco do Brasil, 2003. 

KABENGELE, Munanga. Origens africanas do Brasil contemporâneo: 

histórias, línguas, cultura e civilizações. SãoPaulo: Global, 2009. 

LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa 

saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília: MEC/SECAD; 

LACED/Museu Nacional, 2006. 

PLATÃO. O Mito da caverna. Disponível em 

http://www.marculus.net/textos/platao_o_mito_da_caverna.pdf 

RUSSELL, Bertrand. Dúvidas Filosóficas. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000023.pdf 

SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. Disponível em 

http://stoa.usp.br/alexccarneiro/files/-

1/4529/sartre_exitencialismo_humanismo.pdf 

VOLTAIRE. Dicionário Filosófico. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000022.pdf 

Bibliografia 

Complementar: 

 

ARENDT, Hannah. A Condição Humana.  4ª edição. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 1989. 

CHAUÍ, Marilena. Convite a filosofia. São Paulo: Editora brasiliense, 2008. 

BOBBIO, Norberto. Estado, Governo, Sociedade – para uma teoria geral da 

política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2010. 

DIJK, Teun A. van. Racismo e discurso na América Latina. São Paulo: 
Contexto, 2008. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=racial&searchpage=1&filtro=
todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/1582. Acesso em: 
13 jun. 2019.  
ANDRIOLI, Antônio Inácio. A ideologia da “liberdade” liberal. Disponível 

em http://www.espacoacademico.com.br/053/53andrioli.htm 

BOFF, Leonardo. Ecologia social: pobreza e miséria. Disponível em 

http://www.leonardoboff.com/site/vista/outros/ecologia-social.htm 

DANELON, Márcio. O conceito sartreano de liberdade: implicações éticas. 

Disponível em http://www.urutagua.uem.br//04fil_danelon.htm 

DESCARTES, René. Meditações. Disponível em 

http://www.mundodosfilosofos.com.br/descartes3.htm 

Ética e direitos humanos. Entrevista com Renato Janine Ribeiro. Disponível 

em http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-

32832003000100015&script=sci_arttext 

HUME, David. Da liberdade e da necessidade. Disponível em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000027.pdf 

LA BOÉTIE, Etienne. Discurso da Servidão Voluntária. Disponível em 

http://www.culturabrasil.pro.br/download.htm 

MÂNGIA, Elisabete Ferreira. Alienação e Trabalho. Disponível em 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-

91042003000100006&script=sci_arttext 

 

Estrutura e Análise das Demonstrações Financeiras 

Módulo C Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

IUDICIBUS, Sérgio de. Análise de Balanços. 10ª. Ed. São Paulo: Atlas, 

2010.  

https://bv4.digitalpages.com.br/#/legacy/epub/52913
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=racial&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/1582
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=racial&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/1582
http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-91042003000100006&script=sci_arttext
http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1415-91042003000100006&script=sci_arttext
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MARION, José Carlos. Análise das demonstrações Contábeis; 3ª. ed -  

São Paulo: Ed. Atlas, 2010. 

MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços. São 

Paulo: Atlas, 2010.    

MELO, Moisés Moura de; BARBOSA, Sergio. Demonstrações 
contábeis: da teoria à pratica. Rio de Janeiro: Maria Augusta 
Delgado. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searc
hpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/153
327. Acesso em: 13 jun. 2019.  
COSTA, Rodrigo Simão da. Contabilidade para Iniciantes em Ciências 

Contábeis e cursos afins. SENAC, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=HnD0qwjHNJ0C&lpg=PA151&dq 

=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis&hl=ptBR&pg= 

PP1#v=onepage&q=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis

&f 

=false 

ROSA, Liliane Lessa Santos; SANTOS, Sheyla Veruska dos.  A importância 

da contabilidade gerencial para a administração. Disponível em: 

http://www.opet.com.br/revista/administracao_e_cienciascontabeis/pdf/ 

Bibliografia 

Complementar: 

 

PADOVEZE, Clóvis Luís; BENEDICTO, Gideon Carvalho de. Análise das 

demonstrações financeiras. São Paulo, Cengage Learning, 2010. 

SILVA, José Pereira da. Análise Financeira das Empresas. São Paulo: 

Atlas, 2012. 

ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e Análise de Balanço; 10ª. ed. São 

Paulo : Atlas, 2012. 

BLATT, Adriano. Análise de balanços: estrutura e avaliação das 
demonstrações contábeis. São Paulo: MAKRON Books, 2001. 
Disponível em:  
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searc
hpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/32
. 
Acesso em: 13 jun. 2019. 
MARQUES, Wagner Luiz. Gerenciamento Financeiro, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Nau6c22QvJEC&lpg=PA69&dq=dem

onstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3%A1beis&hl=pt-

BR&pg=PA1#v=onepage&q=demonstra%C3%A7%C3%B5es%20cont%C3

%A1beis&f=false 

ROVER, Suliani et al . Explicações para a divulgação voluntária ambiental 

no Brasil utilizando a análise de regressão em painel. Rev. Adm. (São 

Paulo),  São Paulo ,  v. 50, n. 2, June  2012 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-

21072012000200005&lng=en&nrm=iso>. 

http://dx.doi.org/10.5700/rausp1035. 

 

• MÓDULO D 

Planejamento Orçamentário e Financeiro 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

HOJI, Masakazu, Administração financeira na prática: guia para 

educação financeira corporativa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

PADOVEZE, Clóvis L. Planejamento Orçamentário. São Paulo: Ed. 

Cengage Learning, 2º Ed. 2010. 

SOBANSKI, Jaert J. Prática de orçamento empresarial: um exercício 

programado. 3ª. Ed. São Paulo, Atlas, 2009. 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/153327
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/153327
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/153327
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/32
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=balan%25C3%25A7os&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=_4&section=0#/legacy/32
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LUZ, Adão Eleutério da. Introdução à administração financeira e 
orçamentária. Curitiba: InterSaberes, 2015. (Série Gestão 
Financeira). Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25
C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busc
a&page=4&section=0#/legacy/26888. Acesso em: 13 jun. 2019. 
CORREIA NETO,  Jocildo Figueiredo. Planejamento e Controle 

Orçamentário: Manual de Orçamento Empresarial. Elsevier, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=sUfi46aMc1QC&lpg=PA15&dq= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&pg=PR2#v=onepage&q= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&f=false 

SOUSA NETO, José Antonio de; MARTINS, Henrique Cordeiro. Finanças 

Corporativas na Prática: Ferramentas Gerenciais, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=Pa3re5IPHQMC&pg=PA49&dq=Fina

n%C3%A7as+corporativas+e+riscos+financeiros&hl=en&sa=X&ei=0bt2Ue

aPDeLJ0QHZ_ICoBg&ved=0CEEQ6AEwAjgK 

Bibliografia 

Complementar: 

 

WELSCH, Glenn Albert. Orçamento Empresarial. 4ª. Ed.  São Paulo: Ed. 

Atlas, 2011. 

NIKBAKHT, A. A.; GROPPELLI, Ehsan. Administração Financeira. 3ª. Ed. 

Tradução Célio Knipel Moreira. São Paulo: Saraiva, 2011.  

GITMAN, Lawrence J. Princípios de administração financeira. Tradução 

Allan Vidigal Hastings. 12ª. ed. São Paulo: Pearson, 2010.  

SANTOS, Marcos Roberto dos. Administração financeira e 
orçamentária: estudo sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. 2. ed. 
São Paulo: Rideel, 2015. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25
C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busc
a&page=-7&section=0#/legacy/35912. Acesso em: 13 jun. 2019.  
ABREU, Welles Matias de; GOMES, Ricardo Corrêa. O orçamento público 

brasileiro e a perspectiva emancipatória: existem evidências empíricas que 

sustentam esta aproximação?. Rev. Adm. Pública,  Rio de Janeiro ,  v. 50, n. 

2, Apr.  2013 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122013000200011&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0034-

76122013000200011. 

MARQUES, Wagner Luiz. Orçamento Empresarial Utilizado nas Micro e 

Pequenas Empresas, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=VAc3hx7zfCsC&lpg=PA36&dq= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&pg=PA1#v=onepage&q= 

Planejamento%20Or%C3%A7ament%C3%A1rio&f=false 

 
Cálculos Trabalhistas 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

OLIVEIRA, Aristeu de. Manual de Prática Trabalhista. 47. ed. São Paulo: 

Atlas, 2012. 

CORTEZ, Juliano Chaves - Prática Trabalhista Cálculos. São Paulo: 

Editora LTr, 2006. 

FIDÉLIS, Gilson José - Gestão de Pessoas – Rotinas Trabalhistas e 

Dinâmicas de Pessoal. São Paulo: Editora Érica Ltda, 2006 

MORAES FILHO, Evaristo de; MORAIS, A.C. Flores de. Introdução ao 

Direito do Trabalho. 7 ed. São Paulo: L.T.R., 2010 

ALCANTARA, Silvano Alvares. Legislação trabalhista e rotinas 
trabalhistas.  3. ed. rev. Atual. Curitiba: Intersaberes, 2018. Disponível 
em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Pr%25C3%25A1tica%2520Tra

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/26888
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/26888
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/26888
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/35912
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/35912
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=administra%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520financeira&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-7&section=0#/legacy/35912
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Pr%25C3%25A1tica%2520Trabalhista&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158423
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balhista&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=
0#/legacy/158423. Acesso em: 13 jun. 2019. 
SANTOS, José Aparecido dos Santos. Curso de Cálculos de Liquidação 

Trabalhista. Juruá, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=8K5hiAcMvdAC&lpg=PA1&dq= 

C%C3%A1lculos%20Trabalhistas&hl=pt-

BR&pg=PA4#v=onepage&q=C%C3%A1lculos%20Trabalhistas&f=false 

RUZZARIN, Ricardo; AMARAL, Augusto Prates do e SIMIONO, Marcelo. 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas com Base em Competências. São 

Paulo: Editora AGE Ltda. Disponível em:  

http://books.google.com.br/books?id=rQrVCakAqcIC&printsec=frontcover&

dq=Gest%C3%A3o+de+pessoas&hl=ptBR&sa=X&ei=hLQBUavzH6Xp0gHr

poCwAw&ved=0CFwQ6AEwBg 

RIBEIRO, Renato Vieira. Estratégia Empresarial e de Recursos Humanos. 

Curitiba: IESDE Brasil, 2008. Disponível em 

http://books.google.com.br/books?id=_SgvOyG1D8cC&pg=PA9&dq=funda

mentos+de+recursos+humanos&hl=ptBR&sa=X&ei=PJMGUayLHu2D0QH

mi4DoCw&sqi=2&ved=0CG4Q6AEwCQ#v=onepage&q=fundamentos%20d

e%20recursos%20humanos&f=false 

Bibliografia 

Complementar: 

 

CHIAVENATO, Idalberto.  Recursos Humanos: O capital humano das 

organizações; São Paulo: Editora ATLAS S.A, 2006.  

RIBEIRO, Antonio de Lima. Gestão de Pessoas; São Paulo: Editora Saraiva, 

2006. 

RIBEIRO, Osni Moura - Contabilidade Comercial fácil. 15. ed. Ver. E 

atual. – São Paulo: Saraiva, 2003. 

CÂNDIDO, Cristina. Legislação trabalhista e previdenciária. São Paulo: 
Pearson Education Brasil, 2013. Disponível em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Pr%25C3%25A1tica%2520Tra
balhista&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=-
9&section=0#/legacy/14832. Acesso em: 13 jun. 2019. 
PAES, Nelson Leitão. Os impactos da alteração da contribuição 

previdenciária patronal para a indústria. Estud. Econ.,  São Paulo ,  v. 42, n. 

4, Dec.  2012. Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-

41612012000400005&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S0101-

41612012000400005. 
RUFINO, Paulo C. Práticas de Departamento de Pessoal. Clube de Autores, 

disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=hVn5NYpwm1cC&lpg=PA1&dq= 

Departamento%20de%20Pessoal&hl=pt-

BR&pg=PA2#v=onepage&q=Departamento%20de%20Pessoal&f=false 

Controladoria 

Módulo D Carga Horária: 80 h 

Bibliografia 

Básica: 

 

FIGUEIREDO, Sandra. Controladoria Teoria e Prática. 4ª ed., São Paulo, 

Ed. Atlas, 2008. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Controladoria Estratégica e Operacional. 3ª 

ed.São Paulo,pioneira Thomson learning, 2012. 

NAKAGAWA, Masayuki. Introdução à Controladoria: Conceitos, 

Sistemas, Implementação. São Paulo: Atlas, 2011.  

FRANCISCO FILHO, Valter Pereira. Planejamento e controladoria 
financeira. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2015. Disponível 
em: 
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Controladoria&searchpage=
1&filtro=todos&from=busca&page=-9&section=0#/legacy/35526. 
Acesso em: 13 jun. 2019. 
SCHIER, Carlos Ubiratan da Costa. Controladoria como instrumento de 

gestão. Juruá, disponível em: 

http://books.google.com.br/books?id=ZUL0TwvYdAgC&lpg=PA1&dq= 

https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Pr%25C3%25A1tica%2520Trabalhista&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158423
https://bv4.digitalpages.com.br/?term=Pr%25C3%25A1tica%2520Trabalhista&searchpage=1&filtro=todos&from=busca&page=4&section=0#/legacy/158423
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69712012000200007&lng=en&nrm=iso>.http://dx.doi.org/10.1590/S1678-

69712012000200007. 

7 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

7.1 Princípios e Diretrizes do Processo de Autoavaliação  

A avaliação é presença obrigatória em toda e qualquer atividade humana, sobretudo, 

na educação.  A FACULDADE EDUCAMAIS considera que o processo de avaliação 

dos níveis acadêmico e administrativo deve ser dinâmico, participativo, recuperativo e 

construtivo. Assume-se, assim, que o processo de construção de uma realidade 

educacional mais justa supõe uma intervenção planejada, intencional e sistemática na 

organização do trabalho pedagógico desta mesma realidade. Cabe à IES fomentar a 

compreensão da avaliação como um processo de constante repensar a práxis, buscar 

legitimar a reflexão por meio da ampla participação de todos os segmentos da Instituição, 

bem como rejeitar a adoção de modelos de avaliação prontos e acabados. A 

conscientização de tal responsabilidade abre linhas de debate associadas ao perfil dos 

processos de avaliação que sejam condizentes com o perfil institucional assumido pela 

EDUCA +.  

A FACULDADE EDUCAMAIS se constitui numa Instituição de ensino superior 

que busca permanentemente o aperfeiçoamento de suas ações, tendo o compromisso de 

considerar as singularidades do contexto regional onde se encontra inserido, no que se 

refere às diversas formas de organização econômica da produção, à cultura da população, 

à estrutura demográfica, entre outras. 

Para isso, traz em sua missão a cultura da avaliação institucional, que lhe dá 

indicadores para a revisão de ações e redirecionamento das estratégias de atuação. Para 

atender a realidade da EDUCA +, a avaliação institucional fundamenta-se nos princípios 

de legitimidade, participação, integração, não punição/premiação, compromisso, 

continuidade e sistematização. 

A legitimidade pressupõe o acordo da comunidade acadêmica quanto à 

institucionalização do processo de avaliação e quanto aos seus critérios. 

A participação é entendida como a atuação de diversos segmentos da Instituição 

nas diferentes fases do processo de avaliação. 
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Integração significa a incorporação de todos os esforços e experiências existentes 

ao processo global de avaliação institucional.  

Não punição/premiação é o principio que visa a substituir a idéia de procurar quem 

errou, pela de identificar as falhas e como corrigi-las. 

Compromisso é motivar o empenho individual e coletivo, na busca de melhoria da 

Instituição e finalmente, os princípios de continuidade e sistematização da avaliação são 

entendidos como forma de garantir a reflexão e redefinição constante de objetivos e metas 

a serem alcançados. 

7.2 Política de Avaliação Institucional  

O processo de avaliação como um todo abrange aspectos de natureza quantitativa e 

qualitativa, compreendendo as etapas: preparação; autoavaliação (sondagem no ambiente 

externo e no ambiente interno); diagnóstico; conscientização; síntese global; 

implementação; publicação; difusão; reavaliação e retroalimentação.   

A preparação dos envolvidos, quando da deflagração do processo de avaliação, 

requer o desenvolvimento de programas de sensibilização e de conscientização para todos 

os segmentos envolvidos no processo com o intuito de deixar claro que a avaliação não 

deve ser encarada como uma estratégia punitiva mas, pelo contrário, que a mesma 

represente uma estratégia que assegure a qualidade dos serviços prestados pela Instituição 

e seus cursos. 

A etapa de autoavaliação se desdobra na sondagem dos ambientes externo e interno. 

A sondagem no ambiente externo corresponde à investigação das necessidades e 

expectativas da comunidade, que podem ser obtidas através da utilização de diferentes 

técnicas de coleta de dados, como por exemplo: a observação, a entrevista, o questionário 

e o exame de fontes documentais. A sondagem no ambiente interno diz respeito à análise 

do projeto pedagógico (currículo, corpo docente, corpo discente, corpo técnico-

administrativo, infraestrutura física e tecnológica, de gestão, das práticas investigativas e 

da extensão). Esta autoavaliação na IES se faz por meio de questionários respondidos 

pelos discentes e entrevista com os docentes e pessoal técnico-administrativo, além de 

reuniões regulares com os representantes discentes. As reuniões pedagógicas também 

propiciam momentos de avaliação, assim como de correção de eventuais distorções.  

A sondagem no ambiente interno pode estabelecer a realização de uma retrospectiva 

crítica, socialmente contextualizada do trabalho realizado pelo Curso com a participação 

de professores, alunos e funcionários, no que concerne às condições para o 
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desenvolvimento das atividades curriculares, processos pedagógicos e organizacionais, 

resultados alcançados do ponto de vista do perfil do formando, bem como à formação de 

profissional crítico, habilitado às necessidades do contexto social.  

A sondagem dos ambientes - externo e interno - é realizada por comissão, indicada 

pela Coordenação Pedagógica, que mantém contato com dirigentes, corpos docente, 

discente e técnico-administrativo, fornecendo, assim, subsídios para a reavaliação e 

reformulação do processo, com vistas à superação de dificuldades e transformação da 

realidade educacional. 

As demais etapas compõem as fases de reflexão, análise, correções, publicação dos 

resultados e conscientização do processo permanente de avaliação. 

7.3 Objetivos do Processo de Autoavaliação  

A Avaliação Institucional tem como finalidade verificar, analisar e propor ações de 

recondução das atuações educacionais da Instituição e de seus Cursos. A luz dos 

pressupostos contemporâneos de avaliação, cujo caráter formativo, tem como finalidade 

o aperfeiçoamento dos agentes da comunidade acadêmica e da Instituição como um todo 

a auto, – avaliação visa autoconhecimento e a tomada de decisões na perspectiva de 

desenvolver uma educação superior com a missão de: 

• Educar, formar e realizar pesquisas; 

• Formar diplomados altamente qualificados; 

• Construir um espaço aberto para a formação superior, que propicie a 

aprendizagem permanente; 

• Promover, gerar e difundir conhecimentos por meio de pesquisas;  

• Contribuir para compreender, interpretar, preservar, reforçar, fomentar e 

difundir as culturas nacionais, regionais, internacionais e históricas, num 

contexto de pluralismo e diversidade cultural; 

• Contribuir para proteger e consolidar os valores da sociedade; 

• Contribuir para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da educação em todos 

os níveis, em particular mediante a formação continua do corpo docente. 

(NISKIER, Arnaldo. Século 21: Educação para Todos. Folha de São Paulo: 

29/10/98. Conferência Mundial sobre ensino superior da UNESCO). 
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O processo de avaliação da Instituição e de seus cursos tem por metas: 

• Desencadear um processo de avaliação, buscando explicitar qual o papel social 

da Instituição e de seus cursos, rumo a uma sociedade mais justa, democrática 

e contemporânea; 

• Ampliar a qualidade do ensino dos cursos de graduação, sequenciais e de pós-

graduação, mediante análise, revisão e reconstrução dos currículos; 

• Definir uma política acadêmica globalizadora que possibilite, na práxis 

pedagógica, a integração entre ensino, práticas investigativas e extensão; 

• Impulsionar um processo criativo de autocrítica da Instituição e de seus cursos 

como evidência da vontade política de auto-avaliar-se para garantir a qualidade 

de suas ações; 

• Contribuir para a definição dos projetos educacionais tanto da Instituição 

quanto de seus cursos, com vistas a uma melhor adequação às expectativas e 

necessidades sociais, políticas e econômicas da atual conjuntura.  

 Objetivos 

• Geral 

 Acompanhar e aperfeiçoar o processo de avaliação da IES, promovendo a 

permanente melhoria da qualidade social e pertinência das atividades 

relacionadas ao ensino, práticas investigativas, extensão e gestão. 

• Específicos 

 Sedimentar uma cultura de autoavaliação na  Instituição; 

 Garantir a qualidade da ação acadêmica e prestar contas à sociedade da 

consonância desta ação com as demandas científicas e sociais da atualidade;  

 Conhecer como se realizam e se inter-relacionam as funções de ensino, 

pesquisa e extensão; 

 (re) Estabelecer compromissos com a sociedade, explicitando as diretrizes 

de um projeto pedagógico institucional e dos cursos e possibilitando uma 

reformulação de ações acadêmicas; 

 Diagnosticar e avaliar a eficiência e eficácia do processo de gestão da 

Instituição; 

 Repensar objetivos, maneiras de atuação, ações, produtos e resultados na 

perspectiva de uma Instituição atenta às demandas profissionais do sistema 

produtivo, condizente com  o momento histórico local e global; 
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 Identificar mudanças necessárias e implantá-las, contribuindo para o 

aperfeiçoamento do Projeto Institucional. 

Nesta perspectiva, a avaliação institucional da FACULDADE EDUCAMAIS busca 

o autoconhecimento para a tomada de decisão. Pelo autoconhecimento, potencializar as 

ações facilitadoras do processo, através do diálogo com o colegiado e da reflexão, bem 

como minimizar as dificuldades, sobre as fragilidades, ainda, existentes, para 

cumprimento da missão. Assumindo, assim, a efetividade da gestão política, acadêmica 

e cientifica da Instituição como um todo. 

O conhecimento das estratégias de sucesso norteará as decisões, no sentido de 

disseminá-las, irradiando o sucesso. Por outro lado, as formas de ação, cujos resultados 

são insatisfatórios serão modificadas, buscando-se novos percursos de solução. 

A avaliação Institucional na FACULDADE EDUCAMAIS é incorporada, 

prioritariamente, como alavanca de ajustes necessários na Instituição. Ela é um 

“organizador” das ideias sobre os problemas do Ensino Superior. Por outro lado, 

sedimenta uma cultura de avaliação diagnóstica, onde as fragilidades são detectadas para 

ajustes e correção de rumos, frente aos objetivos. 

Para essa construção, a avaliação é entendida como: “... processo sistemático e 

permanente que permite captar informação sobre o objeto avaliado para contrastá-lo com 

um marco de referência e, a partir dessa constatação, emitir juízo de valor  e propor 

alternativas para melhorar  o  referido objeto”.   

7.4 Metodologia para a Avaliação Institucional 

Entendendo a importância da reflexão crítica sobre a operacionalização do ensino 

superior, a FACULDADE EDUCAMAIS adota uma metodologia coerente com os 

objetivos institucionais, que seja exequível e que possua caráter permanente, sistêmico, 

participativo, objetivo e criativo. 

A avaliação está adaptada ao modelo organizacional da instituição, garantindo a 

flexibilidade do processo, independente dos níveis hierárquicos. O seu resultado final é 

um relatório, que se constitui em uma ferramenta para o planejamento e gestão 

institucional, instrumento este de acompanhamento contínuo do desempenho acadêmico 

e do processo sistemático de informações à sociedade. 

A operacionalização do projeto dá-se por comissões. Há uma comissão que faz a 

coordenação geral e comissões setoriais ou específicas que coordenam a avaliação por 
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unidade administrativa e/ou acadêmica. A coordenação do Processo de Avaliação 

Institucional fica a cargo da Comissão Própria de Avaliação (CPA), constituída conforme 

legislação em vigor e devidamente aprovada pelos órgãos colegiados internos. 

Considerando que a avaliação institucional envolve campos distintos, são definidos 

em cada segmento, as dimensões, os indicadores, bem como o detalhamento da 

metodologia a ser utilizada e cronograma a ser seguido. 

A escolha das dimensões e a definição de indicadores resultam da combinação de 

metodologias existentes e na elaboração de novos indicadores necessários. Esses 

indicadores quantitativos e qualitativos são utilizados para diagnosticar, descrever, 

interpretar, e avaliar a realidade de cada setor, seus pontos fortes e fracos, possibilitando 

documento síntese (Relatório). 

A partir do planejamento de atividades dos órgãos, em cada nível, é realizada 

periodicamente a diagnose específica que permite verificar o cumprimento dos objetivos 

e metas planejadas, bem como sua necessária interligação com os demais níveis da 

estrutura organizacional, evitando desta forma, a dicotomia entre a organização 

acadêmica e a organização administrativa financeira. 

A avaliação desta instituição e de seus cursos pauta-se a partir de dois pressupostos.  

De um lado, aqueles de cunho político-filosófico, quais sejam: 

• A avaliação atenderá à característica de globalidade e da especificidade, na 

medida em que leva em consideração as atividades-fim e as atividades-meio, o 

caráter de indissociabilidade e de interface das dimensões Ensino, Produção 

Acadêmica/Práticas Investigativas, Extensão e Gestão;   

• A avaliação envolverá participação de todos os membros da comunidade 

acadêmica do curso;  

• A avaliação deverá ressaltar e integrar esforços e experiências já existentes na 

IES; 

• A avaliação tem caráter contínuo e sistemático, apoiada pela existência de uma 

vontade política e uma infraestrutura capaz de assegurá-la;  

• De outro lado, a avaliação é também de natureza técnico-científica, ou seja: 

• Uma metodologia qualitativa e quantitativa que, de modo ágil e preciso, instale 

e acione um sistema de coleta de informações centralizadas e descentralizadas, 

com dados relevantes para efeito de diagnóstico, de controle e de 

autoconhecimento. Informações estas que permitam analisar, explicar e 
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compreender os fenômenos acadêmicos pedagógicos com vistas à superação 

de dificuldades e transformação da realidade educacional; 

• Uma metodologia quantitativa e qualitativa que garanta indicadores fidedignos 

e permitam oferecer modelos analíticos e interpretativos com vistas ao 

aprimoramento do processo.  

Para a avaliação das funções da IES, os princípios metodológicos básicos utilizados 

são: 

• Clareza do que vai ser avaliado; 

• Critérios e condições para a avaliação; 

• Variedade de técnicas e instrumentos;  

• Aferição dos resultados. 

Ao lado desses princípios, usa-se a metodologia específica, de acordo com o 

objetivo da avaliação e da área a ser avaliada. 

7.4.1 Comissão Própria de Avaliação (CPA) 

A Comissão Própria de Avaliação da FACULDADE EDUCAMAIS foi criada em 

consonância com a Lei 10.861 de 14 de Abril de 2004, que instituiu o Sistema Nacional 

de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). O Sistema estabelecido por essa lei tem 

como objetivo inaugurar uma nova fase do Ensino Superior no Brasil, tendo como 

paradigma o estabelecimento de oferta de vagas, na educação superior, atrelado à 

melhoria de qualidade por meio do aumento permanente da eficácia institucional e de sua 

relação com responsabilidades sociais. A autoavaliação institucional representa a 

primeira etapa, nos ciclos de avaliação do Ensino Superior, e certamente é o alicerce do 

procedimento que contemplará, tendo a identidade institucional como referência, uma 

cultura de avaliação em médio prazo. 

Na EDUCA + a coordenação do Processo de Avaliação Institucional fica a cargo 

da Comissão Própria de Avaliação (CPA), constituída conforme legislação em vigor e 

devidamente aprovada pelos órgãos colegiados internos. 

A CPA é composta por: 

Coordenador: Leonardo Rodrigues de Godoy  

Representantes do Corpo Docente:  

Professores:  
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Administração: Maristela Regina Whately;  

Ciências Contábeis: Natália Aparecida da Silva;  

Pedagogia: Luci Batista Costa S. Miranda;  

Gestão Recursos: Odette Sanches Silva;  

Gestão Financeira: Roberta Cristina da Silva;  

Gestão Segurança Privada: Regina Paula Macedo Molina  

Representantes do corpo Técnico-Administrativo: Susane Pereira Borges dos Santos  

Representantes do Corpo Discente:  

Administração: Andrea Santos Silva;  

Ciências Contábeis: Marina da Rosa Cruz;  

Pedagogia: Luciene Paula Felicia;  

Gestão Recursos Humanos: Cláudia Ponte Baldin; 

Gestão Financeira: Andréia Pereira dos Santos;  

Gestão Segurança Privada: Paulino Faustino Guerra  

Representante da Sociedade Civil Organizada: André Baraúna Vieira  

Período de mandato da CPA: 2 anos letivos (de abril de 2017 a abril de 2019)  

Ato de designação da CPA: Portaria nº 04/2017, de 10 de abril de 2017. 

7.4.2 Fluxograma Procedimental do Processo de Avaliação Institucional  

RESPONSÁVEL ETAPAS AÇÕES ESTRATÉGIAS 

CPA Preparação 
Sensibilizar para autoavaliação, 

sedimentar a cultura. 

Reunião T.Pedag. 

Recepção dos alunos e 

divulgação para os novos.  

Seminários / Comunidade 

Acadêmica 

CPA Diagnóstico 

Sondagem do ambiente interno: 

Planejamento; 

Elaboração de instrumentos; 

 

Coleta de Dados; 

 

Análise de dados; 

Elaboração do relatório; 

Elaboração do diagnóstico da 

Instituição 

Reuniões setoriais para 

divulgação e orientação de 

preenchimento de 

instrumentos de coleta. 
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RESPONSÁVEL ETAPAS AÇÕES ESTRATÉGIAS 

CPA 

Colegiados do curso 

Órgãos 

Administrativos 

Docentes, discentes e 

Funcionários. 

Auto 

Avaliação 

Conscientizaç

ão setorial 

Análise e discussão do relatório por 

setor  

Levantamento dos pontos fortes e 

fracos 

Construção de quadros comparativos 

de desempenho 

Elaboração de propostas: 

 medidas 

corretivas/saneadoras 

 exploração dos pontos fortes 

Reuniões,debates, 

atividades que levem a 

reflexão e análise dos 

dados.  

CPA  
Síntese 

Global 

Avaliação e Integração de propostas  

Elaboração do relatório final 

Divulgação / discussão interna 

Painéis, sites.  

CPA 

Reitoria Órgãos/ 

Colegiados Órgãos 

administrativos 

Implementaç

ão  

Estabelecimento de metas de ação.  

Orçamento para viabilizar as metas 

estabelecidas. 

Alocação de recursos. 

Escrituração do Plano. 

CPA 
Publicação/ 

difusão 
Publicação do relatório final 

Painéis, sites,reuniões com 

os colegiados.  

CPA Reavaliação  

Releitura da realidade 

Avaliar medidas de correção ou 

aperfeiçoamento; propor alternativas. 

Reunião com a equipe 

sobre as publicações da 

CONAES e alinhamento. 

 

7.4.3 Dimensões, indicadores, processos e instrumentos da Autoavaliação  

DIMENSÕES INDICADORES 
PROCESSOS / 

METODOLOGIA 

INSTRUMENT

OS 

PDI  

 

 

 

 

 

 

 

Projeto Pedagógico  

Documentos legais; 

Objetivos, duração e carga 

horária do curso;  

Perfil profissiográfico; 

Necessidades e expectativas do 

sistema produtivo. 

 

Matriz curricular: 

Ementário; 

Planos e programas de ensino. 

Regime acadêmico. 

 

 

Disciplinas;  

Atividades complementares de 

ensino;  

 

Estágio supervisionado. 

 

Levantamento, organização, 

análise do regulamento. 

 

 

 

 

 

Compatibilidade das 

disciplinas x carga horária. 

Análise do perfil 

profissional x perspectivas 

do mercado de trabalho. 

 

Metodologia e articulação 

com o processo ensino-

aprendizagem. 

 

Eficiência e eficácia do 

estágio, em relação à 

interação do processo 

ensino aprendizagem x 

sistema produtivo. 

Fichas de registro 

e relatórios. 

 

 

 

 

 

Registro dos 

documentos e 

analise. 

 

 

 

 

Registros dos 

documentos e 

analise. 

 

 

Ficha de registros. 
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DIMENSÕES INDICADORES 
PROCESSOS / 

METODOLOGIA 

INSTRUMENT

OS 

 

 

 

 

 

Corpo docente 

Regime de trabalho (integral, 

parcial) carga horária. 

Qualificação Acadêmica  

(titulação). 

Adequação de professores à 

disciplina do curso (qualificação 

e experiência profissional 

relativa à disciplina)  

Critérios de seleção. 

Relação professor/ aluno por 

disciplina. 

Produtividade do corpo docente 

(trabalhos publicados, 

participação em seminário etc.) 

Auto-estima e avaliação dos 

pares. 

Avaliação do desempenho do 

professor pelos alunos. 

Indicie de satisfação e 

insatisfação dos alunos. 

Compatibilização dos 

alunos aprovados x 

quantidade de profissionais 

necessários ao mercado; 

análise da produtividade x 

regime de trabalho e carga 

horária; Análise do 

professor pelos alunos; 

Análise da relação estágio 

supervisionado x docente 

envolvido; 

Organização análise, 

descrição e interpretação 

dos dados levantados. 

Questionários, 

fichas de 

registros, 

reuniões, 

palestras, 

seminários, 

recursos 

audiovisuais  

Corpo Técnico- 

administrativo 

Formação. 

Regime de trabalho. 

 

Compatibilidade entre a 

quantidade x qualidade, em 

relação às demandas 

operacionais. 

Reuniões, 

pesquisa através 

de questionários. 

Responsabilidade 

social. 

Produção científica.  

Empregabilidade x 

trabalhabilidade. 

Acessibilidade: ingresso, 

permanência e promoção dos 

indivíduos e cidadãos.  

Impacto para o 

desenvolvimento regional e 

nacional. 

Relação setor público e 

privado. 

Política de ação inclusiva 

para o fortalecimento da 

democracia. 

Pesquisa junto à 

comunidade 

discente, e o 

sistema produtivo, 

utilização de 

questionários, 

desenvolvimento 

de atividades. 

Comunicação com a 

sociedade 

Recursos e qualidade da 

comunicação, interna e externa. 

Quais meios de comunicação 

utiliza? 

Divulgação das informações. 

Compatibilização dos 

recursos utilizados, clareza, 

precisão, frente às 

demandas.  

Coleta e analise 

dos instrumentos 

utilizados para 

divulgação, como: 

Planos de 

marketing, meios 

eletrônicos, 

folder, etc.  

Organização e Gestão 

da Instituição 

Planos de gestão e de metas.  

 

Gestão orientada para 

resultados ou processos? 

Centralização ou 

descentralização. 

Compatibilizar gestão 

colegiada com democracia.  

Atas de órgão 

colegiados, 

regulamentos 

internos , normas 

acadêmicas, 

mecanismos de 

controle de 

normas 

acadêmicas e 

organogramas. 
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DIMENSÕES INDICADORES 
PROCESSOS / 

METODOLOGIA 

INSTRUMENT

OS 

Infra-estrutura física. Salas de aula, biblioteca, 

laboratórios, área de lazer, 

transporte, equipamentos de 

informática. 

Compatibilizar quantidade x 

qualidade sua plena 

utilização e conservação. 

Quadro da 

Instituição – 

central e setorial 

Egressos Pesquisas ou estudos . Dados sobre a ocupação dos 

egressos, opinião sobre a 

formação recebida, nível de 

participação na instituição. 

Sociograma. 

Sustentabilidade 

Financeira 

Políticas de captação e alocação 

de recursos.  

Compatibilidade entre: PDI, 

PPI e programas de ensino, 

pesquisa e extensão.  

Planilhas de 

gastos 

Folhas de 

pagamento. 

Planilha de 

liberação de 

verbas para 

formações corpo 

docente e técnico 

administrativo. 

Plano de avaliação 

Institucional 

Políticas e ações para uma 

cultura de avaliações já 

existentes. 

Leitura e análise dos 

indicadores existentes e a 

correção de rumos. 

Relatórios. 

Gráficos. 

7.5 Considerações Iniciais do Relatório de Autoavaliação Institucional da 

Faculdade Educamais - ano 2017 

A FACULDADE EDUCAMAIS tem o intuito de produzir e difundir o 

conhecimento nas diversas áreas do saber, contribuindo para o pleno exercício da 

cidadania, mediante formação humanista, crítica, reflexiva e consciente, preparando 

profissionais com competência e atualização para o mundo do trabalho em uma dinâmica 

globalizada, visando contribuir para a melhoria das condições de vida da sociedade.  

E, tem como missão investir e viabilizar o processo de ensino e aprendizagem que 

capacite os seus egressos a atenderem às necessidades e expectativas do mercado de 

trabalho e da sociedade, com competência para formular, sistematizar e socializar 

conhecimento sem suas áreas de atuação.  

Para alcançar este objetivo, esta IES promove a educação superior integrando a 

pesquisa e a extensão, visando à formação de sujeitos empreendedores e comprometidos 

com o autoconhecimento, a transformação social, cultural, política e econômica do Estado 

e da região, e se propõe a ser um centro irradiador de experiências educacionais e de 

práticas inovadoras, contribuindo para diminuir as naturais carências sócio-econômico-

culturais do meio de atuação e que se traduzem em baixos indicadores sociais de 

qualidade de vida. Como IES inserida no contexto regional, espera contribuir para a 
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defesa da cidadania e para o desenvolvimento e progresso integral e autossustentável de 

sua área geoeducacional. 

Assim, há um compromisso a ser seguido: a qualidade do ensino oferecido deve ser 

também um exemplo a ser seguido por todos aqueles que realmente estão interessados 

em modificar-se através do ensino qualificado, preparando os jovens que, 

indubitavelmente, farão muito sucesso e estarão na vanguarda de todos esses avanços.  

A partir da oferta inicial dos cursos de Graduação em Administração e Ciências 

Contábeis, complementada mais recentemente pelos cursos de Pedagogia e os tecnólogos 

de Gestão Financeira, Gestão de Recursos Humanos e Segurança Privada, será possível a 

formação de profissionais em diversas áreas do saber, ampliando, deste modo, o 

patrimônio cultural e contribuindo para o crescimento econômico e social do Estado.  

A concepção do Projeto Institucional da EDUCA+ surge das necessidades e 

demandas da região de forma a fortalecer o desenvolvimento e construir uma massa 

crítica de profissionais que promovam a sustentabilidade local e sedimentem os fatores 

socioculturais e político-econômicos como valores fundamentais para o fortalecimento 

integrado da cidade e das suas áreas de influência. 

ANEXO 1 

Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior SHN Qd. 01, Bl. "F", 

Entrada“A”, Conj “A”, 9º andar Edifício Vision Work & Live, Asa Norte – Brasília/DF 

CEP: 70.701-060 - Brasília/DF - Tel.: (61) 3322-3252 E-mail: abmes@abmes.org.br - 

Website: www.abmes.org.br 

GABINETE DO MINISTRO  

PORTARIA NORMATIVA Nº 11, DE 20 DE JUNHO DE 2017  

Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores 

a distância, em conformidade com o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017.  

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999; na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; na Lei nº 10.870, de 19 de maio 

de 2004; no Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006; no Decreto nº 9.057, de 25 de maio 

de 2017; e na Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de março de 2016, resolve:  
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CAPÍTULO I  

DO CREDENCIAMENTO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA - EAD  

Art. 1º O funcionamento de Instituições de Educação Superior - IES para oferta de curso 

superior a distância depende de credenciamento específico pelo Ministério da Educação 

- MEC, nos termos do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e do Decreto nº 9.057, de 2017. § 

1º O credenciamento de que trata o caput permitirá a oferta de cursos superiores de 

graduação e pós-graduação lato sensu a distância  

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos superiores a distância, 

sem o credenciamento para oferta de cursos presenciais.  

§ 3º A oferta regular de curso de graduação, independente da modalidade, é condição 

indispensável para manutenção do credenciamento.  

Art. 2º O credenciamento de que trata o art. 1º não se aplica às IES públicas dos sistemas 

federal, estaduais e distrital, ainda não credenciadas para EaD, nos termos do art. 12 do 

Decreto nº 9.057, de 2017, estando sujeitas ao recredenciamento pelo MEC em até cinco 

anos após o início da oferta do primeiro curso superior nesta modalidade, condicionado à 

previsão no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI.  

§ 1º As IES referidas no caput, que não possuem pedidos de credenciamento de EaD 

protocolados, deverão enviar ofício à Secretaria de Regulação e Supervisão do Ensino 

Superior – SERES solicitando a formalização do credenciamento para oferta de cursos 

superiores EaD no Cadastro e informando a data de início de funcionamento do primeiro 

curso nessa modalidade.  

§ 2º A SERES publicará portaria dando publicidade ao credenciamento de EaD, com o 

estabelecimento do prazo para recredenciamento. 

§ 3º O credenciamento de EaD será refletido no Cadastro e-MEC e a IES deverá informar 

no prazo máximo de sessenta dias seu primeiro curso de EaD, em conformidade com o 

Art. 14 do Decreto nº 9.057, de 2017.  

Art. 3º O credenciamento de escolas de governo do sistema federal pelo Ministério da 

Educação - MEC permite a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu presencial e a 

distância.  

Art. 4º A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu a distância por escolas de governo 

dos sistemas estaduais e distrital depende de credenciamento pelo MEC.  

Art. 5º As avaliações in loco nos processos de EaD serão concentradas no endereço sede 

da IES.  
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§ 1º A avaliação in loco no endereço sede da IES visará à verificação da existência e 

adequação de metodologias, infraestrutura física, tecnológica e de pessoal que 

possibilitem a realização das atividades previstas no PDI e no Projeto Pedagógico do 

Curso - PPC.  

§ 2º Durante a avaliação in loco no endereço sede, as verificações citadas no § 1º também 

devem ser realizadas, por meio documental ou com a utilização de recursos tecnológicos 

disponibilizados pelas IES, para os Polos de EaD previstos no PDI e nos PPC, e os 

ambientes profissionais utilizados para estágio supervisionado e atividades presenciais.  

 

CAPÍTULO II  

DA CRIAÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO, DA OFERTA E DO 

DESENVOLVIMENTO DE CURSOS A DISTÂNCIA  

Art. 6º A criação de cursos superiores a distância, restrita às IES devidamente 

credenciadas para esta modalidade, é condicionada à emissão de:  

I - ato próprio pelas IES detentoras de prerrogativas de autonomia, respeitado o disposto 

no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas alterações;  

II - autorização, pela SERES de curso de IES pertencentes ao sistema federal de ensino 

não detentoras de prerrogativas de autonomia;  

III - autorização, pelo órgão competente, de curso de IES pertencentes aos sistemas de 

ensino estaduais e distrital; ou  

IV - autorização, pela SERES, de curso de IES pertencentes aos sistemas de ensino 

estaduais e distrital, a ser ofertado fora do estado da sede da IES.  

§ 1º As IES mencionadas no inciso I deverão informar seus cursos ao MEC, por meio do 

Sistema e-MEC, no prazo de sessenta dias, a contar da emissão do ato.  

§ 2º As IES que detenham a prerrogativa de autonomia ficam dispensadas do pedido de 

autorização de curso de EaD vinculado ao credenciamento nesta modalidade. 

Art. 7º A organização e o desenvolvimento de cursos superiores a distância devem 

observar as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN expedidas pelo Conselho Nacional 

de Educação – CNE e a legislação em vigor.  

Parágrafo único. As formas de cooperação institucional entre as modalidades presencial 

e a distância deverão estar previstas no PDI e no PPC.  

Art. 8º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, estágios, práticas 

profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, previstas no PDI e PCC, serão 



 

 

167 

realizadas na sede da IES, nos polos EaD ou em ambiente profissional, conforme definido 

pelas DCN.  

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância sem previsão de atividades presenciais, 

inclusive por IES detentoras de autonomia, fica condicionada à autorização prévia pela 

SERES, após avaliação in loco no endereço sede, para comprovação da existência de 

infraestrutura tecnológica e de pessoal suficientes para o cumprimento do PPC, atendidas 

as DCN e normas específicas expedidas pelo MEC.  

§ 2º A avaliação in loco, de que trata o parágrafo anterior, será realizada por comissão de 

avaliações do INEP, com a participação de especialistas em educação a distância, em 

conformidade com a Lei nº 10.861, de 2004, que estabelece o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior - SINAES, e utilização de instrumentos de avaliação 

adequados, de maneira que os cursos sejam acompanhados pelo MEC, com fins de 

garantir os parâmetros de qualidade e pleno atendimento dos estudantes.  

Art. 9º Os processos de credenciamento e recredenciamento EaD e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos nesta modalidade observarão, 

no que couber, a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da educação 

superior em geral, nos termos da legislação em vigor e das normas específicas expedidas 

pelo MEC.  

 

CAPÍTULO III  

DOS POLOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA  

Art. 10. O polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional descentralizada, no país ou 

no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos 

superiores a distância.  

Parágrafo único. É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de 

polo EaD que não sejam unidades acadêmicas presenciais devidamente credenciadas.  

Art. 11. O polo EaD deverá apresentar identificação inequívoca da IES responsável pela 

oferta dos cursos, manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada ao 

projeto pedagógico dos cursos a ele vinculados, ao quantitativo de estudantes 

matriculados e à legislação específica, para a realização das atividades presenciais, 

especialmente: 

I - salas de aula ou auditório;  

II - laboratório de informática;  
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III - laboratórios específicos presenciais ou virtuais;  

IV - sala de tutoria;  

V - ambiente para apoio técnico-administrativo;  

VI - acervo físico ou digital de bibliografias básica e complementar;  

VII - recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação -TIC;   

VIII - organização dos conteúdos digitais.  

Art. 12. As IES credenciadas para a oferta de cursos superiores a distância poderão criar 

polos EaD por ato próprio, observando os quantitativos máximos definidos no quadro a 

seguir, considerados o ano civil e o resultado do Conceito Institucional mais recente: 

 

§ 1º Ocorrendo alteração no Conceito Institucional em um mesmo ano, a criação de novos 

polos de EaD deverá considerar o quantitativo já informado e constantes do Cadastro e-

MEC, cuja soma anual não poderá exceder os limites ao novo Conceito Institucional.  

§ 2º A ausência de atribuição de Conceito Institucional para uma IES equivalerá, para 

fins de quantitativos de polos EaD a serem criados por ano, ao Conceito Institucional 

igual a 3.  

§ 3º A criação de polos pelas IES públicas integrantes dos sistemas de ensino federal, 

estaduais e distrital, fica condicionada a prévio acordo com os respectivos órgãos 

mantenedores, de modo a garantir a sustentabilidade e continuidade da oferta, cujos 

quantitativos devem constar do PDI, não se aplicando o disposto no quadro do caput.  

§ 4º É vedada a criação de polo EaD por IES com Conceito Institucional insatisfatório.  

§ 5º É vedada a criação de polo de EaD por IES submetida a processo de supervisão ativa 

com medida cautelar vigente ou com aplicação de penalidade, nos últimos dois anos, que 

implique em vedação de criação de polos.  

Art. 13. A IES deverá informar, no Sistema e-MEC, seus polos de EaD criados, no prazo 

máximo de sessenta dias, a contar da expedição do ato próprio, mantendo atualizados os 

dados de pessoal, infraestrutura física e tecnológica, prevista no art. 11, documentação 

que comprove disponibilidade dos imóveis e eventuais contratos de parceria.  
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Parágrafo único. Quando da informação de polo de EaD pela IES, o Sistema e-MEC 

gerará seu respectivo código de identificação, que será utilizado em funcionalidades do 

Cadastro e-MEC e em processos regulatórios.  

Art. 24. A IES deverá manter atualizadas, no Cadastro e-MEC, a vinculação de cursos de 

EaD a polos e a distribuição de vagas, em conformidade com as disposições definidas em 

editais de processos seletivos e registros acadêmicos.  

Parágrafo único. Os polos de EaD sem vínculo a curso ativo receberão sinalização que 

retrate essa condição.  

Art. 35. O remanejamento de vagas autorizadas de um curso de EaD entre polos é de 

competência da IES credenciada e deve ser processado como atualização cadastral.  

Art. 16. A alteração de endereço de polo de EaD se processará como substituição de polo, 

ocasionando a baixa do código original, a geração de um novo código, restrito ao 

município de funcionamento, e a transferência dos cursos de EaD do primeiro para o 

segundo código.  

§ 1º É vedada a substituição de polo de EaD vinculado a processo em trâmite no Sistema 

e-MEC.  

§ 2º Alteração de endereço de polo de EaD, instalado inicialmente em endereço 

pertencente à IES para fins administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará 

a retirada da sinalização de polo no código, mantendo-o ativo, gerará novo código para o 

polo e a transferência dos cursos de EaD do primeiro para o segundo código.  

Art. 17. A extinção de polo de EaD poderá ser realizada:  

I - pela IES, para fins de desativação voluntária; ou  

II - pela SERES, para fins de desativação decorrente de decisão proferida em processos 

de regulação, supervisão ou monitoramento.  

§ 1º Nos casos de desativação voluntária de polo de EaD, a IES deverá anexar no Sistema 

e-MEC declaração assinada pelo representante legal da mantenedora, com firma 

reconhecida, em que ateste a inexistência de pendências acadêmicas, ausência de vínculo 

de estudantes ativos, a expedição de todos os diplomas e certificados aos concluintes, 

organização e responsabilização pelo acervo acadêmico, relativos à oferta de cursos desde 

a criação do polo.  

§ 2º A extinção de polo de EaD pela IES ou pela SERES não gerará a recomposição de 

quantitativo anual para fins de criação de novos polos.  
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§ 3º A extinção de polo de EaD instalado em endereço pertencente à IES para fins 

administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará a retirada de sinalização de 

polo no código, mantendo-o ativo.  

Art. 48. A oferta de cursos superiores a distância admitirá regime de parceria entre a IES 

credenciada para educação a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente em 

instalações da instituição de ensino, exclusivamente para fins de funcionamento de polo 

de EaD, respeitado o limite da capacidade de atendimento de estudantes.  

§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em documento próprio, o qual 

conterá as obrigações da entidade parceira e estabelecerá a responsabilidade exclusiva da 

IES credenciada para educação a distância ofertante do curso quanto a:  

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria;  

II - corpo docente;  

III - tutores;  

IV - material didático; e  

V - expedição das titulações conferidas.  

§ 2º É vedada a delegação de responsabilidade da IES para o parceiro, de quaisquer dos 

atos previstos no § 1º deste artigo.  

§ 3º O documento de formalização da parceria de que trata o § 1º deverá ser elaborado 

em consonância com o PDI, e seus aspectos acadêmicos devem ser divulgados no 

endereço eletrônico da IES.  

Art. 19. A IES credenciada para educação a distância deverá manter atualizadas, no 

sistema e-MEC, as informações sobre os polos, nos termos desta Portaria, bem como 

sobre o encerramento e celebração de novas parcerias, observando a garantia de 

atendimento aos critérios de qualidade e assegurando os direitos dos estudantes 

matriculados.  

Art. 20. As atividades presenciais dos cursos de pós-graduação lato sensu a distância 

poderão ser realizadas em locais distintos da sede ou dos polos de EaD.  

Art. 21. Para fins desta Portaria, são considerados ambientes profissionais: empresas 

públicas ou privadas, indústrias, estabelecimentos comerciais ou de serviços, agências 

públicas e organismos governamentais, destinados a integrarem os processos formativos 

de cursos superiores a distância, como a realização de atividades presenciais ou estágios 

supervisionados, com justificada relevância descrita no PPC.  
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§ 1º A utilização de um ambiente profissional como forma de organização de atividades 

presencias ou estágio supervisionado de cursos a distância depende, além do disposto no 

caput, de parceria formalizada em documento próprio, o qual conterá as obrigações da 

entidade parceira e estabelecerá as responsabilidades exclusivas da IES credenciada para 

educação a distância referentes ao objeto da parceria, a ser inserido no Cadastro e-MEC, 

no campo de comprovantes do endereço sede ou dos polos de EaD com os quais esteja 

articulado.  

§ 2º A infraestrutura e a natureza do ambiente profissional escolhido deverão ser 

justificadas no PDI, em consonância com as formas de aprendizado previstas.  

§ 3º Os ambientes profissionais poderão ser organizados de forma exclusiva para 

atendimento de estágios supervisionados e de atividades presenciais dos cursos a 

distância, ou em articulação com os Polos de EaD.  

 

CAPÍTULO IV  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Seção I - Das disposições finais  

Art. 22. Na oferta de cursos superiores a distância por IES sem o credenciamento 

específico, o ato autorizativo do curso, sem a devida informação dos polos de EaD no 

Cadastro e-MEC, quando for o caso, ou em descumprimento ao disposto no Decreto nº 

5.773, de 2006, e suas alterações, no Decreto nº 9.057, de 2017, nesta Portaria e na 

legislação vigente, configura irregularidade administrativa, passível de penalidade nos 

termos da legislação educacional.  

Art. 53. A SERES poderá, motivadamente, realizar ações de monitoramento, de avaliação 

e de supervisão de cursos, polos ou IES, observada a legislação em vigor e respeitados os 

princípios do contraditório e da ampla defesa.  

Seção II - Das disposições transitórias  

Art. 64. Os processos de credenciamento e recredenciamento da EaD, autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso de EaD, em tramitação no 

sistema e-MEC na data de publicação desta Portaria, cuja avaliação in loco pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no endereço sede, 

tenha sido concluída, com a inserção do respectivo relatório, retornarão à SERES para 

continuidade do trâmite processual.  

§ 1º O retorno à SERES dos processos mencionados no caput se dará por ato do INEP, 

via Sistema e-MEC, com o cancelamento da avaliação e encerramento da respectiva fase.  
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§ 2º As avaliações que estiverem ocorrendo na data da publicação desta Portaria serão 

mantidas.  

§ 3º O cancelamento das avaliações referidas nos processos mencionados no caput 

implicará no cancelamento de comissões de avaliações já designadas.  

§ 4º Eventuais valores de taxas de avaliação recolhidas para os processos mencionados 

no caput serão disponibilizados como crédito no Sistema e-MEC à IES, para 

reaproveitamento ou ressarcimento de valores. 

Art. 25. Os processos de aditamento de credenciamento de polos de EaD em tramitação 

na data de publicação desta Portaria serão concluídos com emissão de ato autorizativo, 

considerados exclusivamente os endereços cujas avaliações in loco tenham sido 

realizadas, com a inserção do respectivo relatório, ficando arquivados os endereços não 

avaliados e aqueles cujo resultado da avaliação seja insatisfatório.  

§ 1º Nos processos de que trata o caput, serão considerados para fins de credenciamento 

os endereços dispensados de avaliação in loco, nos casos em que a SERES tenha aplicado 

amostragem.  

§ 2º Os processos que contam com polos credenciados provisoriamente, em conformidade 

com a Portaria SERES nº 347, de 24 de abril de 2017, terão as avaliações in loco 

pendentes encerradas, retornando à SERES para fins de conclusão e expedição de ato 

autorizativo definitivo, considerados os endereços avaliados e os não arquivados.  

§ 3º Os polos de EaD credenciados por atos do MEC e da SERES não serão contabilizados 

para fins dos quantitativos anuais previstos neste art. 12 desta Portaria.  

§ 4º Os processos em fase de análise documental serão arquivados, sem prejuízo da 

criação dos polos EaD pela própria IES.  

Art. 26. Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade em tramitação na data de publicação desta Portaria, protocolados por IES 

detentoras de autonomia serão arquivados, sem prejuízo de criação dos cursos pela 

própria IES após o credenciamento da EaD.  

Parágrafo único. Serão mantidos os processos em trâmite de autorização de cursos de 

EaD vinculados a credenciamento nesta modalidade, protocolados por IES que estejam 

com as prerrogativas de autonomia suspensas.  

Art. 77. Somente IES que optarem pela manutenção dos processos em trâmite devem 

protocolar ofício na SERES no prazo de trinta dias, a partir da publicação desta Portaria.  

Art. 28. A SERES editará portaria ampliando os atos de credenciamento para a oferta 

exclusiva de cursos de pós-graduação lato sensu a distância concedidos a IES, que 
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passarão a ser considerados também para fins de oferta de cursos de graduação nesta 

modalidade, dispensado novo credenciamento ou aditamento, nos termos do art. 22 do 

Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância pelas IES de que trata o caput depende de 

expedição de ato específico para cada curso, em conformidade com o disposto no art. 6º 

desta Portaria.  

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD em fase de análise documental de IES 

credenciadas para oferta de lato sensu de EaD serão arquivados, mantendo-se em trâmite 

os processos de autorização vinculados para as IES não detentoras de prerrogativas de 

autonomia. 

Art. 29. A SERES editará Portaria tornando público o credenciamento da EaD de IES 

públicas dos sistemas federal, estaduais e distrital que estejam com processos em trâmite 

na data de publicação desta Portaria, nos termos do art. 12 do Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 1º As IES de ensino de que trata o caput ficarão sujeitas ao recredenciamento para oferta 

de educação a distância pelo MEC no prazo de cinco anos, nos termos da legislação 

específica.  

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD e de credenciamento lato sensu EaD em 

trâmite, das IES de que trata o caput, serão arquivados.  

§ 3º Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade das IES de que trata o caput serão:  

I - arquivados, quando pertencentes a IES detentora de autonomia; ou  

II - concluídos, com a emissão do ato autorizativo, para IES sem autonomia.  

Art. 30. Ficam arquivados os processos em trâmite, protocolados em meio físico, que 

tratam de alterações de endereços e de extinção de polos EaD, cujos procedimentos serão 

realizados pela IES diretamente no Sistema e-MEC por meio de funcionalidades 

específicas, nos termos dos arts 16 e 17 desta Portaria.  

Art. 31. A SERES disponibilizará em até noventa dias as funcionalidades do Sistema e-

MEC necessárias para a implementação das disposições previstas nesta Portaria.  

Art. 32. Ficam revogados os artigos 13, 44, 45, 47, 48, 50,51, 53, 54, o § 3º , do art. 57, 

os arts 55 e 60, o inciso V, do art. 61, o § 2º do art. 61-F e o § 2º do art. 63, da Portaria 

Normativa nº40, republicada em 29 de dezembro de 2010, e a Portaria Normativa nº 18, 

de 15 de agosto de 2016.  

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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